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•Acrescenta parágrafo único no. artigo
40 da tei n° 10.315 de 30 de abril de
1987 e dá outras proviancia.S. ' •

LIDO HOJE
OM ISW S 9E 011401

. 

Gabinete Vereador Wadih Mutran

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

-
Art. 1° - Fica acrescido 'parágrafo único no artigo 40 da Lei

n° 10.315 de 30 de abril de 1987 que passará a conter a seguinte redação

"Parágrafo único - Será destinado 2,5% do valor total
auferido pela aplicação da multa a que se refere o artigo 40, para reaparelhar a
Guarda Civil no combate a criminalidade nas escolas municipais' e para a

•preservação dos patrimônios municipais."

Art. 20 - As despesas decorrentes da execução da presente
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 30 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

;
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JUSTIFICATIVA

Como todos sabem, a cada dia cresce o índice de
violência e criminalidade em nossa cidade. Esse crescimento tomou-se
incontrolável devido a falta de Investimentos necessários capazes de minimizar

• esta situação.

Diante dessè
\
 quadro preocupante, se faz necessário a

intervenção de todos os poderes constituídos em parceria com a população,
com o intuito de reverter esta situação ltimável.

Deste modo, a prOpositura em tela tem por objetivo
reaparelhar a Guarda Civil Metropolitana prt combater a criminalidade nas
escolas públicas preservando o patrimônio público de depredações e pichações.

S\Sendo assim, por tratar- de matéria de grande
envergadura social, faz-se mister a imediata aprovação este projeto por nossos
Ilustres Pares.

WADIH MUTRAN
Vereador

PPB
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LEI N9 10.315 DE 30 - DE Abril	 DE 1.987 ',	 .
, Dispõe sobre a limpeza pública do Municí-

pio de São Paulo,	 e	 de - outras	 pra..	 .
videncias.	 .	 ._	 •,

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de Sio Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 13 de ahril . ¡
de 1.987; decretou e u . promulgo a seguinte,leix	 . 1.	 ....,.	 '

. 'Art. 19 ' -' Esta lei disciplina as ativida 1

, des destinadas ao recolhimento e disposição dos resíduos1
solidos produzidos no Município de Sao*Paule e a manuteni
ção do estado de limpeza das ereas Urbanizadas... 	 -

.	 .. ... Art. 29 - Para os efeitos desta lei, lixo I
....e-j-jonjunto 'heterog éneo constituído por . materiais sóli-

dos residuais, provenientes das atividades humanas. "
• Art. 39 - Cabe à Prefeitura a remoção de: i

•
' -- "I'- Resíduos domiciliares; 	 .

.	 II - Materiais de varredura domiciliar; ' 1
XII - Resíduos sólidos originerios de 'esta.:

belecimentos públicos, institucionais, de prestação de sei
- viços, comerciais e industriais, até 100 (cem) litro*;

-	 :.IV - Resíduos considerados de alto risdo,,.
come definidos por ' legislação própria) . .	 .	 .-

V .. - 'Restos...cie 'limpeza e de poda - . da jarl•, 	 .	 .
. dilui .	 -.,-(,..,.......jo:,",.	 ,, .,	 ,. • VI ... Entulho, terra e sobras de materiaii
- de construção que 'não pesem mais de 50 (cinqdenta) quitas,.. devidamente acondiciona ,, 	 '::'-i, -:, ."'	 1. •	 :-

-. Restes .de' móveis, de colchões -, de '.
) utensillosïde mudanças '"outros similares .,.ém pedaços,
i que fiquem contidos em recipientes de até 100 (Cem), 1i'
troar	

,..:./.VI/I - . Animaia'mortos, de pequeno porte. ,-...i
'''Al.O. : - 6:Vo1xime ! e. o . peso	 'estabelecidoi

-nos incisos 'II/ e VI.:.2.seci oa .-meximos:tolerados -Por dia.-.4:!
§ 29:.:.:.'eada embalagem de resíduos. :.sdlii

. _. dos, prevista neste . artigo,.-apresentada Para,,a..;....coleta»
.nao- pode pesai mais-de 50Kg..,-.\-	 ,.."--- -:- ',.. .	 .	 „:"
.	 -	 .": Art.. 49 -'Compete; ainda,- ii - Prefeitutaii. .•	 .Y-- aI I - A conservação da limpeza..públioa•eXe....
cutada na erea do Município,,	 .	 .	 .

. ‘' ' ' II -:A limpeza de túneis, eseadari5s, pas- .'
"-- sagens, vielas, abrigos,-monumentos, 'cabina de telefones

públicos e saniterios-públicosy., 	 '	 ,4%1
l',	 .-.•	 ... rIII,:- A raspagem e . a remoção e terra, areis

e . material carregado pelas aguas pluviais pra as via* e !
. logradouros públicos pavimentados;

-: - .,. 1v - A capinação do leito das ruas e à re-
'moção do produto resultante assim como a irrigação- das.1
!! vias e logradouros públicos-não pavimentados, dentro da
t.,..	 V - A limpeza das área públicas em sber- .

	

_.	 .'.• -.	 ..	 - VI - A limpeza e a desobstrução de bueirás
...e galerias pluviais;	 .	 .	 .,	 .

. VII - A destinação final dos resíduos para
aterros saniterios, incineradores, usinas de tratamento

%-e Outros fins.., 
1J
	 Art.' 59 - Kexecução dos serviço de lim-".

:pesa pública de competência da Prefeitura podera ser rea-
lizada diretamente ou por firmas especializadas, 	 previa?
mente cadastradas, observadas as disposições pertinentel,
E matéria.	 ..	 ,.	 . . ..

Pareg .raEo único - O desrespeito es dispo-;
:sições desta lei, por parte da firma credenciada, acarre-(
tare a sua suspensão e, na'reincidencia de igual infra-;
ção, a cassação do certificado de credenciamento,,Sen pre,
juízo das multas Cabíveis. 	 '

•
.

- .. Art. 69 - Mediante o pagamento do preço
do serviço público, fixado pelo Executivo, poderã à Pre-:
'feitura proceder é remoção do seguinte lixo; .

,	 I - Animais mortos, de grande porte; -
.	 II - Móveis, colchões, utensílios, sobras

de mudanças e outros similares, cujos volumes excedam o,
limite fixado no artigo 39, inciso VII;	 , ,-

:	 XII - Resíduos industriais, de volume zupe,.r:rior a 100 (cem) litros, desde que aútorizado/elaCEIIMB--1
'Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental;

• ri - Entulho', terra e sobras de materiais
Ide construção, de peso superior a 50 (cingdenta) quilos.

• .	 .	 ;
.	 - .

19' =. C .a-s-onl;'..Proce- iida .i.	 io previa-• '.1

	

_,,,,4 	
;ta neste artigo', a Prefelture- . indicare o loO...0 de destino
.:Tos resíduos sólidos, cabendo ao munícipeinte ~ gide to....

:Aas . as providencias necesserias, - incluindo o ' pagaatestol
;das despesas com a'remoç ão'e outras atinentes.' :..-,- .. -'
(, '. '—. -• § 29 -.Sere igualmente - indicado peIS*Pre-.,
f feitura,'arcando o.-interessado com oacorresp:ndentes anus,'
1 o local de destino,dos - residuos-sólidos coito stentes em: .

, à :, "=-I ..?Polhagen . e-reaiduos - veget is' de Che-'
caras, sítios e propriedades equivalentes 	 Ok .. -

t

I ,-, --;,.,: . .)-ÁIRegchpik,,.11(111141os; , ou past oa da qual
. .gUer ..nat!áre-z44 -.:,.::_;',n,:',.a,:?..!.1.3-...,:.:. - .,:: ••• ,•• ,:., :,. f, ,,:, - :- -• • .

III..;t4telde.:Percadorias,...medicamentos,
Onerei • aliroen“elop:Áltemi:oe:eondenades .:pela •,-eutcetidade

petente f. , 7. ,:  : : . 4, :,,,f . ‘4,.,,,,i-tri,..¡S::: n :*- n :, :, ,,.:»;,,,, ;;...,,,,t. 4,2.4,4::.-,,,.. 1
IV.- MateriaWradioativosi.
v' .- Resíduos 'sólidos provenienteedí-ari ' .

Vidades industriais,..acompanhados,'NdeautorisaçãO -,di 1
;CETESB -- Companhia de Tecnologia 40Saneamento,. .Ambler

f
MIMPN••••	 ••••14



I Folho n o

• ' DAS FEIRAS LIVRES	 1 11.0
1-Í_	 de proc.

tto

• •Art. 79 - Constitui obrigação doe f iran-
0114que'operem nas feiras de qualquer natureza, i ateia

'.)as-n& vias e logradouros públicos, manter limpa a Ireí	 •
de local',ze-ão de sua barracas., •

§ 19 - Considera-se área de	 localização	 17.;
'de barracas de feirantes aquela que abrange não somente
o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço externo
de circulação, até as arcas divisórias com as 	 barracas
1.terais e fronteiras, além das partes confinantes 	 com
alinhamentos ou muros 'das vias e logradouros públicos.

§ 29 - No caso de nao instalação de barra
eas, a responsabilidade pela limpeza dessa área livre se-
rá transferida para os feirantes limitrofes, considerada
a linha divisória ideal.

Art. 89 - Os feirantes, para cumprimento
do disposto nesta lei, deverão manter, individualmente,
rstipientes próprios de lixo.

Art. 89 - Imediatamente após o encerramen
to da feira, os feirantes recolherão os detritos e res1=
duos de qualquer natureza, eventualmente existentes nas
calçadas e vias públicas, procedendo á varrição da local,
respeitada a área de localização de suas barracas.

§ 19 - Os feirantes que comerciem com pai
cados e vlsceras de animais de corte e de aves abatidas
deverão efetuar, ainda, a higienização e desodorização de 	 •
Suas áreas de localização.

§ 29 - Os detritos, uma vez acondicimados
em recipientes adequados, pelos feirantes, serão recolhi
dos pela Prefeitura.

Art. 10 - Mediante pagamento do preço do •
serviço público, fixado pelo Executivo, podeè . " a Prefeitu
ra proceder á varrição dos resíduos provenien 0m, de . fei-
ras-livres.	 4

Art. 11 - Alem das multas prev stas na Ta
bela anexa, os infratores do disposto nos arti os 79 a 9.9
deste lei serão punidos,

I - Com a suspensão da atividade, pelo pra
zo de 5, (cinco) dias, na primeira reincidência, e de 13
(quinze) dias na seguinte;

II - Com o cancelamento da matrícula e re-
vogação da permissão de uso nos demais casos, a juízo da
Prefeitura.

•
ACONDICIONAMENTO DO LIXO E APRESENTA l

ÇA0 A COLETA
• .	 •	 -

Art. 12 - O lixo a ser coletado regular-
mente deverá apresentar-se dentro de um ou mais recipien-
tes com capacidade, no máximo de 100 (cem) litros cada, e
características estabelecidas em decreto.

§ 19 - 8 proibido acumular lixo com o fim
de utilizá-lo ou remové-lo para outros locais que não os
estabelecidos pele Prefeitura, salvo os casos expressamen'
te autorizados.	 -

§ 29,- A Prefeitura,' a seu critério, pode
rã executar os serviços de remoção de lixo acumulado g
que se releva o parágrafo anterior, cobrado em dobroocus
to correspondente, sem prejuízo da multa cabível.

§ 39 - Não poderão ser acondicionados com
o lixo:.explostmos, resíduos e materiais tóxicos ou corro
sivos em geral, ou materiais perfurantes, não protegido'
por invólucros próprios.

Art. 13 - A colocação do lixo na calça-
da, no período diurno, deverã ser efetuada até 2 (duas)
horas imediatamente anteriores ao horário previsto para a
coleta regular de lixo.

Parágrafo único - Com relação ao período
noturno, o lixo não poderá ser colocado na calçada antes
das 18:00 (dezoito) horas.

Art. 14 - Não será permitida a instalação
ou uso de incinerador para queima de lixo em residência, •
edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais e
outros, a não ser em casos especiais, previstos em legis-
lação própria.

Art. 15 - Toda edificação con ruída a
partir da publicação desta lei, seja qual for sua desti
nação, deverá ser dotada de abrigo para recipid,tes de Ir
xo, situado no alinhamento da via pública, seg do mode=
lo, localização e especificações a serem previs os em re-
gulamento.

Parágrafo único - A Prefeitura, a seu cri
tério, poderá permitir, para a finalidade prevista no
"caput" deste artigo, o uso de contenedores, caçambas me
talicas ou outros recipientes apropriados, na forma a ser
regulamentada pelo Executivo.

COLETA E °ESTIRAÇA° FINAL POR PARTI- •
CULARES	 .

•

Art. 16 - A coleta regular de lixo ou de
resIduos de qualquer natureza por particulares só _será
feita se permitida, expressamente, pela Prefeitura, sob .
pena de apreensão do veículo utilizado naquela atividade, •
sem prejuízo da multa cabível.

• Art. 17 - A utilização de restos de ali-
mentos ou de lavagem de cozinha para alimentação de ani-
mais só será permitida mediante cocção prévia, que deverá
ser efetuada pelo criador.

§ 19 - A utilização prevista neste artigo
fica proibida no caso de restos ou lavagem provenientes
de estabelecimentos hospitalares e assemelhados.	 -

§ 29 - A não obediéncia ao disposto neste i
artigo sujeitará tanto' o criador quanto o fornecedor dos
detritos às sançaes estabelecidas nesta lei. 	 .

Art. 18 - Todo resíduo previsto 1 no § 19
do artigo 69 Ou qualquer outro material que for encaminha
do aos incineradores, bem como ao transbordo e aterro 'clã
Prefeitura, estará sujeito ao pagamento de preço de servil
ço público para incineração fixado em decreto. •	 „

Parágrafo único - AI/mineração 'de que,
trata este artigo poderá .ser atestada pela Prefeitura e
.acompanhada por interessados, devidamente autrizados,

k tr,,4:2Í;.==='"
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PEZA

Art. 19 - A varredura dos préAids e 101Regs-
seios pangicos a eles fronteiriços deve ser recolhidaen reC1:2---
plente, sendo proibido encaminhá-la para a sarja ou lei
to da rua.

. •	 ',it. 20 - Qualquer ato que pertàbc, pre
judique ou impeça a execução da varrição, ou de outros
serviços 4e limpeza púbfica, sujeitara O infrator às san-, _
çoes prevista'nesta lei.

§ 19 - A solicitação da remoção de veícu-
los estacionados que impeçam .a execução dos serviços de
limpeza pública deverá ser prontamente atendida, sob pena 4
de aPreensão do veículo 2 pagamento das multas e das des-
pesas decorrentes.

§ 29 A assinalação ou reserva, por par-
ticulares, de locais para estacionamento ou entrada e sai
da de veículos, com cavaletes ou outros objetos, será pu-
nida com a apreensão desses materiais, sem prejuízo da
multa prevista nesta lei.

• Art. 21 - Os executores de obras ou servi
ços em logradouros públicos deverão manter os locais de
trabalho permanentemente limpos.

§, 19 - O executor que não cumprir as de-
terminações da autoridade competente ficará sujeito is,
sanções previstas nesta lei.

§ 29 - A remoção de todo material remanes
cente, bem como a varrição e lavagem do local, 	 deveria
ser providenciadas imediatamente após a conclusão 	 das
obras ou serviços.

§ 39 - Os serviços de limpeza " previstos
neste artigo poderio ser executados pela Prefeitura, a
seu critério, cobrado em dobro o custo correspondente, ,sem
prejuízo das multas cabíveis.

Art. 22 - Todos os estabelecimentos cons-
tantes do artigo 39 inciso II!, deverão dispor, . interna
mente de recipientes para lixo em número adequado, insta-
lados em locais visíveis, para O uso do público.

§ 19 - O disposto neste artigo aplica-se,
também, aos vendedores ambulantes, bancas de jornais e
feirantes.

§ 29 - Ocorrendo o encaminhamento de lixo
para o passeio fronteiriço ao estabelecimento, aplicar-se-ão
aos infratores, cumulativamente com as multas • previstas
nesta lei:

I - Na primeira'reincidencia, o fechamen-
to administrativo por 3 (três) dias;	 '

• II - Na segunda reincidência, a c Ssação
do alvará de funcionamento. • 

• - Art. 23 - t proibido expor ou dep sitar •
rnos passeios, canteiros, jardins, área e logradouros pú-
blicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mostrai
rios, cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais
de construção, entulho, terra ou resíduos de qualquer na-
tureza, sob pena de apreensão dos mesmos, bem como , dos
veículos que 02 estejam transportando, e pagamento das
despesas de remoção.-

Parágrafo único - O disposto neste artigo
aplica-se também, a veículos abandonados na via pública
por mais de 5 (cinco) dias consecutivos.

• " Art. 24 . - t proibido lançar cal "atirar,
'nas vias, praças, jardins, escadarias e quaisquer áreas
e logradouros públicos, papeis, invólucros, cascas, res-
tos, resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confe-
tes e serpentina, exceto, estes dois últimos, em dias de
comemoraçoes especiais.

Art. 25 - proibida, nas vias e logra-
douros públicos, publicidade ou propaganda, de. qualquer
natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhetos,
comunicados ou materiais impressos, distribuídos manual-
mente, atirados de veículos, aeronaves ou edificações,
ou oferecidos em mostruários ou qualquer outra forma.

§ 19 - Os infratores terão o material
apreendido sumariamente, sem prejuízo da multa prevista
nesta lei.

§ 29 - O disposto neste artigo não se apli
ca a materiais previstos em regulamentaçaes especificas.

Art. 26 - t proibido descarregar ou despe
jar águas servidas de qualquer natureza em vias, praças,
jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer áreas
ou logradouros públicos.

Parágrafo único - Excluem-se da festrição
deste artigo as águas de lavagem de prédios cuja constru-
ção não permita o escoamento para o interior, desde que a
;lavagem e a limpeza de passeio sejam feitas entre as 22,00
; (vinte e duas) e 8,00 (oito) horas e, no perímetro - cen-
tral, entre 23,00 (vinte e três) e 7,00 (sete horas).

Art. 27 - t proibido derramar óleo, gorda
ra, graxa, tinta, líqdidos de tinturaria, nata de cal ott^
de cimento no passeio ou leito das vias e logradouros pó
blicos.	 _	 _

III - Osso, sebo, visceras, realduon
;pela ou de esvaziamento de fossas ou poços absorventes; i
-

;outros; produtos pastosoe ou que exalem odores' desagradã-
'veia, só poderão ser transportados em carroçarias ! estam- !
triqes e,totalmente.fechadas..'..

Art. 28 - t proibido preparar c poretó e•
argamassa sobre os passeios e leitos de logrado ros,públi
cos pavimentados.

§ 19 Poderá ser permitida a utilização
do passeio para esse fim, desde que utilizadas caixas ou

'tabuados apropriados, não ocupando mais de 1/3 (um terço)
: da largura do passeio.

§ 29 - Ao infrator Serão aplicadas as sai .
çOes previstas nesta lei, inclusive apreensão e remoção
do material usado, sem prejuízo da obrigação da limpeza
do local e da reparação dos danos eventualmente causados.

. § 39 - Os serviços previstos no parágrafo
anterior poderioser executados pela Prefeitura, a seu
critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, ,sem
prejuízo da multa cabível.

Art. 29 - O transporte, em veículos, de 1
resíduos, terras, agregados, ossos, adubo, lixo curtido e
qualquer material a granel deve Ser executado de forma a
não provocar derramamentos na via pública e poluição lo-

,cal, devendo ser respeitada as seguintes exigências:
I - Os veículos com terra, escória, agre

gados e materiais a granel deverão trafegar com carga ra-.
s,ss, limitada ã borda da caçamba, sem qualquer coroamento, j

'e ter seu equipamento de rodagem limpo antes de 'atingirem
'a via pública;

II - Serra2em, lixo curtido, adubo, ferti-
r lizante e similares deverao ser transportados atendendo
'ao previsto no inciso anterior, com cobertura que impeça !
'seu espalhamento,

• .!

Ade!,
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catação, no lixo, de' qualquer objeto, material. resto ou.
sobra, mesmo se-da valor insignificante, seja qual 	 'for
sua origem, sujeitando-se o infrator.às sanções previstas
e à apreensão do produto da coleta. . 	 .

	

.	 § 19 - VETAD0	 , •
§ 29 - (VETADO), a triagem só será permi-

tida em casos (VETADO) expressamente autorizados, a crité
rio da Prefeitura.	 .

.	 	 Art. 39 - E proibido atear fogo ao lixo.......---.

1	

Art. 40 - Os infratores das disposições	 .
desta lei ficarão sujeitos à aplicação das multas previa-
tas na Tabela anexa, sem prejuízo de outras sanções ora	 .
estatuídas ou estabelecidas em legislação próp.r.4.a

Art. ai - AS multar-pela intraçao do dis-
posto no artigo 12 e seu § 19,.e no artigo 16 somente se
aplicam em logradouros públicos onde a coleta de lixo
oficia/ é regular, durante 3 (três) dias por semana,	 no	 .
mínimo.	 .

Art. 42 - A competência para a fiscaliza-
ção das disposições desta lei-caberá, concorrentemente, à
Secretaria de Serviços e Obras e á Secretaria Geral das
Subprefelturas, cumprindo ao Executivo estabelecer, por
decreto e no prazo de 30 (trinta) dias, os limites e as

-atribuições de cada uma delas,	 :-
• Art. 43 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá=
rio e, em especial, a Lei n9 9.560, de 8 de dezembro ' de
1982.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE. SÁ° PAULO, aos 30 de Abril
de 1.987, 4349 da fundação de são Paulo.	 .
JÁNIO'DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	 *
CLAUD/0 SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças
FIORE WALLACE GONTRAN VITA, Secretário de Serviços e
Obras
. CELSO TOSHITO MATSUDA, Seéretário Municipal de Abasteci
mento	 .
VICTOR DAVID, secretário Geral das Subprefeituras 	 .
ALEX FREUA NETTO, Secretário doe Negócios Extraordinários
Publicada na secretaria do Governo Municipal,	 em 30de'
Abril	 de 1.987.
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal.	 ...	 .	 .	 .

sx auotadas precauções pari
evitar prejulzp à limpeza das vias e logradouros públicos,
devendo o morador ou responsável pelo prédio ou pelo soe..
viço providenciar imediatamente a retirada do materi
a limpeza do local, recolhendo todos os detritos, so pe-
na aplicação, a .qualquer cldt dois, das sanções pr vhs,
tas. nesta lei.

t	 Art. SO -'0 proprietár,io . ou possuidori do
imóvel devera p roceder a varriçao de seu próprio pa
de /oras a cante-lo limpo, sob pena de, nao o fazendo
Car Sujeito ás penalidades previstas nesta lei.'

• DA LIMPEZA DOS TERRENOS É	 ÁREAS

Art. 31 - Em qualquer área ou terre po, as
sim'éomo ao longo ou no leito de rios, canais, córregos:
lagos e depressoes, bueiros, valetas de escoamento, poços
de visita e outros pontos de sistema de águas pluviais,
é proibido depositar ou lançar likb, resíduos, detritos,
animais mortos, mobiliário usado, folhagens, material de
podações, terra, resíduos de limpezas de fossas ou poços
absorventes, óleo, gordura; graxa, tintas -e qualquer mate
ria], ou sobras. .

Art.: 32 - os responsáveis por imóveis não
edificados deverão mantê-los limpos, capinados, desinfe-
lados e drenados, na forma e sob as sanções da Lei n9
9.294, de 9 de julho de 1981.

Art.: 33 - A limpeza das áreas, ruas inter
nas, entradas e serviços comuns dos agrupamentos de edifr
caçoes constitui obrigação dos'proprietários e usuários,
que deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de
coleta que facilitem a 'remoção pela Prefeitura.

• DISPOSIOES GERAIS

Art. '34 - 2 . proibido riscar, borrar, es-
crever e colar cartazes nos seguintes locaiet

• / - Árvores de' logradouros públicos:
-	 II - Gradis, parapeitos, viadutos, pontes,
canais e túneis, -

III - Postes de iluminação,. placas indicati
vas do trânsito, hidrantes, caixas de correio, de telefõ
ne, de alarme de incêndio e de coleta de lixo;

IV - Guias de calçamento, passeios e reves-
timentos de logradouros públicos, e, bem assim, escada:.
rias de edifícios públicos'ou particularest

V -.Estátuas, monumentos, colunas', pare-
des, muros, tapumes, edifícios públicos ou particulares;

VI -- Outros equipamentos urbanos.
Art. 35 - 2 proibido produzir poeira ou

borrifar Ilqdidos que incomodem os vizinhos ou transeun-
tes quando da construção, demolição, reforma, pintura ou
limpeza das fachadas de edificaçoes.	 '

Art. 36 - 2 proibido obstruir, com mate-
rial de qualquer natureza, bueiros, sarjetas,. valas, vale
tas e outras passagens de águas pluviais, bem como reduz.;
zir sua vazão pelo uso de tubulações, pontil Oes e outros
dispositivos.	 .	 '	 .	 .

_	 .

Art. 37	 proibido lavar o Weparar vel.
cujos ou qualquer tipo de equipamento em vias et_rlegradoU
rua públicos.	 .	 .

Art. 38 - E proibido realfzar tria gem ou
.	 -	 .

Art. 38 - E proibido realfzar triagem ou

LIVRES
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Vigente a data da infragio:_..	 _ .

	

.	 -	 •
b):,4 multis.serão sempre em dobro na reincidència.

'O ' Em caso de publicidade imobillÁria, _multa prevista	 no;
artigo 25 -será aplicada, solidariamente, ao proprietfiri0
ao construtor e ao incorporador do im6vel.
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do processo n. 	 569 	 de 19 9.9

Papel para informação, rubricado como folha n. 	

•1 1 	• •1 1 . • • • 1 . 9 9 (a) Adelità

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Adelina Game
Assasteme Parlamentar

Reitsrre 100.406Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 11-11-99

PL 735/95

INÁCIO VEIGA
Oficia! Legislativo

RE 1'1.132

Ao Nobre Vereador WADIH MUTRAN:
Para se manifestar sobre o PL 735/95.

23/11/99

ARMJlggèg)

Ao Nobre Vereador WADIH MUTRAN:.
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

23/11/99

• !SUMI CIANDEUMAN
Astesserinlee. Leg. Chefe

A. T.

CÓD. 0233



NUOUZ
W4D1H WIRAN

Vereador

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob tolha 	 ri,	
"...‘ e?
.., l 

Assistant Parlamentar

EM cumprimento ao r. despacho de fls. 4, manifesto-

me contrario ao mesmo, haja visto tratar-se de matérias que apre-

sentam diferenças distintas.

Sr. Presidente

n; ccssão de

u) ,o	 Justiça

Ante a manifestação do autor, à D. Comissão de Consti-

tuição e Justiça, para emissão de parecer.

Q  /Q/9-9

)1 Co'
n. de Const e 

JUSfta

C9-	 ......	
.........

..............

BRE ) GANDEUNAAN

MaCiliOf 
Tec. Leg. Chefe

A. 1'. M.

ARMAairli)L__ ;91.(j0

Presidente

(a)

Assistente Parlamentar



• Folha n.".	
N.' 	 6:404
() funcionário

CARWA
Assistente

tÉtiL.0
ariamentar

	  do proc.

Énr:amintle-so, eçç:_ZO ,/

nia6-.?,etto Tripoli - --
rosieJente CCJ

Encami LIZ.12.

Robàtd
President

Trip011

da CC.!

PL 569/99
04/12/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa
acrescentar um parágrafo único ao artigo 40 da Lei n° 10.315, de 30 de abril de
1987, que dispõe sobre a limpeza pública do Município de São Paulo.
A inclusão do parágrafo único objetiva destinar 2,5% do valor total auferido pela
Municipalidade em virtude da aplicação de multas por descumprimento da citada
Lei n° 10.315/87, para o reaparelhamento da Guarda Civil Metropolitana.
Sem embargo dos meritórios propósitos de seu autor, o projeto não deve
prosperar, pois fere dispositivos legais.
Com efeito, dispõe o artigo 70, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, competir

.10	 ao Prefeito a administração da receita e das rendas do Município.
O exercício dessa competência se dá sem a interferência do Legislativo, eis que
se trata de atribuição própria e inerente ao Poder Executivo.
É claro que à Câmara cabe estabelecer normas relativas às despesas e receitas
municipais, porém no momento oportuno, qual seja o da apreciação da peça
orçamentária anual. Realmente, é nesse momento, e somente nesse, que o
Legislativo pode dispor sobre as rendas e receitas do Município, e através de
emendas ao orçamento, uma vez que a iniciativa para apresentar os projetos
orçamentários é privativa do Senhor Prefeito.
A vinculação de um percentual da arrecadação de determinadas receitas a
despesas específicas, como quer o presente projeto, tem reflexos imediatos e
inequívocos na execução orçamentária do exercício em curso. Dessa forma, ao
estabelecer essa vinculação, o projeto, ainda que por via transversa, está
alterando a peça orçamentária em vigor, e fazendo isso por via e em momento
errados, implicando em vício quanto à iniciativa e em ofensa ao princípio
constitucional da harmonia e separação entre os Poderes.

101'	 Pelo exposto, e em face da infringência aos artigos 37, § 2°, inciso IV, e 70, inciso
VI, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, somos
PELA ILEGALIDADE.

Luiz Edu~iago
Assessor Técnico Legiyativo
(Juri)	 /1 A / I

2'aio M
Asses2

Giannini
écnico Supervisor

M e:.• oriefekW6 And reo
Asses .kr Técnico Legislativo Chefe

De acordo para eniss,-. g:4

em „doar"!
ZN!

'for
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Município.

impresso no soruiço vinco da CMSP, na quota a a pedido do Vereador

Sala da Comissão 51Constituição e Justi

Pela LEGALIDADE

:1.7	 EL C OH
1 7 0066/2000

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 569/99.

Trata-se de projeto do Nobre Vereador WAD1H MUTRAN que
acrescenta parágrafo único no artigo 40 da Lei n° 10.315 de 30 de abril de 1987, que versa
sobre a destinação de percentual da referida multa para reaparelhar a Guarda Civil
Metropolitana.

Uma das principais preocupações da população brasileira é a violência
e criminalidade nos grandes centros urbanos. Para combatê-la é necessário um maior
investimento nos setores públicos capazes de controlar essa situação. A Guarda Civil
Metropolitana precisa de uma melhor estruturação para oferecer um serviço eficiente à
população.

Levando-se em consideração que a preservação do patrimônio público
de depredações e pichações também é um fator de grande preocupação em nossa cidade, a
idéia de destinar um percentual da multa a que se refere o artigo 40 da Lei n° 10.315/87
pode ajudar g minimizar esses dois problemas sociais relevantes.

A matéria encontra amparo no artigo 13, I e II da Lei Orgânica do

oráo. 0561
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-Metropolitana e Meio Ambiente



Fohe	 //

—

Pmcesw \FG' ‘9/9
Maria Tet:iiiia da. Silva c

CÂMARA MUNICIPAL £25',W-12:14::

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Vimos solicitar a V. Exa . que seja encaminhado pedido de informações ao

Executivo, relativo ao Projeto de Lei n° 569/99, de autoria do Nobre Vereador Wadih

Mutran, que dispõe sobre destinação de percentual de multa relativa à limpeza

pública para reaparelhar a Guarda Civil Metropolitana, para que o mesmo nos

informe o seguinte:

a) Quais as implicações de uma eventual diminuição da receita das multas
relativas à limpeza pública, com a destinação de parte dela para a Guarda
Civil Metropolitana ?

b) Tal desvio de receita resolverá, ou aliviará, o problema do reaparelha-
mento da Guarda Civil Metropolitana ?

c) A aprovação deste projeto de lei trará alguma alteração substancial no
orçamento da Cidade de São Paulo ?

d) O Executivo é favorável a esta propositura ? Por qual razão ?

em /O. ,S).

•
Vereador Toninho Paiva
Presidente da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos
do artigo 46 inciso VIII do Regimento
Interno.

Vereador ArmaWdaWsilt--%
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo



A LÉG. 3
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IVIPaia Tema da SM Berti

Seria da Ccelissão de Politica Urbana,
Me•aopolitana e Meio Arabiente

RECEBIDO EM LEG. 3
L9/ Lr. 1 ;Loco

L14;30 iCt

sra Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

14/08/2000

4iNGET, 806itT ANDRRONI
Chefe de Seçã Técnica IJJ

S? Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. sa.

14/08/2000

KATAWINA MORALES DE Self2,4

Ascistente Parlamentar

11.
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CÂMARA MUNICIPAL 	 S LIALTLQ

São Paulo, 5 de agosto de 2000.

O L I/Cpb	 I 1,1 V S
Assist,:nto de C.I .,ef Tée¡!i€4

i 8	 O	 E; G :3

OFICIO 14 . 0'3 i 5 /2 000

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 569/99, de autoria do
Vereador Wadih Mutran — que acrescenta parágrafo único ao artigo 40 da Lei n°
10.315, de 30 de abril de 1987, solicitando-lhe se digne determinar providências no
sentido de que nos envie as informações elencadas no despacho anexo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAU - O
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 569/99 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 11.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms.
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CAIVIARA MUNICIPAL DE Sii iO415 4-tqc  f10

São Paulo, 15 de agosto de 2000.

Recebi oficio Leg. 3 n° 315/00, de 1518/00,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 569/99, de

autoria do Ver. Wadih Mutran. Ltc.

Wi °3,:nkfcr°

ESWIERM_DA DO Ni'lltrfõ SANTO FURTADO

F. 620,014.1.00

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 569199 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 11.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n° 

Papel para informação, rubricado como 4" lha ri? 	

6 t
de 19 	 -	 I 	

ORLANDO KOCI MENDES
Assistente de Cheia Ruja

À —,eta Comissão det

Politica Urbana, Metropolitanae Melo Anticnte

V.J

..

h-GãNGEL A BOR	 ANDREONI
Chefe de Sec Técnica ou

•
Recebido na Corntasão de

Politica Urb. Mi--,trop,e Meio
Ambic.nte

Emo2 )-0 3. 1(19 as 	  /3 h.

Ifria Tea'.ìs da Silva Betti

&cretária da COrtliSSão0 de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente



SEGUE 	 --414.-• 	 juntado 4	 nesta data, 	  documento .	 .... e papel para informação, rubricado

sob folha N. 	 n?A	 1	 0\/- 

Em

Maria Tereza ds Silva Berti
Recretária da Oxidado de Política Urbaag,

nn1.,..n



GABINETE DO PREFEITO

Olício Á D.

tYte ta 4 t_efle0/2

São Paulo, 29 de ..,ot

O 8	 ioo....
13-0214/2000

de 2000

•

Senhor Presidente

.171110.•

RE.'CEB:DC.) NA A: T, M:

• Em .23...1_4(45ra__.12aç
k à s 	 /G : 1(r)	 hor3s
	 a

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

junto ao presente, cópia das informações prestadas pelas Unidades

competentes desta Prefeitura, relativas aos Projetos de Lei constantes da

relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

LPre°f "Ptol A

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAv/fsc

•

SGM - 002 - DGM
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Douta Comiesáo de
Polika Urbana, Metrop4lwa

Maio Ambiente
Em,  30 e?' 1~3

19/ ANÇÁLLA X -121)1N ANuittupv

Chefe de Seção Técnica II)

Recebido na Comissão da

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Em ã 6,2 (Das	 /4— h,

Maria Tereza da Silva Rerti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

•

•
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ATL. N°	 o 8 voo.

FoNne	 —

Prot.:est:o 1€21,j____
Maria Tweza da Silva Bera
Reg. 10651 '912g

CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO

PROJETO DE LEI N° 569/99, REFERENTE AO OFÍCIO N°

18/LEG.3/0315/00, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA
"

3sessor Chefe - GM. ATL.Assessor Chefe - SGM. ATL.
CARLOS MACFWZ FILHO

Folha de informação n2 	

	 n 9 	"	 em, 	 	 	  (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei n° 569/99

S.G.M. / A.T.L.

Senhor Assessor Chefe

Através do oficio no. 18/Leg.3/0315100, a Douta

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, solicita

providências no sentido de serem enviados subsídios para que a referida

comissão possa emitir parecer a respeito do Projeto de Lei n° 569/99.

O expediente formou processo regular e está sendo

examinado pelas unidades competentes, visando ao atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à E. Câmara,

aduzindo-se que, oportunamente, a resposta será complementada.

Em 28 de agosto de 2000.

•
	

U1/4,L,

DENISE DE AGUIAR VALLIM
Assessora - S.G.M./A.T.L.

De acordo.

Em 28 de agosto de 2000.

ç'rtt9:•
dg* 9r0-G

Ae't.cs
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 FOWte n° -- /7_ do

Prncrsso -rG'q/.9')
CÂMARA MUNICIPAL DOSIA-0~

EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informações a
respeito do Projeto de Lei n° 569/99, de autoria do nobre Vereador José Izar,
para que este, através de seus órgãos competentes, especialmente a Secretaria
de Hajitação e Desenvolvimento Urbano, manifeste-se quanto ao tratamento
legal dado à questão.

em

Vereador Toninho Paiva
Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos
termos do artigo 46 inciso VIII do
Regimento Interno.

Vereador ArinUONA/Lel ã
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo



SORAIA 1
tu'? BARBOSA

Técnico da

fação I 

A LEO. 3

Em, /g /  O qf

Maria Trecza à Silva Berti
ds Cwissao. de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

RECEBIDO EM LEG 3

3 I c,

Sra. Soraia,

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes para a Comissão

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

18-09-2000

fOSE C.RISTINOUSOL IZ A SANTOS

Chefe de Seção Técnica

Substituto

Sr. Chefe,
-

Providenciado, conforme solicitacao de V.Sa.

18-09-2000
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
.::iskr) e écnico de Direção III

São Paulo, /Y de s'Ef",9771/0 de 2000.

8 -- O -- I_ E G 3
O F.	O N . 0 3 6 0 / 2 0 0 0

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 569/99, de autoria do
Vereador Wadih Mutran — que acrescenta parágrafo único no art. 40 da Lei n° 10.315
de 30 de abril de 1987, solicitando-lhe que se manifeste, através de seus órgãos
competentes, especialmente a Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano,
quanto ao tratamento legal dado à questão, para que a referida Comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•	 ARMaUL11404TETO
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 569/99 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 18.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.



1 Folho n o	 tiPmc.n.o 5("	 '.9qe?_
O funcionátio	 _

510 BATISTA
muNICIPA

Assistente Técnico de Direção

CÂMARA	
L DE SAV---P-14a

São Paulo, 19 de setembro de 2000.

Recebi ofício Leg. 3 n° 360/2000, de 19/9/00,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 569/99, de

autoria do Ver. Wadih Mutran.

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 569/99 de fls. 01 e do despacho da comissão

solicitante de fls. 18.

JUIJO CESAR" DA . SALVA
R. F. 663.768.11.08

SOM • A TL

REGEM EM:
,étle?/42Q



NELSON DAMASCENO BATISTA

Assistente Técnico de Direção III

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n.

do processo n. 	 569 de 1999 ?" 	  PJ (a)

A Douta Comissão de

Politica Urbana, Metropoklana
e Meio Ambiente

Em,.1? 1:99 .1 a-2) 

JOSE CRISTI N&SOLIZA SANTOS
Chefe de Seção Tècnica 141

Subatitota

Recebido na Comissão d3

Politica Urb, Metrcp.e Meio -

Ambiente

Fm- 0 5.I'D as	 /1 h.

Maiti Tetrzã da Silva Bati
Secretária da Comissão &; Politica Urbanh,

Metropolitana e Meio Ambiente

Côo. 0233
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Em
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Sí,x;retária z.12 Cmissão dit Política IMnana,



GABINETE DO PREFEITO
de Z.e.,7~/tOde 2000São Paulo,

I
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do 1Folhe 202- —

Proc.n.r..w_ -5---G 43 14427	 !

2
:!arèc i r . e,_ f.P. da Of) , É0'15 i

• :-	 •

Senhor Presidente

•

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

junto ao presente, cópia das informações prestadas pelas Unidades

competentes desta Prefeitura, relativas aos Projetos de Lei constantes da

relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Cfr41
Prefe to

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/fsc

SGM -002 - DGM
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Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Maio Ambiente

Em,  0a,/ 	 /  ,DWO

,,,,,(-C8011Z A S A TOt
Chefe de Seção Técnica III

Substituto
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CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO

DE LEI N° 569199, REFERENTE AOS OFÍCIOS N° 18/LEG.3/0315/00 E N°

18/LEG.3/0360/00, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO

ATL. N° O 96 /00.
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Folha ff ai— do

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA1Lp 	 4-c V9
SECRETARIA DAS FINANÇAS — SF 1 m :2 ; „., ;,;i7x .5"

ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO:CR.220551

do Processo n.° 2000 - 0.183.091-7 	 em 12/09/2000	
Awk&U DE vt:- MUDO FIRLICÁM

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. SeAtiar5Fla

ASSUNTO	 : P.L. 569/99 — MEMO n.° 1089/2000-ATL III.

SF-G
Senhor Chefe de Gabinete,

Trata-se de Projeto de Lei (n.° 569/99) de autoria do Ilustre
Vereador Wadih Mutran, que "Acrescenta parágrafo único no artigo 40 da Lei n.°
10.315 de 30 de abri/de 1987 e dá outras providências.".

O expediente foi encaminhado a esta Pasta para manifestação,
que esta Assessoria passa a fazer nos termos seguintes:

O projeto de lei, smj, propõe vinculação de receita para a Guarda
Civil, com destinação especifica da mesma para a prestação de serviços públicos e
reaparelhamento.

Portanto, o P.L. dispõe sobre matéria orçamentária e serviços
públicos, objetos de leis cuja iniciativa é cie competência privativa do Prefeito, nos
termos do art. 37, § 2°, III, da LOM.

Por outro lado, já consta do orçamento municipal dotações
orçamentárias específicas em Unidade também específica na Secretaria do Governo
Municipal para que a Guarda Civil Metropolitana desempenhe suas funções, sendo
que tais dotações têm recursos previstos em conformidade com as necessidades
definidas pelo Executivo, dentro dos princípios de oportunidade e conveniência,
peculiares deste Poder.

Assim, pelo exposto, caso aprovado o PL pela Câmara
Municipal, somos pelo veto total ao mesmo.

AGO, em 11 de setembro de 2000.

Folha de Informação n.° - 14 —

-- /nniannn	 ,tük:tkt-, '

RAS/ras

gépt,e

RO -'JjJOflINHO
Assessor ' éral do Orçamento

SF/AGO
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do processo ri. 	 56 	 de 19 	  / 	 (a)

Proc. encerrado e/	 o25—

Arquivo em

O Func.°	

I	 CO j_

C

Aied at ca te Tét: ir eção III Ui'. >1Aied at ca te Tét: ir eção III Ui'. >1ir eção III Ui'. >1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao, rubricado como folha r-P 	
.

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da C,oraissão de Política Urbana,

lsietropolitatia o Meio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

Secretário(a)

Reg. n°  /0,6'S1 
Maria Tereza da Silva Berti

Secretária da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana o Meio Arribiente

DE PA R TA ME N TO
DÊ DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEC:ÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

CÓD. 0233
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Folha. nQi‘....ao
n°0 (7. OJT6J.cte 49, 9• .....

UéAl. MA De'61-101WA'15ANTOlir.
Au. da Saorstarl•

Aes,

7eifflara Aorzic0a44 „çâo Ade

REQUERIMENTO

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

PLs n° : 456/93, 477193, 590/93, 736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 13/94„
• 127/94, 157/94, 169/94, 180/94, 439/94, 446/94, 487/94, 555/94, 569/94,

-ia 570/94, 592/94, 598/94, 599/94, 600/94, 22195, 24/95, 80/95, 197/95, 198/95,
11, 257/95, 275/95, 304/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 475/95,

550/95, 651/95, 735/95, 741/95, 839/95, 934/95, 1079/95, 1224/95, 1280/9S,--
1305/95,1305/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1424/95, 26/96,
202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 342/96, 351/96, 368/96, 388/96,
421/96, 422/96, 446/96, 461/96, 565/96, 595/96, 617/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 6-4-5/96, 646/97, 697/96, 791/96, 808/96, 825/98, 848/96,
75/97, 93/97, 124/97, 170197, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 287/97,
326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97, 431/97,
471197, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 689/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 862/97,
886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 11j1/97, 45/98, 52/98,
91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 313/98, 314/98, 336/98,
503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 511/98, 512/98, 541/98, 610/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98; 728/98, 729/98, 738198;

110	 739/98, 744/98, 761/98; 764/98, 780/98,, 790/98; 18/99, 24/99, 47/99; 61/99;
62/99; 64/99, 77/99; 78/99, 82/99, 83199; 91/99, 140199, 147/95, 152/99,
191/99, 194/99; 196/99,1, 203/99, 240/99 , 241/95, 261/99, 294/99; 295/99,
304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99, 365/99: 385/99,,'
391/99, 393199, 394/99, 395199; 396/99; 397/99,' 401/99; 402/99, 410/99,
419/99, 433/99; 434/99, 435/99; 445/95, 446/99; 483/99, 484/99, , 516/99,
527/99, 532/99; 569/99; 6107991, 615/99; 617/99; 628/99; ,WO; 14/00, 15/00,
16/00; 34/00; 49/00; 90/00; 91/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 244/00;
286/00; 289/00; 294/00, 295/00, 346/00, 347/00, 366/00; 367/00, 398/00;
403/00 e 426/00

ERASMO DIAS
Líder PPB

COO. 0561



do processo ri. 0./.. .050	 . 03... 120(
A E.g.:A:N.(0A' BANTOO

AM. d. SearettIrla I

(a)

01AL

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação. r.tdicado como folha n 	 27 

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

02/03/2001

B1W-1:1
Assessor	 Legislativo Chefe

ATM

ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo AOS (3• 0080tur
segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em OC/034/2gf-

~LUA E OL IRA 8

Afa. do Oeamtlirla 1

A Com. de ,g-‹.- e; UN L/11 ,--.._
4 ?)  /  ---,  22 /  C") i 

j.--1"4"4"--c—

147"—.--,—/2 	 •••••••••n

Amek3313,21...£ 1 c. e „G' :", ( 1) :i,ht, ts,11 A N

Á. T. M.

Recebido na Coni!;;Elo

Politica (.)ib, Mntrop.e Moio

Ambient::

Em ,/-4. 03 . 01 ao

ilva
(1E

ATil:-Jiente

•••••••••nn•1

CÓD. 0233
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Em 28 105 ,G,O01.

Tan ,ra Beny P. Almeida Urna
Assjsterite Chefia Técnica

R,F, 1.1001



Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

A	 gio 8/01

ti	 Vereadora Myryam Athie
Relatora

Verea ora Alkiaíza Spo
Presidiente	 I

•-•
O

339/
,Afru"-^-9)

e:At';2	 J_

H.'	 5'3

Câmara Municipal de iSa-----do-rPa-
Tania Beny P. A

Assist~0

pr

ri.jU4	 9 9

ly P.	 O'	 r !Wla

•	 Ítfla

R.F. 11001

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPJLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 569/99

Trata-se do Projeto de Lei n° 569/99, de autoria do nobre Vereador Wadih

Mutran, que acrescenta parágrafo único ao artigo 40 da Lei n° 10.315, de 30 de

abril de 1987, que trata da Limpeza Pública.

O legislador pretende, com este projeto, vincular 2,5 % da receita obtida

com a aplicação das multas, aplicadas por desobediência às determinações da lei

que disciplina a Limpeza Pública, ao reaparelhamento da Guarda Civil

Metropolitana.

O projeto, portanto, propõe vinculação de receita para a Guarda Civil

Metropolitana, com destinação específica da mesma para a prestação de serviços

públicos o reaparelhamento.

A vinculação de um percentual da arrecadação de determinadas receitas a

despesas especificas, como pretende a propositura, é prevista na Lei de

Responsabilidade Fiscal - LRF, Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de

2000, que em seu art. 8°, parágrafo único, determina que uma vez vinculados os

recursos, deverão ser utilizados para o fim a que se destinam.

Pelas razões expostas, e no âmbito das competências da Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, manifestamo-nos

favoravelmente à propositura em tela.
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Vereador Nabil Bon
Relator

Ialba ri:	 9..	 'ilçJ

" 5_6	 _.(15 3 g,
Câmara Municipal de SacifirRãCilo

r	
Tajija Beny p, Almeich 1,;ma

:1 6- 1 :1:1 	 00 1.	 Assistente Chefia
.8*Ft 41001

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 569/99

Trata-se do Projeto de Lei n° 569/99, de autoria do nobre Vereador Wadih

Mutran, que acrescenta parágrafo único ao artigo 40 da Lei n° 10.315, de 30 de

abril de 1987, que trata da Limpeza Pública.

O legislador pretende, com este projeto, vincular 2,5 % da receita obtida

com a aplicação das multas, aplicadas por desobediência às determinações da lei

que disciplina a Limpeza Pública, ao reaparelhamento da Guarda Civil

•	 Metropolitana.

O projeto, portanto, propõe vinculação de receita, auferida com a aplicação

de multas, para o reaparelhamento da Guarda Civil Metropolitana. Ocorre, no

entanto, que além de já constar do orçamento municipal dotação específica, em

Unidade :ambém específica, para que a Guarda Civil Metropolitana desempenhe

suas funções, a aprovação da propositura em tela teria reflexos, também, na

execução orçamentária de exercícios em curso.

Dessa forma, pelas razões expostas e no âmbito das competências da

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, manifestamo-nos

contrariamente à propositura em tela.

Sala da Comissr de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em
/:\	 . 09. oi

Vereadora Idaíza Sposati
Proisidente

1. 7	 1:": E: I... C O

:I. '7 -	 :I. 22, ./ 2 (...) O :I.
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Reg. n23

À Douta Comist-;:to da

É‘ dministração Púbica

E.n-1, 	 10 	 O 

Tanta Berri	 P;:rnâtt-17 .jrnÉ.5
ChAssistente

4/1111 -

Recebido na Comissão de

Adminis:ração Publica

as ..................... ....... _h,

HÉLIO HIDEKI TAXAI-IAS/11
SGerGtifi0 RF11.123

Ao nobre . Vereador joÉ,'"ço 414-1.00) 
para re!atar Regimentairnerne dié

::;ala da COMiSSãO de Adninifraçáo Públic;

CÂMARA	 T r.7)E SÃO PAULO
séguejuntE,',:t::, ;.•	 •	 ,tutrkado. sob



•o•-=/-4..
, ,ettn è ão Antonio

Folha	 cio:3M-

Processo 50/99
Hélio i-sfaelciTs,,- Vashi
Reg. 11123 

CAiiMARA MUNICIPAL DE SA0

P.L. 0569/1999..

Senhor Presidente

Para melhor análise do presente projeto requero a V. Exa. que sejam
prestadas pelo Executivo as seguintes informações:

1 — Em que estado se encontra o patrimônio da Guarda Civil Metropolitana para atender
sua função precípua de preservação do patrimônio municipal ?

2 — Como vem sendo a atuação da Guarda Civil Metropolitana junto às escolas municipais,
principalmente no que se refere ao combate à criminalidade ?

3 — O planejamento orçamentário e as verbas destinadas à Guarda Civil Metropolitana não
vem sendo dimensionado corretamente a ponto de necessitar vincular parte da receita para
seu reaparelhamento ?

São Pau16, 20Ve novenfliro de 2001.

•

Ao Gabinete da Presidência
Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que os quesitos formulados pelo nobre Vereador João

110 	 Antonio sejam encaminhados ao Executivo, nos termos regimentais.

São Paulo, 21 de novembro de 2001.

Vereado‘s osi Olimpioil
Presidente da Comiss o de Administração Pública
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mEND55
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A LEG. 3
EM 03 /

HÉLIO HICEIC TAKAHASW
Se~ - FiF 11.125

Sra. Kathya,
Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.
EM, 28.11.2001.

q2.151T101
10SR ISTi NO SOUZA SANTOS

Chefe de Seçã• Técnica 11/
Substituto

Sr. Chefe,
Providenciado conforme determinado por V.Sa.
Em, 28.11.2001.

KATIIYA RET7nwrit, 	 r±c", gyn tliti

AssIstehiii I- a,
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Folha n: 54	 do proc.
N.' 	 5 	 ,, r9
O turtcionár n o

O"' +CAIBA LILO-.
A.,dttecie alets Té.me

[$0 CARDOZO
dente

JOSÉ

CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo, 03 de ci2Êyvyb izit0de 2001.

e	 O 1:*	 E. (33

°FIO 3: O N „ O '7 (33 / 20 o

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n° 569/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran — que
acrescenta parágrafo único no artigo 40 da Lei n° 10.315 de 30 de abril de 1987,
solicitando-lhe providências no sentido de que nos envie subsídios, de acordo com os
quesitos formulados no despacho anexo, para que a referida Comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar ayas7xcelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 569/99 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 30.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JC27—S/krms



I Folha n.' 	 32 	 do vett !:
9  de !991 

I ou1 O funcionário 4,

• ROSWRI CURYXVE . ;	 	

CÂMARA MUNICIPAL DrwroTrAULO

São Paulo, 03 de dezembro de 2001.

Recebi oficio Leg. 3 n° 783/2001, de 03/12/2001,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 569/99, de

autoria do Ver. Wadih Mutran.
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Anexos: cópia xerográfica do PL n° 569/99 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 30.
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Senhor Presidente

No atendimento de solicitação formulada pela

Comissão de Administração Pública dessa Egrégia Câmara, que ora analisa o

Projeto de Lei n° 569/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, Vossa

Excelência fez expedir o ofício referenciado, ao qual me reporto,

promovendo-lhe o devido atendimento, consubstanciado nas anexas cópias,

que contemplam os necessários esclarecimentos, oferecidos pela Chefia de

Gabinete da Secretaria do Governo Municipal, Pasta à qual se subordina a

Guarda Civil Metropolitana.

Por oportuno, renovo protestos de elevado -apreço e

distinta consideração.•
MARTA SUPLICY

Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JANV,

Reso
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Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto : Projeto de Lei n° 569199, do Vereador Wadih Mutran, que
acrescenta parágrafo único ao artigo 40 da Lei n° 10.315,
de 30 de abril de 1987. Pedido de subsídios.

SGM/ATL	 (SIMPROC 60 11-20.030)

Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe

Para atendimento ao pedido de subsídios formula-

duela Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal, prestamos

as seguintes informações.

1) A atual administração da cidade de São Paulo

encontrou o patrimônio da GCM completamente sucateado, sem instalações

adequadas para seu funcionamento, sem equipamentos básicos para seu

bom desempenho administrativo e funcional e com seu efetivo muito aquém

do necessário para o exercício de sua função básica.

2) Não obstante as dificuldades encontradas, a

GCM vem conseguindo excelentes resultados junto às Escolas Municipais no

que se refere ao combate à criminalidade. Em que pese haver recebido a

Corporação totalmente sem estruturação, e ter que fazer a proteção de 870

Escolas Municipais, este Governo obteve resultados no mínimo razoáveis

com a GCM, com destaque para a queda no número de furtos e depredações

no primeiro semestre de 2001, com média de 68%) e de janeiro até 30 de no-

vembro de 2001 com média de 45%.
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3) Em que pese a situação acima descrita, com a

possibilidade de elaborar o Orçamento para 2002, a atual administração,

dentro da realidade atual, dimensionou corretamente a receita da GCM para

2002 e entende não haver necessidade, no momento, de novas vinculações

de receita para o desempenho de suas funções.

JAM/sff
Desp SGM-ATL2
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DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0569/1999

Trata-se de projeto de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran que

• acrescenta parágrafo único no art. 40 da lei n° 10.315, de 30 de abril de 1987.

Dispõe o parágrafo único: '2,5% da multa referida no art. 40 será destinada para

reaparelhar a Guarda Civil". A justificativa é o quadro preocupante causado pelos

crescentes índices de violência e criminalidade.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se favoravelmente ao

projeto, mesmo com indicação contrária da Assessoria.

A Comissão de Política Urbana também manifestou-se favoravelmente à

propositura.

O projeto em questão traz reflexos imediatos na execução orçamentária

do exercício em curso. Dessa forma, ao estabelecer a vinculação de 2,5% da

multa referida no artigo 40 da lei 10.315/87, o projeto, ainda que por via

transversa, altera o orçamento em vigência, implicando assim em vício quanto à

iniciativa e ofensa ao princípio constitucional da harmonia entre os Poderes.

Por fim, importante consignar que o Poder Executivo, através da

Secretaria do Governo Municipal, informou que o orçamento para 2.002

dimensiona corretamente a receita da GCM, não havendo assim necessidade de

novas vinculações de receitas.
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Câmara Municipal de São Paulo,

•

Presidente

Relator

:12:a

Pelas razões expostas, e no âmbito das competências da Comissão de

Administração Pública, CONTRÁRIO é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, . )141 205/02..

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 'PAULO
VOTO EM SEPARADO DOS VEREADORES ERASMO DIAS E

VANDERLEI DE JESUS
VOTO EM SEPARADO DO VEREADOR ERASMO DIAS AO
PROJETO DE LEI N.° 0569/1999.

Trata-se de projeto de lei do nobre Vereador Wadih
Mutran que visa acrescentar parágrafo único ao art. 40 da Lei 10.315,

• de 30 de abril de 1987, lei esta que dispõe sobre a limpeza pública do
Município de São Paulo, destinando "2,5% do valor total auferido
pela aplicação da multa (...), para reaparelhar a Guarda Civil no
combate a criminalidade...".

Justifica o autor que, aprovado por esta Casa e
sancionado pela Prefeita, o projeto melhoraria a estrutura da Guarda
Civil Metropolitana, reaparelhando-a, alcançando uma elevada
envergadura social.

No seu trâmite, com diversos pareceres, da Comissão
de Constituição e Justiça, da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, e da Prefeitura, favoráveis e

io contrários, serviram como subsídios para meu posicionamento
favorável ao projeto, rebatendo os contra.

Dois são os argumentos contrários: o primeiro, que o
projeto de lei que dispõe sobre matéria orçamentária e serviços
públicos são objetos de leis cuja iniciativa é de competência privativa
do Executivo. O nosso Regimento Interno garante ao Vereador, em
seu art. 109, VI, "propor à Câmara todas as medidas que julgar
convenientes abs interesses do Município e à segurança e ao
bem-estar dos munícipes...".

O segundo, que o projeto traria reflexos imediatos na
execução orçamentária do exercício em curso, alterando o orçamento
em vigência. Ora, a proposição ainda encontra-se em tramitação na
Casa, faltando ainda passar por outras Comissões, deliberação do
Plenário e Sanção da Prefeita. Conclui-se, assim, que obviamente as

17 - RELCOM
17-405o/20os
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

despesas para sua execução não serão para o ano em curso, e sim para
os anos futuros, dando tempo hábil para que emendas a respeito do
tema sejam incluídas nos orçamentos futuros.

Face ao exposto, diante das considerações acima
expostas e do mérito do projeto de elevado valor social, manifesto-me
FAVORAVELMENTE ao projeto.

Sala da Comissão de Administração Pública, -e" vilos(02

ereador ERASMO DIAS
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• MEMBROS: ADRIANO DIOGO - PRESIDENTE
AUGUSTO CAMPOS
MILTON LEITE
WADIH MUTRAN
JOSÉ VIVIANI FERRAZ
GILSON BARRETO
PAULO FRANGE
ANA MARTINS
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AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO, EM 13 DE SETEMBRO DE 2002.
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Orador:

Taq.: ALEX	 Evento:Comissão de Finanças

Data: 13 9 2002	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Bom dia a todos. Hoje

é 13 de setembro de 2002, 11h, Auditório Oscar Pedroso Horta.

Declaro aberta as	 audiências públicas	 sobre matéria

tributária.

Iniciamos, agora, a segunda audiência pública sobre o PL

52/99, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que revoga o artigo 1°

da Lei n. 9.273, de 10 de junho de 1981, que concede isenção dos

impostos predial territorial para os móveis das agremiações

desportivas especificadas.

Solicito, se o nobre Vereador estiver presente, que use da

palavra, ou um seu representante que queira fazer uso da palavra, está

liberado. (Pausa)

Convidaria o representante da Fazenda, do Executivo, Luiz

Fernando, para, se quiser, tecer alguns comentários sobre o projeto de

lei.

O SR. LUIZ FERNANDO - Bom dia, nobre Vereador. Esse projeto já

está em segunda audiência pública. Já nos manifestamos favoravelmente

na primeira audiência pública, reiteramos agora aquele posicionamento.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum pronunciamento

mais? (Pausa) Não havendo mais nada, nem havendo quem queira se

inscrever, declaro encerrada a audiência pública deste projeto.

Iniciemos, agora, a segunda audiência pública sobre o PL

63/01, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre

alteração do artigo 10 da Lei n. 11.614, de 13 de julho de 1994, que

concede isenção do IPTU a aposentados e pensionistas beneficiários de

renda mensal vitalícia.
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•

Há algum representante ou próprio nobre Vereador autor para

fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo, encaminho a palavra ao

nobre Luiz Fernando, representante do Executivo.

O SR. LUIZ FERNANDO - O projeto do nobre Vereador Arselino

Tatto, também com manifestação da Secretaria das Finanças em primeira

audiência pública, também favorável à aprovação do projeto, posição

que é mantida e ratificada nesta audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - solicitamos ao

plenário se alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Como não há,

está encerrada a discussão do PL 63/01.

Iniciamos.., segue alex

•
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Data: 13 9 2002	 Sem Revisão da Taquigrafia

Iniciamos agora a segunda audiência pública sobre o PL 76/00,

de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que estabelece aliquota de

2% do ISS para serviço de ensino e avaliação de conhecimento.

Tem a palavra o nobre Vereador autor ou um seu representante.

(Pausa) Não havendo interesse em se fazer uso da palavra, encaminhamos

a palavra ao nobre representante do Executivo, Dr. Luiz Fernando, para

tecer seus comentários sobre o PL 76/00.

O SR. LUIZ FERNANDO - Também conforme manifestação em primeira

audiência pública, entendemos meritório o projeto mas nos posicionamos

contrariamente à aprovação isolada do mesmo, sugerindo que ele seja

colocado em discussão conjuntamente com a reforma da legislação do

ISS, que vai ser discutida por esta Câmara Municipal agora no segundo

semestre, a partir de outubro, que é quando deve entrar o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum Vereador ou

algum presente no plenário quer fazer uso da palavra? (Pausa) Não

havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública sobre o

PL 76/00.

Iniciamos agora a segunda audiência pública sobre o PL 39/01,

de autoria do Vereador Salim Curiati, que dispõe sobre isenção às

entidades assistenciais do pagamento do IPTU lançado sobre os imóveis

de sua propriedade.

Há algum representante ou o próprio Vereador autor para fazer

uso da palavra? (Pausa) Não havendo, passo a palavra ao representante

do Executivo, nobre Dr. Luiz Fernando, para tecer seus comentários.

O SR. LUIZ FERNANDO - Bom, em relação a esse projeto, é

importante ressaltar que entidades assistenciais já gozam, hoje, de
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imunidade em relação a IPTU. O que o autor pretende com este projeto é

uma extensão das entidades assistenciais beneficiadas.

A grande dificuldade da extensão desse benefício é o controle

da atividade desenvolvida por essas entidades e o controle da

efetividade para a verificação do gozo ou não da isenção.

Então, o nosso posicionamento é pela continuidade do beneficio

dessas entidades única e exclusivamente pela imunidade constitucional.

Assim, somos contrários à extensão dessa isenção, isso do ponto de

vista técnico.

Mas fica aberto para a discussão política dos Srs. Vereadores,

se entenderem meritória a extensão da isenção, que ela seja concedida.

Tecnicamente, a nossa posição, pela dificuldade de controle dessas

entidades assistenciais, é contrária à extensão e favorável à

manutenção, apenas, do beneficio da imunidade constitucional.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Perguntamos ao

plenário e aos nobres Vereadores se alguém quer fazer uso da palavra.

(Pausa) Em não havendo ninguém que queira fazer uso da palavra,

declaro encerrado o debate sobre o PL 39/01, de autoria do Vereador

Salim Curiati.

Iniciamos agora a primeira audiência pública sobre o PL

252/01, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre

plantio de árvores no âmbito do Município.

Representantes ou algum dos Srs. Vereadores que queiram fazer

uso da palavra, a palavra está aberta. (Pausa) Não havendo, passo a

palavra ao Dr. Luiz Fernando.

LI
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O SR. LUIZ FERNANDO - Bom, o projeto pretende introduzir um

modelo de concessão, a prestação do serviço público de universalização

e manutenção de áreas verdes da cidade de São Paulo. O projeto visa,

para tornar atrativa a concessão, a introduzir um incentivo fiscal a

quem assim proceder, conservando ou ampliando as áreas verdes no

Município.

O nosso entendimento é que, diante das restrições

orçamentárias atuais, a política de incentivo tem de ser muito

limitada. É uma política que sempre vem, apesar de meritório o

propósito que motiva o incentivo fiscal, em prejuízo ao interesse

público e às demais atividades do Município.

Então, o nosso parecer é contrário pela forma como a concessão

está sendo incentivada, mas não pela forma de prestação de serviço

pela concessão. A nossa posição é contrária, no projeto, em relação ao

incentivo fiscal.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Alguém presente à

audiência pública quer fazer uso da palavra, porque ela está liberada?

(Pausa) Em não havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro

encerrado o debate sobre o PL 252/01, de autoria do nobre Vereador

Celso Jatene.

Iniciamos agora a primeira audiência pública sobre o PLO

04/02, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que introduz alterações

e acrescenta dispositivos à Lei Orgânica do Município de São Paulo.

O autor ou seu representante, se quiser fazer uso da palavra,

ela está liberada. (Pausa) Em não havendo quem queira fazer uso da
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Fernando.

O SR. LUIZ FERNANDO — O projeto visa à alteração da Lei

Orgânica do Município na parte que atine à exigência de audiência

pública na tramitação de projetos de natureza tributária. Na

verdade... segue Camilo

palavra,	 passo a palavra ao representante do Executivo, Dr. Luizpasso a palavra ao representante do Executivo, Dr. Luiz
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um dos projetos de matéria tributária.

Na verdade, já é exigência das audiências públicas, mas o

projeto especifica o que seria matéria tributária, envolvendo até a

discussão da planta genérica de valores em audiência pública.

Atento que isso já é feito, não há nenhum impedimento de que,

nas discussões pertinentes ao IPTU, seja discutida a planta genérica.

Então a emenda à Lei Orgânica não é necessária, mas se vier a ser

aprovada, não altera a situação jurídica em relação ao processo

legislativo dos tributos na Câmara. Então nosso parecer é favorável à

aprovação do projeto, como ele se encontra.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Pergunto ao plenário

se alguém quer usar da palavra. Em não havendo, declaro encerrada a

audiência pública sobre o PL 0-04/02, de autoria do Vereador Domingos

Dissei.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência

pública sobre matéria tributária, determinando que as cópias

taquigráficas geradas, nesta ocasião, sejam consideradas atas das

presentes audiências, e suspenso os trabalhos por dez minutos, para

iniciarmos a audiência pública sobre matéria orçamentária.

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do

Sr. Augusto Campos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Declaro abertos, na

data do dia 13 de setembro de 2002, os trabalhos sobre audiência

pública de matéria orçamentária. Iniciamos agora a segunda audiência
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pública sobre o PL 47/01, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, a

quem convido fazer parte da Mesa, que institui o programa gestão

participativa de recursos da escola municipal.

Tem a palavra o nobre Vereador Cláudio Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Bom dia a todos, em

particular ao nobre Vereador Augusto Campos, que preside esta

•	
audiência pública. Falarei rapidamente. sobre o projeto de lei

encaminhado pelo (ininteligível) que institui o programa de gestão

participativa de recursos da escola municipal. Antecipadamente, afirmo

que, no ano passado, foi aprovado o projeto de lei, posteriormente

vetado pela Sra. Prefeita Marta Suplicy, de dupla autoria, minha e do

nobre Vereador Paulo Frange, tratando de matéria de igual natureza,

com o mesmo objetivo. A Sra. Prefeita acabou vetando a matéria,

considerando que o conselho de escola não poderia ser o órgão que

viria a controlar os recursos a serem aplicados na unidade escolar,

deveria ser por meio da associação de pais e mestres, só que o projeto

elaborado por mim e pelo Vereador Paulo Frange inicialmente, tratava

da APM, e depois por orientação da Secretaria, substituiu-se pelo

conselho, e a Sra. Prefeita acabou vetando exatamente por constar o

conselho.

Então meu projeto visa a reparar esse problema, é um projeto

anterior a esse, de dupla autoria, minha e do Vereador Paulo Frange,

repito, e visa, na verdade, instituir, na Secretaria Municipal de

Educação, o programa de gestão participativa de recurso da escola

municipal, considerando duas políticas estruturais e permanentes do

Governo da Reconstrução; uma, da descentralização e atribuições,
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competências e recursos; e o outro, do orçamento participativo. Ele

ganha ainda mais força, na medida que foram criadas, na cidade de São

Paulo, subprefeituras, visando descentralizar, desconcentrar e

garantir autonomia maior, inclusive de órgão descentralizados, mesmo

do ponto de vista financeiro.

Esse programa tem objetivo de fortalecer a participação

comunitária no processo de construção de autonomia das escolas

municipais. As escolas já contam com conselhos de escola, com

associações de pais e mestres, e esse programa será financiado por

meio de repasses de recursos financeiros, incluídos os decorrentes de

fundos municipais a serem realizados pela Secretaria Municipal de

Educação, mas não se trata somente de um programa de repasse de

recursos para as escolas, mas de instituir, na escola, uma cultura

participativa, mesmo na definição do orçamento local, os recursos

destinados à unidade escolar, para que haja participação da comunidade

quanto a sua destinação, porque não deve ficar centrado, centralizado

somente na mão da equipe técnica ou de quem quer que seja, que não

tenha participação comunitária. Ele visa instituir essa cultura de

participação, e digo que a escola, se quisermos difundir a idéia de

orçamento participativo, é o melhor local para que seja difundida essa

cultura de elaboração, acompanhamento e fiscalização do orçamento.

Então essas escolas apresentariam seu projeto escolar, no início do

ano, sua proposta de orçamento anual, de execução das receitas que são

transferidas, e se faria um exercício continuo na unidade escolar da

execução orçamentária, com acompanhamento e com fiscalização, por meio

do conselho de escola, e da associação de pais e mestres, mas não só
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onde o professor de matemática poderia trabalhar conceitos relativos à

questão do orçamento, o professor de língua portugOesa,.em:uma 'ação

integrada com demais áreas, poderia também trabalhar a idéia do

orçamento e sua aplicação. Então é um projeto que visa sobretudo à

participação e o controle de recursos que são destinados às escolas.

Hoje as escolas municipais já recebem recursos que não são do

orçamento próprio da Prefeitura do Município de São Paulo, há recursos

do programa Dinheiro Direto na Escola, um programa do Governo Federal,

que transfere diretamente para a unidade escolar.

Há recursos relativos à verba de escalão, e se poderia

obviamente, dentro do planejamento feito na subprefeitura, passar a

contar com .novos recursos é expedientes do ponto de vista da execução

orçamentária. Os recursos financeiros repassados para programas serão

destinados exclusivamente à cobertura de despesa com material de

consumo, serviços e material permanente necessários ao desenvolvimento

de projetos pedagógicos, específicos da unidade beneficiária.

Às vezes a escola (Camilo)

"
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(Vereador Cláudio Fonseca)

, Às Vezes :a. escola tem um belo ' projeto Pedagógico, e' ela

inclui, em seu programa pedagógico, algumas palestras e visitação a

museus, universidades, centros de pesquisa e tecnologia, mas às vezes

fica impedido em fazer isso. Então, se foi colocado em seu projeto

pedagógico e foi aprovado, pode haver dotação orçamentária específica

para uma rubrica chamada atividades, por exemplo. Os recursos também

são destinados à manutenção e conservação do prédio escolar, para

pequenos reparos de manutenção, e fica expressamente vedada a

destinação desses recursos à contratação de pessoal. Não se pode

contratar pessoal com esses recursos que são destinados à unidade

escolar, para serem utilizados a programas de gestão participativa de

recursos da escola municipal.

Anualmente os repasses dos recursos financeiros serão

efetuados em até quatro parcelas, onerando as dotações orçamentárias

das respectivas delegacias regionais de Educação, que ainda são órgãos

que estarão subordinados às subprefeituras ou em qualquer reforma

administrativa que venham a ocorrer. É impossível não haver um órgão

que trate da aplicação da política educacional, das diretrizes da

política educacional do Governo Municipal, localmente, ou da política

administrativa voltada aos equipamentos da área da Educação. Então ele

não está defasado nesse aspecto, mesmo com aprovação da lei que

instituiu aqui as subprefeituras. A liberação anual dos recursos

estará vinculada à aprovação pelas delegacias regionais de educação do

plano de gestão participava de recurso da escola municipal.
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Então a escola municipal, no início, quando elabora seu plano

pedagógico, seu plano . de ação anual, vai .estabelecer urrl plano .de

•

•

gestão participativo dos recursos que vai receber, e os núcleos de

ação educativa aprovarão ou não. Esse projeto, esse plano de gestão

participativa tem consonância com o projeto político pedagógico da

escola, será resultante do planejamento coordenado pelo conselho de

escola com participação dos integrantes da associação de pais e

mestres e da comunidade escolar, e o plano que trata esse presente

projeto será encaminhado para a associação de pais e mestres, que será

presidido por um presidente já estabelecido no regimento da escola

municipal.

Sr. Presidente, o projeto visa dar uma melhor eficácia,

eficiência na utilização dos recursos e ampliar a participação da

comunidade na gestão, no controle e na fiscalização dos recursos que

são transferidos para as escolas municipais. Diga-se de passagem que

recebeu manifestação favorável da Secretaria Municipal de Educação, e

da Secretaria Municipal das Finanças e Desenvolvimento Econômico, que

posteriormente acabou sendo vetado por uma pequena querela.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Ótimo, tomara que

essa querela seja resolvida. O projeto é bastante meritório.

Passo a palavra ao Sr. Luiz Fernando, representante do

Executivo, para falar acerca do PL 47/01, de autoria do nobre Vereador

Cláudio Fonseca.

O SR. LUIZ FERNANDO - Bom dia, nobre Vereador. Reitero a

posição da Secretaria Municipal das Finanças e Desenvolvimento

Econômico na primeira audiência pública; o projeto é meritório,
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justamente porque, com exceção daquelas despesas, em que há economia

de escala, sabemos que há estudos que comprovam que a melhor despesa é

aquela feita de maneira descentralizada, e o projeto visa justamente

descentralizar parte das despesas da Secretaria de Educação. Então não

há dúvidas quanto à melhor execução orçamentária que o projeto

proporciona.

A única dúvida que levantamos, na última audiência pública, e

que talvez precisamos discutir melhor seja em relação ao controle

interno, e para isso encaminhei o projeto a dois departamentos, a

Secretaria Municipal das Finanças e Desenvolvimento Econômico,

responsável pelo controle interno, que é o departamento da auditoria e

da contabilidade, e estou no aguardo de sugestões, porque imagino que

eventualmente, por meio de alguma emenda, especifica sobre essa

questão do controle, consigamos eliminar

há esse pequeno problema (Valéria)



Rod. D5 Folha:1	 Taq.:Valéria audiência pública Comissão Finanças

Data: 13-09-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

e21lICL7/CL elk14021049al d dá- O ,93utio
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

1 Folha n°	 _..5-	 do 2
É
E

'. : 2 r: n:::C.' ..• r_,. n° -54-`7/q9
I .	 ,
1 . ",i - •	 : , . r, ,.,,,.3,,,..3

... há esse pequeno problema que pode existir no projeto.

Agora, no mérito, o projeto inegavelmente é válido; por isso, conta

com manifestação favorável da Secretaria de Finanças. Então, fica aqui

o compromisso de eu encaminhar sugestões dos Departamentos da

Auditoria e Contabilidade para o nobre Vereador Claudio Fonseca, que,

se eventualmente puder incorporar as medidas, acho que tornará o

projeto passível de aprovação e sanção pela Prefeita.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PCdoB) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Pela ordem, o nobre

Vereador Claudio Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PCdoB) - Estamos abertos a receber as

emendas que forem necessárias para adequar o projeto e para que, no

mérito, ele não seja alterado, para que possamos, já no próximo ano,

se possível, ter a aplicação de uma lei extremamente importante para

as escolas municipais de São Paulo. Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Alguém do plenário

quer fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo ninguém que queira

fazer uso da palavra, declaro encerrada a audiência pública sobre o PL

47/01. Agradeço a presença do Vereador Claudio Fonseca.

Iniciamos agora a segunda audiência pública sobre o PL 53/01,

de autoria do Vereador Carlos Giannazi, que institui a Fundação Centro

Cultural Professor Sérgio Buarque de Holanda. Com  a palavra, o

representante do Vereador Carlos Giannazi.

O SR. - Bom dia aos presentes, Vereadores, caríssimo

Luís Fernando, representante da Secretaria de Finanças, nosso ex-

colega de trabalho. Como representante do Vereador Carlos Giannazi,

jif
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quero tecer algumas considerações a respeito desse projeto. A matéria

data do ano passado, uma das primeiras apresentadas durante nosso

mandato. Quero reforçar o interesse do mandato, juntamente com a

família Buarque de Holanda. Desnecessário se faz considerar a

importância da trajetória, da vida, da imagem do Professor Sérgio

Buarque de Holanda na história de São Paulo; mas quero registrar nosso

interesse em que seja efetivamente mantida a idéia do projeto de lei

relativa à criação de uma fundação, em que pese o interesse da

Administração, já manifestado por meio do tombamento da casa, para

criação de uma Cedeteca. Nossa idéia amplia isso, faz com que essa

fundação caminhe na direção de algo mais vivo, que congregue

principalmente aquilo que foi talvez a veia mais forte do Professor

Sérgio Buarque de Holanda: o seu lado de crítico, de construtor, de

historiador do cotidiano, do perfil da alma do brasileiro; parece-nos

que uma cedeteca reduziria muito isso. Então, a idéia é a preservação

da intenção inicial do projeto de lei, de instituição da Fundação

Centro Cultural Professor Sérgio Buarque de Holanda, que, no seu

artigo 4°, organiza, detalha um pouco mais todas as idéias que

gostaríamos que fizessem parte dessa fundação. Principalmente, que ela

fosse mais que uma coisa morta, com cara de museu, de arquivo, de

cedeteca; que ela fosse uma coisa viva, que pudesse registrar e

continuar registrando, como o Professor registrou na história, os

movimentos sociais que resgatam o jeito do povo brasileiro de se

apresentar nos momentos da história presente do cotidiano, entre

outras coisas. Então, a palavra nossa, do mandato, é que o projeto

seja visto segundo esta ótica, como alguma coisa viva, que possa
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pesquisadores, historiadores; que pudesse ser, mais do que um lugar

onde se guardassem memórias, um local onde a memória fosse construída

constante e diariamente. Basicamente é isso. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Bastante meritório o

projeto. passo a palavra ao representante do Executivo, Dr. Luís

Fernando.

O SR. LUÍS FERNANDO - O projeto é, sem dúvida nenhuma,

meritório. Reitero, nessa segunda audiência pública, o que foi

manifestado pela Secretaria de Finanças durante a primeira audiência,

principalmente em relação ao impacto do projeto no orçamento da

Secretaria Municipal de Cultura, mesmo tendo em vista, agora, uma

realidade especifica, posterior àquela primeira audiência, que é a

realidade do contingenciamento das despesas do Município, em vista da

queda de arrecadação havida. Então, o projeto é meritório, mas ainda

mantenho aquela sugestão de consulta à Secretaria de Cultura quanto à

disponibilidade orçamentária para a instituição imediata da fundação.

Como já havia sido ressaltado, a fundação não é uma sociedade de

pessoas, é uma sociedade em torno de um patrimônio, e a constituição

desse patrimônio que constitui a fundação sai do orçamento da

Secretaria de Cultura. Então, fundação passa a ser realidade, como

fundação, quando há esse patrimônio disponibilizado. Então, nossa

posição é que só é possível a aprovação do projeto com a

disponibilização de orçamento pela Secretaria de Cultura. O mérito é

inegável, somos favoráveis à aprovação de uma entidade desse porte;

mas desde que seja feito o estudo necessário de impacto do presente
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projeto nesse exercício financeiro e nos próximos. Fica uma sugestão,

já que está é a segunda audiência pública: que seja oficiado à

Secretaria de Cultura para uma manifestação sobre o orçamento dela

para este ano e a possibilidade de constituição da fundação ainda

neste exercício. Essa é a posição da nossa Secretaria.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - O representante quer

fazer uso da palavra? (Pausa)

O SR. - Entendo a colocação do Luís Fernando, mas

lembro o seguinte: nessas questões de distribuição de verba, a

Secretaria da Cultura vem sendo beneficiada com verbas da Secretaria

da Educação, que as tem repassado para reforma de bibliotecas, com o

entendimento de que as bibliotecas ligadas à Secretaria da Cultura

beneficiam os alunos da rede de escolas. Temos um outro entendimento,

até porque as escolas municipais têm um programa de sala de leitura,

que atende com bastante presteza os nossos alunos. Então, nessa troca

- uma vez que na rubrica da Secretaria de Cultura há um dinheiro

vindo, repassado da Secretaria da Educação, e um dinheiro não muito

pequeno, para reformas das bibliotecas ligadas à Secretaria da Cultura

-, que no bojo desse remanejamento possa ser visto com carinho um dos

projetos que, julgo, teria a marca desta administração. E, como você

mesmo falou, o mérito é inegável. A problemática da verba existirá

sempre, mas é possível. Da mesma forma que nós... Segue D6
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Da mesma forma que nós encontramos uma saída para reformarmos

_bibliotecas pertencentes à Secretaria da Educação com verba.

Secretaria da Educação, que a gente possa discutir um pouco e

encontrar caminhos para isso ai, Luiz Fernando. Mesmo que não seja

essa sua posição, mas fica o registro.

O SR.	 - Na verdade, não há transferência de recursos

01,	 financeiros da Secretaria da Educação para a Secretaria de Cultura. O
que ocorre é que há dotações na Secretaria de Cultura para reformas,

manutenção de bibliotecas infanto-juvenis e esse gasto entra no

cômputo do que é considerado gasto com manutenção e desenvolvimento do

ensino, isso por conta da definição da Lei de Diretrizes e Bases. Na

verdade não é que sai do orçamento da Educação para o orçamento da

Cultura. É um gasto que é feito dentro do orçamento da Cultura e que é

cumputado no quadro geral de gastos com manutenção e desenvolvimento

de ensino. É algo diverso do orçamento da Educação propriamente dito.

Mesmo em cancelamento de créditos, como houve naquela

suplementação a que fez menção o seu assessor, há o cumprimento

integral do orçamento da manutenção e desenvolvimento do ensino. Mesmo

que a gente tenha uma porcentagem a ser atingida, de alguma maneira,

isso é atingido. Se não com a execução integral dessa dotação da

Cultura, mas com a execução integral de outras dotações que compõem

esse orçamento lato sensu da Educação. Sem dúvida alguma, é um

exercício político buscar formas de financiamento de projetos de

interesse público. Sem dúvida alguma, mesmo com todas as dificuldades

do Município, acredito que a Secretaria de Cultura teria interesse e

veria mérito em encampar um projeto dessa ordem. O problema é a
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possibilidade de implantação imediata. Como foi dito, não há fundação

sem essa disponibilização . imediata do patrimônio. gente vive

especialmente um ano difícil de execução orçamentária, 	 com

contingenciamento das despesas da ordem de 10% em média. Em vista

desse quadro, torna-se difícil a busca de financiamento para o

projeto. Mas, sem dúvida alguma, faz parte da política a busca de

financiamento para os projetos meritórios.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Esta Presidência solicita à

Secretaria da Comissão que façamos um ofício às Secretarias da

Cultura, da Educação e de Governo, levantando a questão de alocação de

verbas para que seja possível viabilizar a fundação.

Alguém gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo

oradores inscritos, declaro encerrada a segunda audiência pública

sobre o PL 53/01, de autoria do Vereador Carlos Giannazi.

Iniciamos agora a segunda audiência pública sobre o PL 80/02,

de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre normas de

execução orçamentária. Consulto se o Vereador ou seu representante

querem fazer uso da palavra. Tem a palavra o representante do Vereador

Eliseu Gabriel.

O SR. GUIDO - Meu nome é Guido, sou assessor do Vereador

Eliseu Gabriel. Tanto o Vereador quando a assessoria têm pleno

conhecimento de que essa matéria orçamentária não seria viável

constitucionalmente, pela legislação atual que trata de orçamento. Mas

deixo registrado que o objetivo do vereador foi trazer à discussão na

maior Câmara de Vereadores do Brasil um assunto que há muito vem sendo

discutido, demonstrando a necessidade, até como valorização maior do
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Poder Legislativo, alterar alguma coisa com relação a essa regra

orçamentária. A propósito disso, o jornal da Câmara de fevereiro deste

ano já trouxe um artigo que eu me permito ler: "Votação do Orçamento

terá novas regras. Os presidente da Câmara, Aécio Neves, e do Senado,

Ramez Tebet, devem criar uma comissão mista a fim de estabelecer novas

regras para a elaboração do Orçamento. A intenção é evitar que se

repita o que ocorreu no ano passado, quando foram realizadas reuniões

durante a madrugada para encerrar as votações antes do Natal. No

Brasil, o Orçamento é autorizativo. O Executivo não é obrigado a

investir os recursos aprovados pelo Congresso. Neste ano, deve se

discutir as mudanças nas regras do Orçamento, para que ele passe a ser

impositivo, com o Governo obrigado a executar o que foi aprovado pelos

parlamentares. O Vice-Líder do Governo na Câmara, o Deputado Ricardo

Barros, acha necessário modificar as regras de discussão na Comissão

Mista de Orçamento, que hoje prioriza o parlamentar em detrimento da

bancada. Desta forma, o deputado argumenta que as negociações se

tornarão mais rápidas. Quanto à discussão do Orçamento impositivo,

Barros aprova a mudança. Evidentemente, isso exige também mais

responsabilidade, já que as receitas previstas no Orçamento, neste

caso, têm de ser reais e não apenas uma previsão, como é feito até

agora. O sistema atual do Orçamento é tradicional. Temos de mexer nas

regras das emendas de bancada e de comissão, que representam

interesses difusos."

Só para justificar esse projeto do Eliseu, porque realmente

esse é um assunto que não é novo. Ele vem sendo discutido há algum

tempo e, com certeza, haverá um momento em que a legislação vai ser



Fci1ha n° do

1Pro	 ° 56-97"
O. VI2r13

eádn' aiztb CÁ(tuticipat et& e5)~attle
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

•

•

Rod.: D06 Folha:4

Orador:

Taq.: Anelise

Data: 13-09-02

Sessão: Finanças e Orçamento

Sem Revisão da Taquigrafia

alterada. Conforme um estudo feito na Casa em relação ao Orçamento do

ano passado, houve ..demonstração nítida de que 50% das verbas

constantes do Orçamento para determinadas dotações aqui em São Paulo

não foram simplesmente transferidas para as regionais. Isto é, a

Câmara ficou madrugadas adentro, discutindo, emendando, dialogando em

cima de uma peça que, depois de aprovada na Câmara e publicada, ela

passou a ser simplesmente uma ficção e passou a ser dirigida de forma

totalmente ao que a Câmara decidiu. Obrigado.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Com a palavra o representante do

Executivo, Dr. Luiz Fernando.

O	 SR.	 LUIZ	 FERNANDO	 -	 Primeiramente,	 faço	 um

esclarecimento... (Camilo)
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O SR. LUIZ FERNANDO - Primeiramente faço um esclarecimento: A

previsão que é feita das receitas não é chutada, é quase científica.

Há índices de previsão de crescimento de PIB, de desenvolvimento da

economia, para fazer uma estimativa do que vai ser arrecadado no

exercício de execução do orçamento. Ocorre que é um exercício de

probabilidade. Então a dificuldade de um orçamento impositivo é

justamente pela não verificação, realização da receita prevista.

Então o que acontece quando o Sr. Assessor afirma que não

houve transferência de recursos para as regionais, na realidade não é

que não houve transferência de recursos, que os recursos foram

utilizados para outros fins, houve a não execução integral das

dotações orçamentárias das administrações regionais, e essa não

execução ocorre pela não previsão das receitas. É um princípio quase

físico de vasum(?) comunicandis(?) Se não entrou do lado das receitas,

não há como sair do lado das despesas, tanto que a alteração

orçamentária que há durante a execução é feita onerando uma margem

aprovada pela Câmara, que não ultrapassa 15%, historicamente nos

últimos anos, e que ela é consumida em um percentual muito abaixo

desse aprovado pela Câmara. Então uma alteração de fato feita durante

a execução restringe-se a pouco mais de 5% do orçamento.

Então o que ocorre quando não há uma reprodução fidedigna do

projeto aprovado, é uma não correspondência do lado das receitas para

sustentar a realização, a execução integral das despesas, e aí é um

problema de ordem econômica.

O orçamento que está sendo executado este ano foi feito com

previsão de arrecadação baseado em índices oficiais e crescimento da
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economia, que não se verificaram. A economia continua em recessão.

Então evidentemente cai a arrecadação de ISS, o repasse de ICMS do

Governo do Estado com o imposto vinculado diretamente à produção, e

caindo a arrecadação, não há outra maneira de se manter o equilíbrio

orçamentário, senão contingenciando despesas, não executando

integralmente as despesas, e ai a inconstitucionalidade e a

dificuldade que vejo, mesmo futuramente, é de o orçamento se tornar

impositivo, porque o orçamento sempre será baseado numa previsão que

pode ou não se concretizar.

São essas as considerações. Há discussão, sem dúvida, é

meritória, já chegou ao Congresso Nacional. É importante trazer a esta

Casa isso, mas sempre lembrando que é peça de ficção, pela dificuldade

econômica que temos e pela dificuldade de se precisar, de maneira

realista, o comportamento das receitas, mas dentro dessa previsão, não

é ficção por vontade do Poder Executivo. É importante ressaltar isso.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - O Sr. José Guido dos

Santos gostaria de usar a palavra? (Pausa) O Sr. Presidente não está

satisfeito, acha que 15% está correto, mas também deveria valer para

todas as rubricas, e ai não ocorrer que uma se corta 98%, e a outra,

pelo contrário, seja suplementada.

Alguém gostaria de usar a palavra? (Pausa) Não havendo

oradores inscritos, encerramos a segunda audiência pública sobre o PL

80/02, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, de muito mérito, que

dispõe sobre normas de execução orçamentária.

Iniciamos agora a primeira audiência pública sobre o PL

569/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que acrescenta parágrafo

(5)
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único no artigo 4 0 da lei 10.315, de 30 de abril de 1987, destinação

de percentual •da referida multa para reaparelhar a Guarda Civil

Metropolitana. A palavra está aberta ao vereador ou a seu

representante. (Pausa)

Passo a palavra ao Sr. Luiz Fernando, representante do

Executivo.

O SR. LUIZ FERNANDO - O posicionamento do Executivo é reiterar

a manifestação da assessoria técnica da Casa, pela

inconstitucionalidade do projeto, por se tratar de vinculação de

receita, o que é vedado pelo princípio da não aceitação das receitas,

inscrito na Constituição da República. Então nossa posição é essa.

Entendemos meritória a intenção de destinação de receita para o

aparelhamento da Guarda Civil do Município, mas nosso entendimento é

que isso tem de ser feito com dotação orçamentária própria, e não via

vinculação de receita.

A grande dificuldade hoje, para continuar um pouco o diálogo

em relação à audiência pública do projeto anterior de execução

orçamentária, é convivência de uma lei de responsabilidade fiscal, que

impõe restrições na execução do orçamento e a exigência hoje de um

superávit orçamentário, devido a um acordo com a União, que implica a

transferência de 13% das receitas deste Município para a União, com

vinculações de receita que impede que executemos, a contento,

distribuindo os recursos por todas as secretarias do Município. Da

convivência dessas regras, torna muito dificultosa a execução. Então

quando falamos de equilíbrio econômico financeiro, lei de

responsabilidade fiscal e, por outro lado, vinculação de receita, são

Li
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inconstitucionalidade do projeto, no mérito, é contrário pela

dificuldade, pela impossibilidade de se executar um orçamento com esse

•tipo de previsão.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Passo a palavra ao

representante, se quiser usar a palavra. (Pausa) Continuando, ao

010	 projeto anterior, Sr. Luiz Fernando, acho que a grande despesa de
qualquer órgão público é despesa de manutenção. Quando se projetam

investimentos, é ai que podemos ter a sozonalidade, as grandes

variações. Agora, acredito que o outro seja bastante rígido, porque,

graças a Deus, ainda, neste pais, apesar de violada, garante-se a não

redução salarial, ou se pretende garantir a não redução salarial, e

deveria haver um trabalho bastante grande quanto aos custos de

manutenção, para que não se percam verbas.

Quanto à aprovação das subprefeituras e a delegação ao

010	 subprefeito, de poder trabalhar com orçamento local, acredito que
reduzirá bastante essas despesas de manutenção, assim como o convênio

Pr-t4 T
assinado com o BNDS sobre o Pemat(?) também vai possibilitar -

acredito - economia por volta de 20 a 30% na manutenção. Agora, em

hipótese nenhuma, precisamos perder o hábito... Se estamos na

probabilidade, há um índice histórico.

O orçamento é feito (Camilo)
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(Sr. Augusto Campos)

O orçamento é feito desde 1500. Então temos uma série(?)

histórica bastante longa, para que as verbas não possam sofrer

alterações brutais. Então não me oponho a que seja 10, 15 ou 20%, mas

acho que deveria haver uma norma ou conduta ética de não se alterar

barbaridade, rubricas de um ou dez reais, só para que aquilo faça

parte do orçamento.

O SR. LUIZ FERNANDO - Se o senhor me permite, nobre Vereador,

a fixação das despesas é possível ser feita por série(?) histórica. O

problema que dizia da execução orçamentária não é na fixação das

despesas, é na previsão de uma receita necessária para execução

integral dessas despesas, e, sem dúvida alguma, a maior parte do

orçamento hoje é para custeio mesmo, são despesas correntes, e sempre

que há suplementação, ela ocorre, em geral, anulando-se dotações e

investimentos para suplementar dotações de manutenção, dotações

referentes a custeio da máquina.

Mais um dado, além da operação de crédito do BNDS mencionado,

para contenção do desperdício, numa tentativa de redução dessas

despesas correntes, a Secretaria das Finanças e Desenvolvimento

Econômico, desde o último ano, tem convênio com a FDG, Fundação do

Desenvolvimento Gerencial, para introdução de normas do orçamento

matricial no Município de São Paulo, que é um método desenvolvido na

(ininteligível) da Administração, que permite que mapeamos e

controlemos as despesas correntes realizadas nas diversas secretarias.

Então com esse controle conseguimos verificar, por exemplo, quando um

contrato de vigilância, em determinada secretaria, está acima do
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contrato de outra secretaria, e aí se permitem equalizar, sempre

• puxando para baixo, os contratos, de forma a otimizar melhor o recurso

público. Quanto a isso, já há um estudo completo para a Administração

Direta, vamos fazer o acompanhamento matricial a partir do próximo

exercício, e está sendo feito agora o estudo para implementação da

mesma sistemática na Administração Indireta. Isso vem justamente para

atender essa necessidade, de evitar o desperdício, na tentativa de se

reduzir as despesas de manutenção, para que sobre dinheiro para

investimento e universalização do serviço, que é a maior demanda hoje

na Cidade.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Sr. Luiz Fernando,

voltando ao debate anterior, • faço um apelo, porque a Secretaria

Municipal das Finanças e Desenvolvimento Econômico havia prometido
560

que, a partir de 1° de setembro, estaríamos eliminando a Cel(?) e

teríamos alguma coisa do século XXI, porque o Cel(?) é do século XIV.

Então poderíamos acompanhar a execução orçamentária, porque passamos a

receber, na Comissão de Finanças e Orçamento, um CD da Prodam, só que

há um problema da Câmara: ela não tem computador para ler CD.

Os Vereadores não tem condição (Valéria)
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Então, os Vereadores não têm condições de acompanhar a

execução orçamentária. Quero fazer esse apelo, porque, numa audiência

pública em que estava presente o Sr. João Sayad e o Sr. Fernando

Haddad, nos foi dito que haveria esforços sobre-humanos,

extraterrestres para que em 10 de setembro tivéssemos uma execução

orçamentária que pudesse, inclusive, ser disponibilizada pela

internet. Acho que a partir daí, Guido, poderemos ver como a execução

orçamentária realmente está se dando. Se quiser uso da palavra, faço

esse apelo em nome desta audiência pública.

O SR. - Não, tem razão. O esforço vem sendo feito para

implementação do novo SEC (?); o sistema está contratado, em fase de

implementação, já com dinheiro da operação de crédito contratada junto

ao BNDES. Sofremos um revés recentemente na Justiça, por conta de uma

liminar, que, temos certeza, será cassada ainda esta semana, por ser

totalmente infundada. Houve também um pequeno atraso no cronograma,

por problemas físicos de implementação num sistema desse porte. Apesar

de não conseguirmos cumprir a data de 1° de setembro, acreditamos que

ainda neste exercício podemos ver funcionando esse novo sistema, que,

sem dúvida alguma, facilitará o acompanhamento da execução

orçamentária pelos Vereadores e para a população em geral. O SEO (?) é

um programa avançado, apesar das críticas que recebe. Porém, ele tem

ainda alguns problemas, até pela data em que foi desenvolvido; é um

programa pesado, com dificuldades operacionais para rodar. Mas com

esse novo sistema, conseguiremos fazer um acompanhamento on-line, mais

rápido e eficiente e com desdobramentos mais práticos para aqueles que

não são iniciados na linguagem específica do orçamento. Isso facilita
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orçamentária.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Um assunto caseiro.

Eu pediria à nobre secretaria da Comissão, em relação ao PL 80/02, do

Vereador Eliseu Gabriel, que oficiássemos a Mesa da Câmara para que a

Comissão de Finanças tivesse disponibilidade de um computador com

capacidade de ler CD e que tivesse programas que pudessem lendo esses

CDs. Então, eu pediria, em nome desta presidência da audiência

pública, que fizéssemos um ofício à Mesa da Câmara, em atenção ao

nobre Vereador Eliseu Gabriel.

Encerrado o debate sobre o projeto, quero saber, voltando o PL

569/99, de autoria do Vereador. Wadih Mutran, que acrescenta o

parágrafo único no artigo 4 0 da Lei 10.315, de 30 de abril de 1987,

destinação de percentual da referida multa para a reaparelhar a Guarda

Civil. Se ninguém quiser fazer uso da palavra, encerro esta audiência

sobre o PL 569/99. (Pausa)

Passemos, agora, à primeira audiência pública sobre o PL

202/01, de autoria do Vereador José Olímpio, que institui, no âmbito

do Município de São Paulo, o projeto Adote um Morador de Rua. Se o

representante do Vereador José Olímpio quiser fazer uso da palavra,

ela está aberta. (Pausa) Em não fazendo uso da palavra, passo a

palavra ao Dr. Luís Fernando, representante do Executivo.

O SR. LUÍS FERNANDO - Bom, o projeto é meritório. Ele visa a

uma ação social para o resgate da dignidade do morador de rua, com a

implementação de um programa de emprego para esse morador. Mas, aí,

vem o problema do projeto, financiado por via do incentivo fiscal. O

uma maior transparência e um controle mais efetivo da execuçãoe um controle mais efetivo da execução
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interessante da discussão desses projetos com uma única audiência

crescimento das despesas e dificuldade de acompanhamento das receitas

tradicionais do Município; e, por outro lado, uma série de políticas

públicas, que, embora meritórias, visam justamente a um financiamento

por intermédio do incentivo fiscal. Então, nosso parecer é contra a

aprovação do projeto, justamente pelo entendimento de que somente com

uma arrecadação mais efetiva é possível financiamento de políticas

públicas que podem, e devem, visar o objetivo do projeto do nobre

Vereador. Agora, o problema é o enfraquecimento do Poder Público e a

destinação de um recurso tributário via incentivo fiscal, que acaba

dificultando ainda mais a execução do orçamento e a capacidade do

Poder Público de fazer frente ao crescimento natural das despesas.

Então, nossa posição é contrária à aprovação do projeto.

Além disso, o projeto também não deixa claro qual é o

incentivo fiscal a ser concedido pelo Executivo. Ele deixa em aberto:

"será assegurado o incentivo fiscal, a critério do Executivo". E, aí,

um problema de legalidade: o incentivo fiscal tem de ser concedido por

lei. Tem de ser falado especificamente: qual é o incentivo? Qual é a

extensão do incentivo?; até para que possamos saber o impacto do

projeto, se aprovado, na arrecadação municipal. Da maneira como ele

está redigido, além de nos posicionarmos contrariamente quanto ao

mérito, ele também padece de um vício de inconstitucionalidade.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - A palavra está aberta

aos presentes a esta audiência pública, para que possam discorrer

sobre o PL 202/01, de autoria do Vereador José Olímpio. (Pausa) Não
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havendo inscritos, declaro encerrada a primeira audiência pública

sobre o referido projeto.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência

pública sobre matérias orçamentárias. Que as cópias taquigráficas

geradas nesta ocasião sejam consideradas atas das presentes

audiências. Está encerrada a audiência pública. Bom dia a todos, que

40 tenhamos um ótimo fim-de-semana, sem frio.

•
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Folha:1	 Taq. : beth	 Evento: finanças

Data: 27-09-02	 Sem Revisão da Taquigrafia
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Washington O. Viana	 I
Reg. 100.812

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Hoje é 27 de setembro de 2002.

•

Declaro aberta as audiências públicas convocadas pelo Diário Oficial

do Município.

Iniciamos a segunda audiência pública sobre o PL 39/01 do

Vereador Salim Curiati, que dispõe sobre isenção às entidades

assistenciais do Imposto Predial e Territorial Urbano, o IPTU lançados

sobre os imóveis de sua propriedade.

Se existe algum assessor ou representante do Vereador Salim

Curiati, que faça uso da palavra. (Pausa)

Em não havendo, registro a presença do Dr. Luiz Fernando, da

Secretaria de Finanças e Orçamento, para se pronunciar sobre o PL

39/01.

O sr luiz fernando - nobre vereador bom dia...(alex)•
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Rod. :J3	 Folha: 1'	 Taq.: ALEX	 Evento: Comissão Finanças

Orador:	 Data:27 9 2002	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. LUIZ FERNANDO - Nobre Vereador, bom dia.

A Secretaria Municipal das Finanças, durante a primeira

audiência, manifestou-se contrariamente à aprovação do projeto, apesar

de entendê-lo meritório, entendendo que a isenção_ na verdade, as

entidades assistenciais devem gozar unicamente da imunidade já

garantida pela Constituição. Então, é contrária a essa extensão da

isenção a qualquer outro tipo de entidade assistencial.

411	 O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum dos Srs.

Vereadores ou os presentes no plenário querem fazer uso da palavra?

(pausa) Não havendo ninguém que queira fazer uso da palavra, declaro

encerrada a segunda audiência pública que versa sobre o PL 39/01, de

autoria do vereador Salim Curiati.

Em discussão a segunda audiência pública do PL 252/01, de

autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre o plantio de

árvores no âmbito do município.

Consulto os presentes se o Vereador ou o representante quer

fazer uso da palavra. (Pausa) Pediria, então, ao Dr. Luiz Fernando

para fazer uso da palavra.

O SR. LUIZ FERNANDO - Também é um projeto em segunda audiência

pública. Reiterando o nosso primeiro posicionamento, contrário ao

projeto pelo fato de ele prever uma isenção fiscal para o estimulo do

plantio de árvores. O objeto do projeto é meritório, mas isso deve ser

objeto de uma política pública e não ser incentivado por isenção de

imposto. Dai, o nosso parecer é contrário.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum dos presentes a

esta audiência pública quer fazer uso da palavra? (pausa) Não havendo

Orador:
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Rod.:J3	 Folha:2

Orador:

Taq.: ALEX	 Evento: Comissão Finanças

Data:27 9 2002	 Sem Revisão da Taquigrafia

ninguém que queira fazer uso da palavra, declaro encerrada a segunda

audiência pública que versa sobre o PL 252/01, de autoria do vereador

Celso Jatene.

PLO 04/02, em segunda audiência pública, de autoria do

Vereador Domingos Dissei, que introduz alterações e acrescente

dispositivos à Lei Orgânica do Município de São Paulo.

O autor ou um representante quer fazer uso da palavra. (Pausa)

Não há. Tem a palavra o representante da Secretaria Municipal das

Finanças, Dr. Luiz Fernando.

O SR. LUIZ FERNANDO - Este é também um projeto em segunda

audiência pública. Ele não visa à criação de direito novo e sim uma

explicitação da matéria, para o que são necessárias duas audiências

públicas. Como o autor só detalha a Lei Orgânica do Município, não há

nenhum impedimento quanto à aprovação do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Alguém presentes a

esta audiência pública quer fazer uso da palavra? (pausa) Não havendo

quem queira fazer uso da palavra, declaro encerrada a segunda

audiência pública que versa sobre o PLO 04/02, de autoria do vereador

Domingos Dissei.

Não havendo mais nada a tratar, está encerrada esta audiência

pública sobre matéria tributária, determinando que as cópias

taquigráficas geradas nesta ocasião sejam consideradas atas das

presentes audiências públicas.

Está encerrada a parte tributária. Suspendo a sessão por 5

minutos para a distribuição dos PLs 569/99 e 202/01.

- Suspensa, a sessão é... segue
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- Suspensa, a sessão é reaberta pelo Sr. Augusto Campos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Reabertos os

trabalhos.

Estão	 abertas	 as	 audiências	 públicas	 sobre	 matéria

orçamentária.

Está presente o Vereador Augusto Campos, que preside esta

audiência pública.

Iniciamos agora a segunda audiência pública sobre o PL

569/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que acrescenta parágrafo

único ao artigo 4 0 , da Lei 10.315, de 30 de abril de 1987. Destinação

de percentual de referida multa para reaparelhar a Guarda Civil.

Pergunto se o nobre Vereador ou algum representante seu quer

fazer da palavra. (Pausa) Não havendo, passo a palavra ao nobre

representante da Secretaria Municipal das Finanças, Dr. Luiz Fernando.

O SR. LUIZ FERNANDO - Reiterando o parecer já manifestado na

última audiência pública, o projeto é meritório mas não reúne

condições de aprovação pelo fato de criar uma vinculação de receitas.

Tecnicamente, como somos contrários a qualquer tipo de vinculação de

receita, posicionamo-nos contrariamente ao referido projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum dos presentes a

esta audiência pública quer fazer uso da palavra? (Pausa) Em não

havendo, declaro encerrada a segunda audiência pública que versa sobre

o PL 569/99, de autoria do vereador Wadih Mutran.

Iniciamos agora a segunda audiência pública sobre o PL 202/01,

de autoria do Vereador José Olímpio, que institui no âmbito do

Município de São Paulo o Projeto Adote um Morador de Rua.
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Pergunto se o nobre Vereador ou um seu representante está

presente para fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo, passo a

palavra ao nobre representante da Secretaria Municipal das Finanças,

Dr. Luiz Fernando.

O SR. LUIZ FERNANDO - Bom, o nosso parecer é contrário à

aprovação do projeto. Primeiro porque ele visa a uma política pública

por intermédio do incentivo fiscal e, em segundo, porque não reúne

410	 condições técnicas de aprovação, já que ele diz que o Executivo criará

por decreto um incentivo fiscal, e um incentivo fiscal só pode ser,

criado por lei.

Então, por essa falha técnica e por essa questão, no mérito,

quanto ao incentivo fiscal, o nosso parecer é contrário ã aprovação do

projeto.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum dos presentes a

esta audiência pública quer fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo

nenhum interessado, declaro encerrada a segunda audiência pública que

versa sobre o PL 202/01, de autoria do vereador José Olímpio.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência

pública sobre matéria orçamentária. Determino que as cópias

taquigráficas geradas nesta ocasião sejam consideradas atas das

presentes audiências públicas.

Muito obrigado e bom dia. Que Deus nos proteja.
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa

acrescentar parágrafo único ao artigo 40 da Lei 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe

sobre a limpeza pública do Município de São Paulo, e dá outras providências. O referido

acréscimo destina 2,5% do valor total auferido com as multas cobradas de infratores das

disposições da lei acima citada para reaparelhar a Guarda Civil no combate à criminalidade

nas escolas municipais e para a preservação dos patrimônios municipais.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas decorrentes

de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ao. k 1 . 02,
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

o -79	
Papel para informação, rubricado como folha n°

C.Yt-	 ró 	 feiU'do processo n.° 	 de 29- 	 /	 (a) 	

Eva
Assistente Periarnentet

RF.100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ç"\

Ângela Bordn Ãndreoni
Subsecretária de A , pio Legislativo

SGP-2 V
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/Folha n° ............ ............ do proc.)

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs ri"s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157194, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83195, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315195, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

1111	

741195, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, )y4'4/97, 1185/97, 1187/97,
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Folha no  b' ''‘-' 	do proc.

n O... 4	 -4 •4.215,/,,,....,	 AI

Wiltlai	 :ri fiStrill: ttl' ?ff:hl- ' , a°Tié.lcrqailri
RF: 10.940

-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

14/U 0144;
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

CÓD. 0561 Mgotwa. no *enriço Watiff Ia CAn 50,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SM PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

À SGP-2

Sra. Secretária

ff

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

V2ia—R-Almidã'relte
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela flin Andreoni
Secretári d Apoio Legislativo

SGP-2
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Luz Carlos Thomaz Cordeiro
(

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

d
Papel para informação, rubricado como

o processo 01-569 de 1999 27/01/2009 
	 folh n° 84

Luiz'Ca'fl,e5 Thomaz Cordeiro

Obs.: Ausência de juntada na folha 36V e 40V. Ausência de
assinatura na numeração da folha 82. Conforme Ato 740/2001, o
processo deverá ser regularizado.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 06/03/2001
Arquivado novamente em 27/01/2009
Com 84 fls.
O Funcionário

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
in..00ficodacmsp.
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Folha N.o q .5- proc

N . o o de leltici

O funcionário

UBtD F. PRESTES ÜtFfl5

CONSULTOR TÉCNCO H1 óRIA

RF. 11215

DEFERIDO;
3 FE V 2009	 I

*	 *1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO 13 - RDS
13- 00008/2009

PRESIDENTE	 REQUERIMENTOe

Requeiro a Douta Mesa nos temos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs ds:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275195, 305/95, 315195, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248195, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337195, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 	 • ••
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96.332/96,•	 342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/9, 6437i96-;-.EV
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 	 1
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 35S/0,-
431/97, 471/97, 523/97, 532197, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791197, 812/97, 813/97, 861/97, 886197,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506198, 507198, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9X

RECEBIDO -

2009	 \

PROTOCOLO
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O funcionário__ litt,,Ac„N,C,

das Sessõe

UBIRAJARA DE F. PRESTES-FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

RF. 11215

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147199, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294199, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,

• 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551104, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

• 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.
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UBIRMARA DE PRE.STES FIXO
CONSULTOR ..NICO - HISTÓRIA

P,F. 11.215
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângela BopliRAri-cire"g-n1
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

A SGP-2
Sra.	 Scretára,

Conforme so:icitado pe!o RDS N.  3 --	 c' 5/  2039
segue c presente expediente para volta à tramitação.

O Func.'	 	
SGPF33 E3?-1, 10IpT

WRI-1.211.14,,, if

UBIRMARA DE r. PRESTES FILHO
CONSULTOR reme°. HISTÓRIA

RF. 11215

• O Func
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras,

1 O MAR1,2

ANGELABOROIANDREONI
Secretkia de 4115oio Legislativo

SOP-2

RECEBtDO NA PROCURADORIA DA CÂM.APA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORA GE ANÁUSE PRÉVIA DAS PROPOS1TURAS
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São Paulo, 14 de maio de 2010.

Ade " Duarte Alv re
Iuoervis.oéa do Sefor 	 P sa. e ,

v\/,

Ade " Duarte, Alvire
ProcuradoraSupervisor'a do Setorde PZ.i. e Análise Prévia

L6AB/SP 118/.854

CMILIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0569/99

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, art. 69, XVIII, estabelece competir
privativamente ao Prefeito propor à câmara Municipal a criação de fundos destinados
ao auxílio no financiamento de serviços e/ou programas públicos, e art. 70, VI,
estabelece competir ainda ao Prefeito, administrar a receita e as rendas do Município;

- Lei n° 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública do Município de
São Paulo, e dá outras providências, revogada implicitamente pela Lei n° 13.478, de 30
de dezembro de 2002;

- Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema
de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, institui a Taxa de Resíduos Sólidos
Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa
de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, e dá outras providências, que
em seu art. 231, VIII, estabelece que constitui receita da autarquia denominada
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB o produto das multas, e em seu
art. 232, estabelece que os recursos destinados ao custeio da AMLURB serão
recolhidos ao Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, em conta específica para
essa finalidade;

- Projeto de Lei n° 0735/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que acrescenta
parágrafo único no art. 40 da Lei n° 10.315, de 30 de abril de 1987, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

Palácio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 São Paulo - S CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarag).gov.br
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Titulo: LEI N o 10.315 30/04/1987 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispoe sobre a limpeza publica do Municipio de Sao Paulo, e da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 22/1987 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Regulamentação: Decreto no 37.066/1997 - Regulamenta o inciso IV do art. 3 0 desta Lei.; (ver

documento)
Decreto no 37.241/1997 - Regulamenta o inciso VII do art. 4° desta Lei.;
(ver documento)
Decreto no 37.952/1999 - Regulamenta a coleta, o transporte e a destinaçao
final de entulho, terras e sobras de materiais de construçao, de que trata
esta Lei.; (yer documento)
Decreto no 42.217/2002 - Regulamenta esta Lei no que se refere ao uso de
areas destinadas ao transbordo e triagem de residuos de construçao civil e
residuos volumosos. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n o 9.560/1982.; (ver documento)
Lei no 10.508/1988 - Revoga o art. 32 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Lei no 11.435/1993 - Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de lixo,
incluindo recolhimento de restos de moveis e outros materiais domesticos.
- Decreto n o 35.657/1995 - Dispoe sobre a coleta, transporte e destinaçao
final de residuos solidos em aterros sanitarios ou em incineradores
municipais, nao abrangidos pela coleta regular normatizada por esta Lei.
- Decreto n o 40.046/2000 - Define competencias para o cumprimento e a
fiscalizaçao do disposto nesta Lei.
- Decreto n o 42.238/2002 - Competirao as Subprefeituras o cumprimento e
a fiscalizaçao de serviços relativos a limpeza publica.

Alterações: Lei 10.375/1987 - Acrescenta multa a tabela anexa a esta Lei.; (ver
documento)
Lei 10.746/1989 - Altera esta Lei, revogando a Lei n o 10.375/1987.; (ver
documento)
Lei 11.915/1995 - Modifica a tabela de multas anexa a esta Lei. (ver
documento)

Entre uma ou mais palavras
lei 10315

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)
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LEI N. 10.315 — DE 30 DE ABRIL DE 1987

Dispõe sobre a limpeza pública do Município de São Paulo,
e dá outras providências

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de abril de 1987,
decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. I.° Esta Lei disciplina as atividades destinadas ao recolhimento e 	 •
disposição dos . resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a tua-
r.utenção do estado de limpeza das áreas urbanizadas.	 Folha n"

Art. 2.° Para os efeitos desta Lei, lixo é o conjunto heterogêneo cons-
tituído por materiais sólidos residuais, provenientes das atividides humanas.

Art..3." Cabe à Prefeitura a remoção de:

I — resíduos domiciliares;

II — Materiais de varredura domiciliar;

III — resíduos sólidos originários de estabelecimentos públicos, institu-
cionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, até 1001 (cem litros);

IV — resíduos considerados de alto risco, como definidos por legislação
própria;

V — restos de limpeza e de poda de jardins;

VI — entulho, terra e sobras de materiais de construção que não pesem
mais de 50kg (cinqüenta quilos), devidamente acondicionados;

VII — restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças e oulros
similares, em pedaços, que fiquem contidos em recipientes de até 1001 (cem
litros);

VIII — animais mortos, de pequeno porte.

. § 1.	 O volume e o peso estabelecidos nos incisos III e VI, são os má-,
ximos tolerados por dia.

§ 2.° Cada embalagens de resíduos sólidos, prevista neste artigo, apre-
sentada para a coleta, não pode pesar mais de 50kg (cinqüenta quilos):

Art. 4." Compete, ainda, à Prefeitura:

I	 a conservação da limpeza pública executada na área do Município;

II -- a limpeza .de túneis ., escadarias, passagens, Vielas,, abrigos, monu-
mentos, cabinas de telefones públicos e sanitários públicos;

III	 a raspagem e a remoção de terra, areia e material carregado pelas
águas pluviais para .as vias e logradouros públicos pavimentados;

IV — a capinação do leito das ruas e a remoção do produto resultante,
assim como a irrigação das vias e logradouros públicos não pavimentados,
dentro da área urbana;

V — a limpeza . das áreas públicas cru aberto; 	 •

VI — a limpeza c a desobstrução de bueiros e galerias pluviais; •

VII — a destinação final dos resíduos para aterros sanitários, incinera-
dores, usinas de tratamento e outros fins.

Art. 5.0 A execução dos serviços de limpeza pública de competência da
Prefeitura poderá ser realizada diretamente ou por firmas especializadas, pre-
viamente cadastradas, observadas as disposições pertinentes à matéria.

Parágrafo único. O desrespeito às disposições desta Lei, por parte da
firma credenciada, acarretará a sua suspensão e, na reincidência d.e igual in-
fração, a cassação do certificado de crecienciamento, sem prejuízo das multas
cabíveis,

(i	 ......,
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Art. 6.° Mediante o pagamento do preço do serviço público, fixado pelo
Executivo', poderá .a Prefeitura proceder à remoção do seguinte lixo:

1 — animais mortos, Ue grande porte;

II — móveis, colchões, utensílios, sobras de mudanças e outros similares,
• cujos vorumes excedam o limite fixado no artigo 3.°, inciso VII;

III — resíduos industriais, de volume superior a 1001 (cem litros), desde
-que autorizado pela CETESB — Companhia de Tecnologia de Sancatnento
Ambiental;

IV — entulho, terra e sobras de materiais . de construção, de peso supe-
rior a 50kg (cinqüenta quilos).

§ 1.° Caso não proceda à remoção prevista neste artigo, a Prefeitura
indicará o local de destino dos resíduos . sólidos, cabendo ao munícipe inte-
ressado todas as providências necessárias, incluindo o pagamento- das despesas
.com a femoção e outras atinentes.

§ 2.° Será igualmente indicado pela Prefeitura, arcando o interessado
com os correspondentes ônus, o local de destino dos resíduos sólidos consis-
tentes em:

I — folhagem c resíduos vegetais " de chãcartis, sítios e propriedades
valentes; •

II — resíduos líquidos ou pastosos de qualquer natureza;

/II — lotes de mercadorias, medicamentos, gêneros alimentícios c outros
'condenados pela autoridade competente;

IV — materiais radioativos;

• V — resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha-
dos de autorização da CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento
Ambiental.

Das Feiras Livres

Art. 7.° Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras de qual-
quer natureza, instaladas nas vias e logradouros públicos, manter limpa a área
de localização de suas barracas.

§ 1.° Considera-se área de locaMação de barracas de feirantes aquela
que abrange não somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço
externo de circulação, até as áreas divisórias com as barracas laterais e fron-
teiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das vias e
logradouros públicos.

§ 2.° No caso de não instalação de barracas, a responsabilidade pela
limpeza dessa área livre será transferida para os' feirantes limítrofes, consi-
derada a linha divisória ideal.

Art. 8.° • Os feirantes, para cumprimento do disposto nesta Lei, deverão
manter, individualmente, recipientes próprios de lixo.

•
Art. 9.° Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes reco-

lherão os detritos e resíduos de qualquer natureza, eventualmente existentes
nas calçadas e vias públicas, procedendo à varrição do local, respeitada a área
de localização de suas barracas.

§ 1.0 Os feirantes que comerciem com pescados e vísceras de animais
de corte e de aves abatidas deverão efetuar, ainda, a higienização e desodori-
zação de suas áreas de localização.

§ 2.° Os detritos, uma vez acondicionados em recipientes adequados,
pelos feirantes, serão recolhidos pela Prefeitura.

Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado pelo
Executivo, poderá a Prefeitura proceder á varrição dos resíduos provenientes
de feiras livres.

-
Art. 11. Além das multas previstas na Tabela anexa, os infratores 'do

disposto nos artigos 7.° a 9.° desta Lei serão punidos:	 •

I — com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na pri-
meira reincidência, c de 15 (quinze) dias na seguinte;

II --,- com o cancelamento da matrícu"..... e revogação da permissão de - uso

nos demais casos, a juízo da Prefeitura.



-
A.condicionamenlo do Lixo e Apresentação a Coleta• C

• Art. 12. O fixo a ser coletado regularmente deverá apresentar-se dentro; •
de um ou 'mais recipientes com capacidade, no máximo de 1001 (cem litros)!
cada", e características estabelecidas em decreto.

§ • 1 .." É proibido acumular lixo com o fim de utilizá-lo ou removê-lo
.para outros locais que não os estabelecidos pela Prefeitura, salvo os casos
expressamente autorizados.

• § 2." A Prefeitura, a seu critério, poderá executar os serviços de remo-
ção de lixo acua:tilado a que se refere o parágrafo anterior, cobrado em dobro
o custo correspondente, sem prejuízo da multa cabível.

§ 3." Não poderão ser acondicionados com o lixo: explosivos, resíduos;
c materiais tóxicos ou corrosivos em geral, ou materiais perfurantes, não pro- •
tegidus por invólucros próprios.

Ari. 13. A colocação do lixo na calçada, no período diurno, deverá ser
efetuada até 2 (duas) horas imediatamente anteriores ao horário previsto para
a coleta regular de lixo.

Parágrafo único. Com relação ao período noturno, o lixo não poderá ser .
colocado na calçada antes das 18:00 (dezoito) horas.

Art. 14. Não será permitida a instalação ou uso de incinerador pai 'tei-
ma de lixo em residência, edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais
e outros, a não" ser em casos especiais, previsto em legislação própria. •

Art. 15. Toda edificação construída a partir da publicação desta Lei,
seja qual for a sua destinação, deverá ser dotada de abrigo para recipientes de
lixo, situado no alinhamento da via pública, segundo modelo, localização e
especilicações a serem previstos em regulamento.

Parágrafo único. A Prefeitura, a seu critério, poderá permitir, para a
finalidade prevista no "caput" deste artigo, o uso de eontenedores, caçambas
metálicas ou outros recipientes apropriados, na forma a ser regulamentada
pelo Executivo.

Coleta e Destinação Final por Particulares -

Art. 16. •A coleta regular de lixo ou de resíduos de qualquer natureza
por particulares só será feita se permitida, expressamente, pela Prefeitura, sob.
pena de apreensão do veículo utilizado naquela atividade, sem prejuízo da
multa cabível,

Art. 17. A utilização de restos de alimentos ou de lavagem de cozinha
para alimentação de animais só será permitida mediante cocção prévia, que

'deverá ser efetuada pelo criador.

§ 1." A utilização prevista neste artigo fica proibida no caso de restos
ou lavagem provenientes de estabelecimentos hospitalares e assemelhados.

§ 2." A não obediência ao disposto neste artigo sujeitará tanto o criador
: quanto o fornecedor dos detritos às sanções estabelecidas nesta Lei.

Art. 18. Todo resíduo previsto no § 1.0 do artigo 6." ou qualquer outro
material que for encaminhado aos incineradores, bem como ao transbordo e

aterro da Prefeitura, estará sujeito ao pagamento de preço de serviço público
para incineração fixado em decreto.

Parágrafo único. A incineração de que trata este artigo poderá ser ates-
tada pela Prefeitura e acompanhada por interessados, devidamente autorizados.

•
Da Varrição e da Conservação da Limpeza

Art. 19. A varredura doi prédios e dos passeios públicos a eles frontei-
riços deve ser recolhida - em recipiente, sendo proibido encaminhá-la para a
sarjeta ou leito da rua.. •

Art. 20. Qualquer ato que perturbe, prejudique ou impeça a execução
da varrição, ou de outros serviços de limpeza pública, sujeitará o infrator às
sanções prevista nesta Lei.

§ 1." A solicitação da remoção de veículos estacionados que impeçam a
execução dos serviços de limpeza pública deverá ser prontamente atendida,
sob pena de apreensão do veículo e pagamento das multas e das despesas de-
correntes.

§ 2." A assinalação ou reserva, por particulares, de locais para estacio-
namento ou entrada e saída de veículos, com cavaletes ou outros objetos, será.
punida com a apreensão desses materiais, sem prejuízo da multa prevista nesta
Lei.

Art. 21. Os exnutores de obras ou serviços em logradouros ,públicoS -
deverão manter os locais de trabalho permanentemente limpos.

§ 1.° O executor que não cumprir as determinações da autoridade com-
petente ficará sujeito às sanções previstas nesta Lei.



•

§ 2." A remoção de todo material remanescente, bem como a varrição e
lavagem do local, deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das
obras ou serviços. 	 •

§ 3." Os serviços de limpeza previstos neste artigo poderão ser executa-
deS' pela Prefeitura, a seu critério, cobrado em dobro o custo correspondente,
sem prejuízo das. multas cabíveis.

Art. '22. Todos os estabelecimentos constantes do artigo 3.° inciso III,
Jeverão . dispor, internamente de recipientes para lixo em número adequado,
instalados em locais visíveis, para o uso do público.

„§ 1." O disposto neste artigo aplica-se, também, aos vendedores ambu-
lantes, bancas de jornais e feirantes.

§ 2." Ocorrendo o encaminhamento de lixo para o passeio fronteiriço
ao estabelecimento, aplicar-se-ão aos infratores, cumulativamente com as multas
previstas. nesta Lei:

1 — na 1." (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3
(três) dias;	 •

Art. 23. É proibido expor ou depositar nos passeios, canteiros, jardins,
área e logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mos-

truários, cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais de construção, entu-
lho, terra ou resíduos de qualquer natureza, sob pena de apreensão dos mes-
mos, bem corno dos veículos que os estejam transportando, c pagamento das
despesas de remoção.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também, • a veículos
abandonados na via pública por mais de 5 (cinco) dias consecutivos.

Art. 24. É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias
c quaisquer áreas e logradouros públicos, papéis, invólucro, cascas, restos,
resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confetes e serpentina, exceto,
estes dois últimos, em dias .•de comemorações especiais.

Art. 25. É proibida, nas vias e logradouros públicos, publicidade ou
propaganda, de qualquer natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhe-
tos, comunicados ou materiais impressos, distribuídos manualmente, atirados
de veículos, aeronaves ou edificações, ou oferecidos em mostruários ou qual-
quer outra forma. 	 •

§ 1." Os infratores terão o material apreendido sumariamente, sem pre-
juízo da multa prevista nesta Lei.

§ 2." O disposto neste artigo não se aplica a materiais previstos em
regulamentações específicas.

Art. 26..• "É proibido descarregar ou despejar águas servidas de qualquer
natureza em vias, praças, jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer áreas
ou logradouros públicos.

Parágrafo único. Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lava-
gem de prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior,
desde que a lavagem . e a limpeza de passeio sejam feitas entre as 22:00 (vinte
e duas) e 8:00 (oito) horas e, no perímetro central, entre 23:00 (vinte e três)
e 7:00 (sete) horas.

Art. 27. É proibido derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de
tinturaria, nata dc cal ou de cimento no passeio ou leito das vias e logradouros
públicos.

Art. 28. É proibido preparar concreto e argamassa sobre os passeios e
leitos de *logradouros públicos pavimentados.

§ 1.0 Poderá ser permitida a utilização do passeio para esse fim, desde
que utilizadas caixas ou tabuados apropriados, não ocupando mais de 1/3 (um
terço) da largura do passeio.

§ 2." Ao infrator serão aplicadas as sanções previstas nesta Lei, inclu-
sive apreensão e remoção do material usado, sem prejuízo da obrigação da
limpeza do local e da reparação dos danos eventualmente causados. .

§ 3." Os serviços previstos no parágrafo anterior poderão ser executados
pela Prefeitura, a seu critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, sem
prejuízo da multa cabível.	 -

Art. 29. O transporte, em veículos, de resíduos, terras, agregados, ossos,
adubo, lixo curtido e qualquer material a granel deve ser executado de forma

! a não provocar derramamentos na via pública e poluição local, devendo ser
; respeitadas as seguintes exigências:	 •

•
11 — na 2." (segunda) reincidência, a cassação do alvará cle funciona-

mento.
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os veículos com terra, escória, agregados e materiais a granel deve-
tão trafegar com caria rasa, limitada à borda da caçamba, sem qualquer co-
roamento, c ter seu equipamento de rodagem limpo antes cle atingirem a via
pública;

II --,--'serragent, lixo curtido, adubo, fertilizante e similares deverão ser•'.
transportados atendendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura que

s	 Impeça seu espalhamento;

. 'III ,— osso, sebo, vísceras, resíduos de limpeza ou de esvaziamento de
fossas ou poços absorventes, e outros produtos pastosos ou que exalem odores
desagradáveis, só poderão ser transportados em carroçarias estanques e total-
mente fechadas.

Parágrafo único. Durante a carga e a descarga. dos veículos, deverão ser
adotadas precauções Para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros
públicos, .devendo o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço pro-
Menciar itnecliatamente a retirada do material e a limpeza do local, reco-
•hendo todos os detritos, sob pena de aplicação, a qualquer dos dois, das
sanções previstas nesta Lei.

Art. 30. O proprietário ou possuidor -do imóvel deverá proceder à varri-
ção de seu próprio passeio de forma a mantê-lo limpo, sob pena de, não o
fazendo, ficar sujeito às penalidades previstas nesta Lei.

•.	 Da Limpeza dos Terrenos e Áreas Livres

Art. 31. Em qualquer área ou terreno, assim como .,ao longo ou no
leito de rios, canais, córregos, lagos e depressões, bueiro< valetas de escoa-

(mento, poços de visita e outros pontos de sistema' de figu s pluviais, é proibido
depositar ou lançar lixo, resíduos, detritos, animais mo. tos, mobiliário usado,
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpezas de fossas ou poços
absorventes; óleo, gordura, graxa, tintas e qualquer material ou sobras.

Art. 32. Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los
limpos, capinados, desinfetados e drenados, na forma e sob as sanções da Lei
n. 9.294 ('), de 9 de julho de 1981.

Art. 33. A limpeza das áreas, ruas internas, entradas e serviços comuns
dos agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários e usuá-
rios, que deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que faci-
litem a remoção pela Prefeitura. 	 .

Disposições Gerais

Art. 34. P, proibido riscar, borrar, escrever e colar cartazes rios seguin-
tes locais:

I -- árvores de logradouros públicos;	 .

II'— gradis, parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis;
III — postes de iluminação, placas j udicativas do transito, hidrantes, cai-

xas de correio, de telefone, de alarme de incêndio c- de coleta de lixo;
l	 IV — guias de calçamento, passeios e. revestimentos de logradouros pú-

blicos, e, betu assim, escadarias de edifícios públicos ou particulares;

V — estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, edifíCiOs
públicos ou particulares; •

VI — outros equipamentos urbanos.

Art. 35. E proibido produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem
os vizinhos ou transeuntes quando da construção, demolição, reforma, pintura
ou limpeza das fachadas .de edificações.

Art. 36. E proibido 'obstruir, com material de qualquer natureza, buei-
ros, sarjetas, valas, valetas e outras passagens de águas pluviais, bem como
reduzir sua vazão pelo uso de tubulações, pontilhões e outros dispositivos.

Art. 37. E proibido lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equi-
pamento em vias e logradouros públicos.

Art. 38. É proibido realizar triagem ou catação, no lixo, de qualquer
objeto, material, resto ou sobra, mesmo se de valor insignificante, seja qual
for sua origem, sujeitando-se o infrator às sanções previstas e à apreensão do
produto da coleta.

§ I.' (Vetado).

§ 2." (Vetado), a triagem só será permitida em casos (vetado) expressa-
mente autorizados, a critério da Prefeitura.

Art. 39. E proibido atear fogo ao lixo.
-.,

Art. 40. Os infratores das disposições desta Lei ficarão sujeitos à apli-
cação das multas previstas na Tabela anexa, sem prejuízo de outras sanções
ora estatuídas ou estabelecidas em legislação própria.



•

.	 . 	.
Art. 41. As multas pela infração do disposto no artigo 12 c seu § 1.", 	 •	 .	

.

e no artigo 16 somente se aplicam em logradouros públicos onde a coleta de .
lixa oficial é regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo.

	

.	 é.– Art. 42.. A - competência para a fiscalização das disposições desta Lei	 •
caberá, concorrenternente, à Secretaria de Serviços e Obras e à Secretaria-Geral

4 das Subprefeituras; cumprindo ao Executivo estabelecer, por decreto e no prazo
.de 30 (trinta) dias, os limites c as atribuições de cada uma delas.

Art. 43. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário e, em especial, a Lei n. 9.560 ( 2), de 8 de dezem-	 Folha n
bro de 1982.	 (---,„.e011:91,9

.	 „r* w./
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TABELA ANEXA ii LEI N. 10.315, DE 30 DE ABRIL DE 1987	 .. ,,N zo n 0 --
SIDINIa ". n :VA

'‘ C:n ."' s".1".•••••`' *
Artigo . infringida	 Multa Aplicável	 529,:.--------	 .

5 1.IFM
-12	 1 UFM
12, § 1."	 1 UFM
12, § 3." 	 	 40 UFM
14	 20 UFM
16	 10 UFM

Artigo Infringido	 Multa Aplicável

17, § 1:	 10 UFM
17. § 2.° 	 	 5 UFM
19	 1 UFM
20	 1 UFM
20. § 1.°	 2 UFM
20, § 2." 	 	 2 UFM
21, -§ I.°	 2 UFM por dia

•	• 21, §	 2 UFM por dia
22	 1 UFM por dia
23	 10 UFM
23, parágrafo único 	 	 10 UFM por dia

24	 I UFM
25	 10 UFM
26	 2 UFM
27	 10 UFM
28, § 2.° 	 	 5 UFM
29, inciso I 	 	 5 UFM
29, Incisos II e III 	 	 5 UFM
29, parágrafo único 	 	 5 UFM
30	 2 UFM
31	 10 UFM
32	 2 UFM por dia
34	 10 UFM
35 e 36 	 	 /O UFM
37	 2 UFM
36	 5 UFM
39	 5 UFM

•
Observações:

UFM — Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo, vigente
à data da infração;

•
b) as multas serão sempre em dobro na reincidência;
c) em caso de publicidade imobiliária, a multa prevista no artigo 25 será

aplicada, solidariamente, ao proprietário, ao construtor e ao incorporador do •
imóvel.
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LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 685/02, do Executivo)

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANk
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR;
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE -
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA -
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

LIVRO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1 0 - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São
Paulo.

Art. 20 - O Poder Público Municipal tem o dever de:

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em
condições adequadas;

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza
urbana em benefício da população;

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários;

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como
incrementar a sua oferta e qualidade;

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes;

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas
no Plano Diretor do Município;

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de
regionalização e coordenação da estrutura administrativa;

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza
urbana no Município.

Art. 30 - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo:

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de
limpeza urbana;

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza
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III - a transparência, a participação e o controle social; 	
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I,

IV - o princípio do poluidor pagador;

3 - a responsabilidade pós-consumo;

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e
entes federativos.

Art. 40 - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana
do Município de São Paulo:

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos;

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos;

III - o incentivo à coleta seletiva;

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços
ofertados;

3 - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus
geradores;

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos
causados ao meio ambiente e à saúde pública;

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública;

VIII - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e
consumo;

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos
serviços de limpeza urbana;

X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil;

XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal.

Art. 50 - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito:

I - a uma cidade limpa;

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua
natureza;

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado;

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços;

3 - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores
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do Sistema de Limpeza Urbana ou ao órgão regulador;

VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e aos o
oficiais de proteção ao consumidor;
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VII - à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços e sobre
seu custeio;

VIII - de acesso às políticas públicas de minimização dos resíduos, de coleta
seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos.

Art. 60 - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem o dever de:

I - acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta, na forma desta lei e
da regulamentação;

II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na
regulamentação;

III - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de
resíduos sólidos que ultrapassem a massa ou volume dos serviços essenciais
divisíveis, tais como entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da
regulamentação;

IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de
animais mortos de sua propriedade, na forma desta lei e da regulamentação;

V - obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos sólidos, na forma
desta lei e da regulamentação;

VI - zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza
urbana e aqueles voltados para o público em geral;

VII - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos
por operadores dos serviços de limpeza urbana;

VIII - contribuir ativamente para a minimização dos resíduos, por meio da
racionalização dos resíduos gerados, bem como à sua reutilização, reciclagem ou
recuperação;

IX - efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei.

LIVRO II
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 70 - O Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo é o conjunto
integrado pelo Poder Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão
regulador, pelos bens e processos que, de forma articulada e interrelacionada,
concorrem para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no Município
de São Paulo.

Art. 8 0 - No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários:

I - o munícipe-usuário, entendido como a pessoa física ou jurídica que gerar
resíduos ou auferir proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza
urbana;
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II - a pessoa jurídica responsável pela coleta, remoção e triagem de r 	 ('99
relação aos operadores de tratamento e destinação final; 	 Scinia Maria S. Feria

III - a Prefeitura Municipal de São Paulo, representando a coletividade ou parte
dela.

Art. 90 - Os serviços que integram o Sistema de Limpeza Urbana do Município de
São Paulo compreendem as seguintes atividades:

I - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de
qualquer natureza;

II - a varrição e asseio de vias, túneis, abrigos, monumentos, sanitários, viadutos,
elevados, escadarias, passagens, vielas, praças, mercados e demais logradouros
públicos;

III - a raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais carregados pelas
águas pluviais para as ruas e logradouros públicos pavimentados;

IV - a desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galerias pluviais e
correlatos;

V - a implantação e operação de transbordo e transferência, bem como de unidades
de processamento, tratamento e destinação final, necessárias à execução dos
serviços previstos no inciso I;

VI - a limpeza de ruas e logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e
outros eventos de acesso aberto ao público;

VII - os serviços de conservação de áreas verdes de domínio público;

VIII - a capinação, a raspagem, o sacheamento e a roçada, bem como o
acondicionamento e coleta dos resíduos provenientes dessas atividades, visando à
salubridade ambiental e a promoção da estética urbana do Município;

IX - a implantação e operação de sistemas de triagem e separação dos resíduos
sólidos;

X - a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes.

§ 1 0 - As atividades acima relacionadas serão consideradas serviço de limpeza
urbana ainda que realizadas de forma segmentada, desde que executadas com
regularidade e em caráter oneroso.

§ 20 - Não integram o Sistema de Limpeza Urbana as atividades executadas, direta
ou indiretamente, pelos munícipes, mediante a celebração dos Termos de
Cooperação, na forma prevista na Lei Municipal n o 12.115, de 28 de junho de 1996.

Art. 10 - Considera-se operador do Sistema de Limpeza Urbana toda pessoa jurídica
que explore economicamente os serviços de limpeza urbana ou quaisquer das
atividades que lhe são inerentes.

§ 1 0 - Não serão considerados operadores aqueles que se dedicarem às atividades
referidas no "caput" deste artigo, de maneira isolada, esporádica, gratuita ou não
sistemática.

§ 2 0 - Os operadores do Sistema de Limpeza Urbana se dividem em:
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I - concessionários: os operadores que contratarem com a Administr 7à-çÊfia . ,W
prestação, por sua conta e risco, dos serviços divisíveis de limpeza 't:ir âna L'ar-fr--------..
regime público, mediante concessão, nos termos desta lei;

II - permissionários: os operadores que, mediante permissão, prestarem os
serviços divisíveis de limpeza urbana em regime público, nos termos desta lei;

III - autorizatários: os operadores que, mediante autorização, prestarem os
serviços de limpeza urbana em regime privado, nos termos desta lei;

IV - credenciados: os operadores que contratarem com a Administração Pública a
prestação dos serviços indivisíveis de limpeza urbana em regime de empreitada
regida pela Lei Federal n o 8.666, de 21 de junho de 1993, e obtiverem o
credenciamento perante o órgão regulador.

Art. 11 - O órgão regulador dos serviços de limpeza urbana no Município de São
Paulo é a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, instituída nos termos desta lei e
que exercerá suas competências sobre todo o Sistema de Limpeza Urbana do
Município.

LIVRO III
DOS REGIMES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA

TÍTULO I
DAS REGRAS COMUNS

Art. 12 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB estabelecerá as
modalidades de serviços de limpeza urbana, condicionando e limitando o exercício
de direitos e deveres dos operadores e usuários, bem como controlando-os e
fiscalizando-os, observado o seguinte:

I - a regulação dos serviços prestados em regime público será mais intensa do que
a dos serviços prestados em regime privado;

II - a regulação será proporcional à sua relevância para a coletividade,
especialmente no que concerne aos riscos ambientais e de saúde pública envolvidos
na atividade, independentemente do regime jurídico a que estiver submetida.

Art. 13 - Os operadores do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitam-se,
entre outras, às seguintes obrigações:

- submeter-se à fiscalização da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB, prestando as informações que lhes forem requisitadas e permitindo
inspeções em suas instalações e operações;

II - apresentar relatórios periódicos de suas atividades, de sua situação financeira e
dos indicadores de qualidade e eficiência dos serviços, na forma que dispuser a
regulamentação;

III - fornecer à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quando
requisitada, toda documentação relativa à pessoa jurídica, especialmente as de
natureza societária ou contratual, inclusive as suas alterações;

IV - zelar pelo respeito aos princípios reitores do Sistema Municipal de Limpeza
Urbana definidos nesta lei;
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V cumprir fielmente os termos constantes dos instrumentos de concessad,--,J,I
permissão, autorização ou credenciamento; 	 y'•

VI - informar a localização de sua sede e de suas instalações e os nomes dos seus
dirigentes, assim como quaisquer alterações nesses dados ou em seu quadro
societário;

VII - informar as autoridades sanitárias, ambientais ou policiais a suspeita de
crimes ou infrações praticadas no âmbito do Sistema Municipal de Limpeza Urbana;

VIII - pagar a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, nos
termos desta lei; e

IX - atender às normas técnicas e às leis municipais, estaduais e federais relativas
à construção civil, ao meio ambiente, à saúde pública e ao respeito e utilização de
bens públicos.

Art. 14 - Independerão de concessão, permissão, autorização ou credenciamento,
as atividades de limpeza urbana restritas aos limites de uma mesma edificação ou
propriedade imóvel e áreas lindeiras, passeios públicos e calçadas, conforme
dispuser a regulamentação.

TÍTULO II
DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PÚBLICO

Art. 15 - No âmbito do Sistema Municipal de Limpeza Urbana, são serviços
prestados em regime público aquelas atividades que, divisíveis ou indivisíveis, em
função de sua essencialidade e relevância para o cidadão, para o meio ambiente e
para a saúde pública, o Poder Público Municipal obriga-se a assegurar a toda a
sociedade, no território do Município, de modo contínuo e com observância das
metas e deveres de qualidade, generalidade, proteção ambiental e abrangência,
respeitadas as definições desta lei.

Art. 16 - Os serviços de limpeza urbana prestados em regime público sujeitam-se
aos deveres de universalização e de continuidade, cujas metas serão definidas na
forma estabelecida nesta lei.

§ 1 0 - Os deveres de universalização são aqueles que objetivam permitir o acesso e
fruição dos serviços de limpeza urbana a qualquer pessoa, independentemente da
localização de seu domicílio ou da sua condição pessoal, social ou econômica.

§ 20 - Os deveres de continuidade são aqueles que visam permitir ao usuário dos
serviços sua fruição de forma ininterrupta, sem paralisações injustificadas e em
condições adequadas de uso, qualidade, segurança e regularidade.

Art. 17 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB proporá para a
aprovação do Poder Executivo planos de metas de universalização e qualidade, que
deverão estabelecer:

I - prazos e condições para a melhoria dos serviços prestados em regime público;

II - critérios e indicadores mínimos de qualidade, freqüência, abrangência
geográfica;

III - a ampliação dos pontos de acesso ao serviço para toda a população,
especialmente para os contingentes populacionais das áreas de difícil acesso,
remotas ou de urbanização precária;
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V - a diversificação e adequação dos métodos de coleta, transporte, tratamento e
destinação final dos resíduos sólidos à melhor tecnologia disponível e adequada à
preservação ambiental e da saúde pública;

VI - a otimização e racionalização dos procedimentos;

VII - a redução da quantidade de resíduos gerados e seu reaproveitamento
econômico; e

VIII - a prevenção de alagamentos e de obstruções do sistema de drenagem de
águas pluviais.

Art. 18 - Os operadores dos serviços de limpeza urbana sujeitos ao regime público
são obrigados a assegurar sua continuidade, nos termos do estabelecido nesta lei.

Parágrafo único - Não configurará descontinuidade a suspensão ou o atraso, isolado
ou circunstancial, do serviço, ditados por razões de força maior ou por eventos cuja
ocorrência não seja de responsabilidade direta ou indireta do operador, nos termos
da regulamentação expedida pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB.

Art. 19 - Para assegurar a continuidade dos serviços prestados em regime público,
em caso de situação emergencial e excepcional comprometedora do funcionamento
dos serviços, da segurança das pessoas, obras, equipamentos e outros bens, a
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá:

I - contratar a prestação dos serviços em regime de empreitada ou locação de
serviços, nos termos da legislação aplicável;

II - expedir autorização para a prestação dos serviços, em caráter precário, nos
termos da legislação aplicável;

III - cometer aos operadores em regime público a prestação dos serviços, na forma
do artigo 20.

Art. 20 - Os operadores em regime público são obrigados a prestar, sempre que
determinado pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, serviços de
interesse geral ou social relacionados com sua atividade, recebendo por isso
remuneração que deverá ser suficiente, no mínimo, para cobrir os custos da
prestação dos serviços, conforme critérios definidos pela Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB.

Art. 21 - Segundo sua natureza, os serviços de limpeza urbana prestados em
regime público classificam-se em:

I - serviços divisíveis;

II - serviços indivisíveis essenciais; e

III - serviços indivisíveis complementares.

Art. 22 - Integram os serviços divisíveis as atividades de coleta, transporte,
tratamento e destinação final de:
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II - resíduos sólidos domiciliares não-residenciais, assim entendiddrarructes-z—
originários de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços,
comerciais e industriais, entre outros, com características de Classe 2, conforme
NBR 10004 da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, até 200
(duzentos) litros por dia;

III - resíduos inertes, caracterizados como Classe 3 pela norma técnica referida no
inciso anterior, entre os quais entulhos, terra e sobras de materiais de construção
que não excedam a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, devidamente
acondicionados;

IV - resíduos sólidos dos serviços de saúde, conforme definidos nesta lei;

V - restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças e outros similares,
em pedaços, até 200 (duzentos) litros;

VI - resíduos sólidos originados de feiras livres e mercados, desde que
corretamente acondicionados;

VII - outros que vierem a ser definidos por regulamento peia Autoridade Municipal
de Limpeza Urbana - AMLURB.

§ 1 0 - Os serviços divisíveis poderão ser executados pela Prefeitura, direta ou
indiretamente, na forma da Lei Federal n o 8.666, de 21 de junho de 1993, ou
delegados aos particulares, em regime de concessão ou permissão.

§ 20 - Quando objeto de concessão, os serviços essenciais divisíveis serão
prestados em conformidade com o disposto no Capítulo I do presente Título.

§ 30 - Quando objeto de permissão, os serviços essenciais divisíveis serão
prestados em conformidade com o disposto no Capítulo II do presente Título.

Art. 23 - São serviços de limpeza urbana indivisíveis essenciais, entre outros:

I - a conservação e limpeza pública dos bens de uso comum do Município;

II - a varrição e asseio de vias, viadutos, elevados, praças, túneis, escadarias,
passagens, vielas, abrigos, monumentos, sanitários e demais logradouros públicos;

III - a raspagem e a remoção da terra, areia, e quaisquer materiais carregados
pelas águas pluviais para as ruas e logradouros públicos pavimentados;

IV - a capinação do leito das ruas, bem como o condicionamento e a coleta do
produto resultante, assim como a irrigação das vias e logradouros públicos não-
pavimentados, dentro da área urbana;

V - a limpeza e desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galerias
pluviais e correlatos;

VI - a remoção de animais mortos, de proprietários não-identificados, de vias e
logradouros públicos;

VII - a limpeza de áreas públicas em aberto;
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Parágrafo único - Os serviços indivisíveis essenciais serão prestados pela Prefeitura,
direta ou indiretamente, por meio de empresas contratadas, em regime de
empreitada ou locação de equipamentos e serviços, conforme a definição da Lei
Orgânica do Município, nos termos da legislação que rege a matéria.

Art. 24 - São serviços indivisíveis complementares os demais serviços indivisíveis
de limpeza urbana, que tenham natureza paisagística ou urbanística.

Art. 25 - A contratação dos serviços indivisíveis essenciais será efetuada pelas
Subprefeituras, no âmbito de suas competências, conforme o disposto na presente
lei e na legislação vigente.

§ 10 - As empresas contratadas para a prestação dos serviços previstos neste
artigo deverão obrigatoriamente ser credenciadas junto à Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB, na forma prevista no Capítulo III desse Título.

§ 20 - O Poder Executivo regulamentará a contratação dos serviços essenciais
indivisíveis pelas Subprefeituras ou pelas unidades administrativas que vierem a
sucedê-las, em conformidade com os parâmetros e diretrizes fixados nesta lei.

§ 3 0 - No mesmo ato, o Poder Executivo poderá igualmente facultar às
Subprefeituras a contratação dos serviços indivisíveis complementares, conforme a
definição desta lei.

§ 40 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB prestará o apoio
técnico necessário às Subprefeituras para a realização das licitações visando à
contratação dos serviços mencionados neste artigo, promovendo a coordenação
daquelas Unidades e a uniformização dos procedimentos e padrões adotados na
licitação e nos contratos.

§ 50 - A fiscalização dos serviços indivisíveis essenciais e complementares será
exercida, de maneira articulada, pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB e pelas Subprefeituras, observado o seguinte:

I - competirá às Subprefeituras a fiscalização dos contratos por elas celebrados,
bem como a participação ativa na fiscalização da observância das posturas
municipais dispostas nesta lei e na regulamentação;

II - competirá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB a fiscalização
da observância, pelas contratadas, dos princípios fundamentais do Sistema de
Limpeza Urbana e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis.

§ 60 - Decreto do Poder Executivo regulamentará as atividades a serem
desempenhadas pelas diferentes instâncias municipais, de maneira a garantir a
fiscalização articulada e eficaz do Sistema de Limpeza Urbana.

CAPÍTULO I
DA CONCESSÃO

SEÇÃO I
DA OUTORGA

Art. 26 - Fica o Poder Executivo autorizado a delegar, por intermédio da Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, a prestação dos serviços divisíveis de
limpeza urbana em regime público, mediante concessão, na forma e nos termos
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desta lei, observadas, no que couber, as disposições das Leis Fe
13 de fevereiro de 1995, e 9.074, de 7 de julho de 1995.

Art. 27 - A concessão dos serviços de limpeza urbana consiste na delegação da
prestação do serviço, mediante contrato, por prazo determinado, por conta e risco
do concessionário, que se remunerará pela cobrança de tarifa e por outras receitas
relacionadas à prestação do serviço e responderá diretamente pelas suas
obrigações e pelos prejuízos que causar.

§ 10 - O Poder Executivo poderá, a seu critério, demarcar o Município em áreas
geográficas distintas, para a concessão dos serviços, por agrupamento.

§ 20 - Será também admitida, a critério do Poder Executivo, a concessão de apenas
algumas atividades inerentes aos serviços divisíveis essenciais, ou ainda a
possibilidade de concessão para mais de um particular.

§ 3 0 - A concessão poderá ou não ter o caráter de exclusividade para cada área em
que for dividido o território do Município ou para cada atividade inerente ao serviço.

§ 40 - O Poder Executivo poderá prever áreas exploradas exclusivamente e áreas
exploradas concomitantemente por mais de um concessionário.

Art. 28 - A concessão somente poderá ser outorgada a empresa constituída
segundo as leis brasileiras, com sede e administração no Município, criada para
explorar exclusivamente os serviços concedidos.

SEÇÃO II
DA LICITAÇÃO

Art. 29 - A outorga da prestação dos serviços de limpeza urbana em regime público
por meio de concessão dependerá de prévia licitação, na modalidade de
concorrência pública.

§ 1 0 - A licitação respeitará os dispositivos gerais da legislação própria e, ainda, as
seguintes regras específicas:

I - a minuta do instrumento convocatório deverá ser previamente submetida a
audiência pública;

II - o instrumento convocatório deverá indicar o objeto do certame, as condições de
prestação, o universo dos proponentes, os fatores e critérios para aceitação e
julgamento das propostas, o procedimento, a quantidade de fases e seus objetivos,
as sanções aplicáveis e as cláusulas do contrato de concessão;

- as qualificações técnico-operacional, profissional e econômico-financeira, bem
como as garantias da proposta e do contrato, exigidas indistintamente dos
proponentes, deverão ser compatíveis com o objeto e proporcionais 'a sua natureza
e dimensão;

IV - o instrumento convocatório deverá conter previsão expressa de exigência de
compromisso dos participantes de constituição, caso vencedor do certame, de
empresa com finalidade específica, à qual será outorgada aconcessão e que será a
titular do contrato respectivo;

V - a outorga da concessão será sempre feita a título oneroso, conforme o disposto
no artigo 233 desta lei.
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sido declarada inidemea, bem como aquela que tenha sido punida nos dois anos
anteriores com a decretação de caducidade de concessão, permissão, autorização
ou credenciamento de serviço.

Parágrafo único - A restrição prevista neste artigo aplica-se igualmente à pessoa
jurídica que seja controlada, coligada ou subsidiária de empresa que tenha recebido
quaisquer das punições previstas no "caput" ou cujo acionista controlador ou
dirigente tenha exercido, nos dois anos anteriores, uma dessas funções em
quaisquer dessas pessoas jurídicas.

SEÇÃO III
DO CONTRATO

Art. 31 - A outorga de concessão será formalizada mediante contrato, do qual
constarão, entre outras, as seguintes cláusulas essenciais:

I - o objeto, área e prazo da concessão;

II - o modo, forma e condições de prestação do serviço;

III - o regime de exclusividade, se for o caso;

IV - as regras, critérios e parâmetros definidores da implantação, expansão,
alteração e modernização do serviço, bem como de sua qualidade;

V - os deveres relativos à universalização, à continuidade e à qualidade do serviço;

VI - a sujeição aos planos de metas de universalização e qualidade fixados pelo
Poder Executivo;

VII - as condições de prorrogação do contrato;

VIII - o regime de equilíbrio contratual e os critérios para sua recomposição;

IX - as eventuais receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como
as provenientes de projetos associados;

X - os direitos e deveres dos usuários;

XI - os direitos, as garantias e as obrigações do poder concedente e do
concessionário;

XII - a forma da prestação de contas;

XIII - os casos de extinção da concessão e as hipóteses de intervenção;

XIV — os bens reversíveis;

XV - as sanções aplicáveis ao concessionário;

XVI - o foro e o modo amigável para solução das divergências contratuais.

Art. 32 - A publicação do extrato do contrato de concessão no Diário Oficial do
Município será a condição de sua eficácia.
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Art. 33 - As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela cOfieêifirj.	 Ferr

serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislaçãO~I,i4tgução
se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados
concessionário e o Poder Público.

Art. 34 - Constituem obrigações do concessionário dos serviços de limpeza urbana,
além daquelas estabelecidas na Lei Federal n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,
entre outras:

I - prestar informações de natureza técnica, operacional, econômico-financeira e
contábil, ou outras pertinentes que a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB requisitar;

II - apresentar relatórios periódicos sobre o atendimento das metas de
universalização e qualidade;

III - executar as atividades de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos
resíduos coletados de forma a não colocar em risco a saúde humana, nem causar
prejuízo ao meio ambiente, à higiene e à limpeza dos locais públicos;

IV - privilegiar as tecnologias ecologicamente equilibradas, nos termos da legislação
e da regulamentação;

V - colaborar com os permissionários dos serviços de coleta seletiva e triagem, de
maneira a incentivar e privilegiar a reciclagem de materiais e o reaproveitamento
econômico dos materiais coletados;

VI - criar mecanismos para a permanente participação dos usuários no
planejamento do serviço e atender às suas reclamações em prazo razoável, nos
termos da regulamentação.

Art. 35 - Constitui, ainda, obrigação do concessionário dos serviços de destinação
final dos resíduos sólidos aceitar todos os resíduos que lhe forem entregues para
destinação final, na forma da legislação que rege a matéria e da regulamentação,
mediante remuneração justa e razoável.

Parágrafo único -A remuneração de que trata o "caput" deste artigo será fixada
pela Administração Pública, na forma que dispuser a regulamentação, o edital de
licitação e o respectivo contrato.

Art. 36 - O contrato de concessão poderá prever a obrigação do concessionário de
prestar serviços que, embora integrem o núcleo dos serviços de limpeza urbana
prestados em regime privado, sejam relevantes para a manutenção da limpeza
pública e para a proteção da saúde pública e do meio ambiente.

§ 10 - A prestação dos serviços prevista no "caput" dependerá de prévia e expressa
determinação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, devidamente
justificada, em situações de relevante interesse público.

§ 20 - Os serviços referidos no "caput" deste artigo serão remunerados de maneira
justa e razoável, de acordo com a regulamentação, e constituirão receita
complementar do concessionário.

§ 30 - O disposto no "caput" deste artigo aplica-se, igualmente, aos contratos de
prestação de serviços de limpeza urbana em regime de empreitada ou locação de
equipamentos e serviços.
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Art. 37 - Dependerão de prévia anuência da Autoridade Municipal de Limpeza ÇV;1
Urbana - AMLURB a cisão, a fusão, a transformação, a incorporação; rã'redi.i0o do rr	 `-
capital do concessionário ou a transferência de seu controle societárib.

Parágrafo único - A anuência da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB, para os fins expostos neste artigo, dependerá de comprovação pelo
pretendente do preenchimento das exigências de capacidade técnica, idoneidade
financeira e regularidade jurídica e fiscal, necessárias à assunção do serviço, bem
como da assunção da obrigação de cumprir todas as cláusulas do contrato em
vigor.

Art. 38 - O prazo da concessão será determinado no edital de licitação, em função
do estudo de viabilidade econômico-financeira da concessão e não excederá o limite
máximo de 20 anos, admitida sua prorrogação por igual ou menor período.

§ 1 0 - A prorrogação da concessão dependerá, cumulativamente, de:

I - manifestação de interesse da Administração e do concessionário;

II - justificativa expressa da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB,
indicando os motivos de interesse público que motivam a prorrogação;

III - realização de estudo prévio de viabilidade econômico-financeira, encomendado
pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB;

IV - pagamento, pelo concessionário, de valor correspondente à renovação de
outorga, caso previsto, no edital, pagamento de preço pelo direito de prestação do
serviço;

V - fixação de novos condicionamentos, metas de qualidade e universalização,
tendo em vista as condições vigentes à época.

§ 20 - A prorrogação deverá ser requerida pelo concessionário até 30 (trinta) meses
antes do prazo previsto para o término da concessão.

§ 3 0 - A desistência do pedido de prorrogação sem justa causa, após seu
deferimento, implicará a cominação de multa, sem prejuízo das demais penalidades
previstas na lei e no edital.

§ 40 - Cumpridas as formalidades previstas no parágrafo 1 0, a Autoridade Municipal
de Limpeza Urbana - AMLURB decidirá a respeito da prorrogação, no prazo de 120
(cento e vinte) dias, a contar do requerimento de prorrogação.

§ 50 - O prazo referido no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por igual
período, mediante justificativa de interesse público.

§ 60 - O transcurso do prazo para a decisão sobre a prorrogação contratual sem a
manifestação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB corresponderá
à negativa do requerimento de prorrogação.

SEÇÃO IV
DA REMUNERAÇÃO DO CONCESSIONÁRIO

Art. 39 - O concessionário será remunerado por tarifa definida no edital de licitação
ou na proposta vencedora da concorrência pública.

§ 1 0 - A tarifa poderá ser calculada em função dos seguintes critérios, dentre
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I - por quilograma ou litro de resíduo coletado, transportado, tratado o 	 go de
destinação final;

II - pelo montante global estimado dos serviços concedidos;

III - pela quantidade de unidades de geração de resíduos atendidas pelo serviço.

§ 20 - Na hipótese prevista nos incisos II e III do parágrafo anterior, o
concessionário deverá assumir o risco da variação quantitativa de geração dos
resíduos, conforme os critérios estabelecidos no instrumento convocatório que
regerá a concorrência.

§ 30 - Os critérios referidos no parágrafo anterior serão determinados com base nos
estudos técnicos e de viabilidade econômico-financeira da concessão.

§ 40 - A variação quantitativa da geração de resíduos ou das unidades de geração
dentro dos limites fixados pelos critérios constantes do instrumento convocatório
não implicará a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da concessão.

§ 50 - A variação quantitativa da geração de resíduos ou das unidades de geração
para além ou aquém dos limites fixados pelos critérios constantes do instrumento
convocatório poderá ensejar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da
concessão, desde que presentes os requisitos para tanto definidos no contrato.

Art. 40 - O pagamento de tarifa pelo usuário previsto no inciso III do artigo 80
remunerará exclusivamente os serviços prestados pelo concessionário nos termos
do edital e do contrato de concessão, não caracterizando qualquer hipótese de
subsídio direto do concessionário.

Art. 41 - Nos contratos de financiamento, os concessionários poderão oferecer em
garantia os direitos emergentes da concessão, até o limite que não comprometa a
operacionalização e a continuidade da prestação do serviço.

Art. 42 - Poderá o edital prever em favor do concessionário a possibilidade de
outras fontes de receitas, tais como receitas alternativas, complementares,
acessórias ou de projetos associados, com ousem exclusividade, com vistas a
favorecer a modicidade das tarifas.

§ 1° - As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato
de concessão.

§ 20 - Poderão ser receitas alternativas, complementares ou acessórias ou de
projetos associados, dentre outras:

I - a utilização econômica dos resíduos coletados, observado o disposto no artigo
34, inciso V, desta lei;

II - as indenizações e penalidades pecuniárias previstas nos contratos celebrados
entre o concessionário e terceiros;

III - as receitas decorrentes da eventual prestação, pelo concessionário, de serviços
relevantes para a manutenção da limpeza pública e para a proteção da saúde
pública e do meio ambiente, não compreendidos na concessão, conforme
determinação do poder concedente.
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equivalência entre a prestação dos serviços e a sua remuneração~do -ág-partes
o enriquecimento sem causa às custas de outra parte ou dos usuários dos serviços,
nos termos do disposto nesta Seção.

§ 10 - É vedado o enriquecimento sem causa do concessionário decorrente da
apropriação de ganhos econômicos não advindos diretamente de sua eficiência
empresarial, em especial quando decorrentes da edição de novas regras sobre os
serviços concedidos.

§ 2° - A oneração causada pela álea econômica extraordinária, bem como pelo
aumento dos encargos legais ou tributos acarretará a recomposição do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato.

§ 30 - As oscilações ordinárias no custeio do serviço constituirão risco do
concessionário, não sendo causa para recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato.

§ 40 - O contrato deverá definir os critérios e parâmetros de equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos, inclusive no tocante à variação quantitativa de resíduos
gerados pela coletividade ou das unidades de geração atendidas pelo serviço.

SEÇÃO VI
DOS BENS INTEGRANTES DA CONCESSÃO

Art. 44 - Os bens imprescindíveis à execução dos serviços de limpeza pública objeto
da concessão reverterão em favor do Município após a extinção da concessão, nos
termos estabelecidos no edital de licitação.

§ 10 - No prazo máximo de 5 (cinco) anos antes do término da concessão, a
Administração poderá optar por incluir ou não os bens de rápida depreciação no rol
de bens reversíveis da concessão.

§ 20 - Os bens excluídos da reversão, na forma do parágrafo anterior, não serão
computados para a amortização dos investimentos realizados pelo concessionário.

§ 30 - O disposto no presente artigo não exime o concessionário da obrigação de
manter em perfeito funcionamento e bom estado de conservação os bens
imprescindíveis à prestação do serviço, ainda que excluídos da reversão.

Art. 45 - Somente caberá indenização em favor do concessionário se a reversão
ocorrer antes do término do prazo contratual e se existentes, neste caso, parcelas
de investimentos vinculados aos bens revertidos, ainda não amortizados ou
depreciados, que tenham sido aprovados pela Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB e realizados para garantir a continuidade e a atualidade dos
serviços objeto da concessão.

Art. 46 - A alienação, oneração ou substituição de bens reversíveis dependerá de
prévia aprovação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e, uma vez
aprovadas, serão feitas por conta e risco do concessionário.

Art. 47 - Sempre que necessário à prestação dos serviços, a Autoridade Municipal
de Limpeza Urbana - AMLURB poderá solicitar ao Poder Executivo a declaração de
utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão, de bens
imóveis ou móveis, necessários à execução do serviço, cabendo ao concessionário a
implementação das medidas e o pagamento da indenização e das demais despesas
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SEÇÃO VII
DA INTERVENÇÃO
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Art. 48 - A Administração Pública poderá determinar a intervenção, por meio de
decreto, nas seguintes hipóteses:

I - paralisação ou interrupção injustificada dos serviços;

II - inadequação, insuficiência ou deficiência grave dos serviços prestados, não
resolvidas em prazo razoável fixado pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB;

III - desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de má administração que
coloque em risco a continuidade dos serviços;

IV - prática de infrações graves, conforme definido no contrato de concessão;

V - inobservância de atendimento das metas de qualidade e universalização;

VI - infração à ordem econômica, nos termos da legislação própria;

VII - indício de utilização da infra-estrutura para fins ilícitos;

VIII - em outras hipóteses em que haja risco à continuidade, qualidade e
generalidade dos serviços ou possam acarretar prejuízos à saúde pública e ao meio
ambiente.

Art. 49 - Não se decretará a intervenção quando ela for inócua, injustamente
benéfica ao concessionário ou desnecessária.

Art. 50 - O decreto de intervenção indicará:

I - os motivos da intervenção e sua necessidade;

II- o prazo, que será de no máximo 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis,
excepcionalmente, por 60 (sessenta) dias;

III - os objetivos e limites da intervenção;

IV - a indicação do interventor.

Art. 51 - A intervenção será decretada por recomendação da Autoridade Municipal
de Limpeza Urbana - AMLURB.

Parágrafo único - Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB a
adoção das medidas concretas necessárias à efetivação da intervenção.

Art. 52 - Declarada a intervenção, o Poder Executivo terá o prazo de 30 (trinta)
dias para instauração do procedimento administrativo com vistas a comprovar as
causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único - O procedimento a que se refere o "caput" deste artigo será
conduzido pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, e deverá ser
concluído no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias.
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§ 10 - Dos atos do interventor caberá recurso à Autoridade Municipal
Urbana - AMLURB.

§ 20 - Os atos do interventor que impliquem alienação e disposição do patrimônio
do concessionário, dependerão de prévia autorização da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB.

§ 30 - o interventor prestará contas e responderá pessoalmente pelos atos que
praticar.

Art. 54 - Decretada a intervenção serão imediatamente afastados os dirigentes do
concessionário.

Parágrafo único - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a
administração do serviço será devolvida ao concessionário.

SEÇÃO VIII
DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

Art. 55 - Extingue-se a concessão:

I - por advento do termo contratual;

II - pela encampação;

III - pela caducidade;

IV - pela rescisão;

V - pela anulação; ou

VI - pela falência ou extinção do concessionário.

Art. 56 - A extinção da concessão devolve à Administração Municipal os direitos e
deveres relativos à prestação do serviço, bem como os bens reversíveis.

§ 10 - Sem prejuízo de outras medidas cabíveis, a extinção da concessão antes do
termo contratual implicará a ocupação de bens móveis e imóveis e o
aproveitamento do pessoal contratado pelo concessionário que, a critério da
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, seja imprescindível à
continuidade da prestação dos serviços concedidos.

§ 20 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá manter os
contratos firmados pelo concessionário com terceiros, pelo prazo e condições
inicialmente ajustados, respondendo os terceiros que não cumprirem com as
obrigações assumidas pelos prejuízos decorrentes de seu inadimplemento.

Art. 57 - A encampação consiste na retomada do serviço pelo Município durante o
prazo da concessão, em face de razões de interesse público.

Parágrafo único - A encampação dar-se-á mediante prévia aprovação por lei
específica e após o pagamento de indenização.

a



1 
r- cc.,: .1 ,,	 ut-

I Processo r-4° ''Ç1
Art. 58 - A inexecução total ou parcial do contrato poderá, a critér Tda.ia
Administração, ensejar a declaração de caducidade, nas seguinte li:ip4tese5.:90;). • c

I - a deficiência reiterada na prestação dos serviços objeto da concessão;

II - o descumprimento de obrigações de realização de obras ou melhorias, bem
como de aquisição de bens, previstas no contrato;

III - o descumprimento das metas de universalização e de qualidade dos serviços
previstas no contrato e na regulamentação;

IV - a cisão, a fusão, a transformação, a incorporação, a redução do capital do
concessionário ou a transferência de seu controle societário sem prévia anuência da
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB;

V - a transferência da concessão sem prévia anuência da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB;

VI - dissolução ou falência do concessionário;

111	
VII - quando, embora cabível a intervenção, sua decretação for inconveniente,
inócua, injustamente benéfica ao concessionário ou desnecessária;

VIII - prática reiterada de faltas graves, conforme definir a lei, o contrato ou a
regulamentação.

Parágrafo único - A declaração de caducidade será precedida de procedimento
administrativo instaurado pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB,
para verificação da inadimplência do concessionário, assegurado a este o direito à
ampla defesa.

Art. 59 - O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa do
concessionário, quando, por ação ou omissão da Administração Municipal, a
execução do ajuste se tornar excessivamente onerosa.

§ 1 0 - A rescisão poderá ser realizada amigável ou judicialmente e não implicará a
devolução do valor efetivamente pago pela outorga, se for o caso.

§ 20 - Os serviços prestados pelo concessionário não poderão ser interrompidos ou
paralisados até final decisão, administrativa ou judicial, que autorize a rescisão
tratada neste artigo.

Art. 60 - A anulação será decretada pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB ou pelo Poder Judiciário, em caso de irregularidade grave e insanável do
contrato de concessão, observado o regime de indenização previsto na Lei Federal
n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

CAPÍTULO II
DA PERMISSÃO

SEÇÃO I
DA OUTORGA DA PERMISSÃO

Art. 61 - A permissão dos serviços de limpeza urbana é o ato administrativo pelo
qual se atribui a alguém o dever de prestar serviço de limpeza urbana no regime
público, em hipóteses de interesse social, em que os deveres de universalização e
continuidade possam ser abrandados e em que não haja obrigação de investimento.
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Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, nos termos por	 ei"	 - • is,
ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação.

§ 1 0 - A licitação será inexigível quando a disputa for impossível por ser
considerada inviável ou desnecessária.

§ 20 - Considera-se inviável a disputa quando apenas um interessado puder realizar
o serviço, nas condições estipuladas.

§ 30 - Considera-se desnecessária a disputa nos casos em que se admita a
prestação do serviço por todos os interessados que atendam às condições
requeridas.

Art. 63 - O instrumento de permissão deverá conter todas as disposições
necessárias a precisar os direitos e obrigações do permissionário, dos usuários e as
prerrogativas da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e estabelecer
parâmetros gerais para a prestação do serviço permitido, inclusive quanto à sua
continuidade e universalidade.

Parágrafo único - Do instrumento de permissão deverão constar também, no que
couber, as disposições referidas no artigo 31 desta lei.

Art. 64 - A permissão será outorgada por prazo indeterminado, a título precário e
revogável, a qualquer tempo, por ato unilateral da Administração, sem direito a
indenização.

Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto no "caput" deste artigo, diante de
interesse social, as permissões poderão ser outorgadas com prazo de vigência,
fixado no ato convocatório e no instrumento, não superior a 60 (sessenta) meses.

SEÇÃO II
DA EXTINÇÃO DA PERMISSÃO

Art. 65 - A permissão será extinta pelo decurso de seu prazo de vigência, por
renúncia do permissionário, bem como por revogação, caducidade ou anulação.

§ 10 - O regime de caducidade e anulação da permissão seguirá o disposto nesta lei
para a concessão.

§ 20 - O regime de renúncia da permissão seguirá o disposto nesta lei para a
autorização.

§ 30 - A revogação deverá se basear em razões de conveniência e oportunidade
relevantes e supervenientes à permissão e poderá ser feita a qualquer momento
sem que isso importe qualquer direito à indenização.

Art. 66 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB disporá sobre o
regime de permissão, observados os princípios desta lei.

SEÇÃO III
DA PERMISSÃO PARA COLETA SELETIVA E TRIAGEM

Art. 67 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB outorgará permissão
às cooperativas de trabalho integradas por catadores de resíduos sólidos
recicláveis, para a prestação de serviços de limpeza urbana de coleta seletiva de
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Parágrafo único - A hipótese de permissão para a prestação dos serviços de coleta
seletiva e de triagem prevista neste artigo não será considerada violação à eventual
exclusividade do concessionário em uma dada área ou atividade.

Art. 68 - A permissão para a prestação de serviços de coleta seletiva de resíduos
sólidos e de triagem determinará as condições e os setores em que os
permissionários poderão atuar.

Parágrafo único - Será garantido aos permissionários referidos nesta Seção o direito
à utilização econômica dos resíduos sólidos que coletarem, na forma em que
dispuser a regulamentação.

Art. 69 - São obrigações do permissionário referido nesta Seção, sem prejuízo de
outras que vierem a ser estabelecidas na regulamentação e no termo de
permissão:

I - exercer suas atividades em estrita observância às normas municipais
pertinentes;

II - executar o serviço de forma organizada;

III - coletar materiais recicláveis somente nos locais e horários previamente
designados pela Prefeitura;

IV - utilizar somente os meios de identificação e os equipamentos de coleta,
segurança, conservação e limpeza designados pela Prefeitura.

Art. 70 - A Prefeitura ou a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB
poderão celebrar convênios com as cooperativas interessadas em prestar os
serviços de limpeza pública disciplinados nesta Seção, para repasse de recursos
financeiros, materiais ou humanos, com vistas a incentivar sua execução.

Parágrafo único - A eficácia do convênio previsto neste artigo será condicionada à
obtenção da permissão correspondente para a prestação dos serviços.

Art. 71 - Além do convênio de que trata o artigo anterior, a Prefeitura poderá
permitir isoladamente o uso de bens imóveis municipais, mediante cessão de uso
gratuita ou remunerada, para a realização dos serviços de coleta seletiva e triagem
pelos permissionários previstos nesta Seção.

§ l ° - Os Termos de Permissão de Uso deverão estabelecer as seguintes obrigações
mínimas dos interessados:

I - utilizar o bem recebido em permissão de uso, exclusivamente para exercer a
atividade autorizada;

II - devolver o bem recebido em permissão de uso, no estado em que o receber,
sem nenhum direito à retenção, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
notificação expedida pela Prefeitura; e

III - desocupar imediatamente o bem recebido em permissão de uso, no caso de
necessidade de execução de obra pública.

§ 2 0 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, a Secretaria de
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CAPÍTULO III
DO CREDENCIAMENTO

Art. 72 - Credenciamento é o ato pelo qual a Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB reconhece ao contratado pela Administração a aptidão necessária
à prestação de serviços de limpeza urbana em regime de empreitada ou locação de
equipamentos e serviços e atribui-lhe a condição de operador do Sistema Municipal
de Limpeza Urbana.

§ 1° - O credenciamento de que trata este artigo é obrigatório e deverá ser
providenciado, junto ao órgão regulador, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contado a partir da assinatura do contrato de serviços de limpeza urbana firmado
com a Administração.

§ 2° - A obrigação constante do parágrafo anterior deverá necessariamente ser
transcrita no edital de licitação e no contrato a ser assinado pelo interessado.

Art. 73 - Sem prejuízo do controle e da fiscalização da execução dos contratos a
que se refere o artigo anterior, exercido pelo órgão contratante, o credenciamento
sujeitará os operadores credenciados à fiscalização e ao controle da Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quanto ao cumprimento dos princípios
fundamentais do Sistema de Limpeza Urbana, bem como das posturas, exigências e
condicionantes constantes desta lei.

Art. 74 - Além dos requisitos que venham a ser estabelecidos na regulamentação, é
requisito mínimo para o credenciamento a apresentação do edital de licitação e do
contrato celebrado com a Administração Pública, devidamente assinado.

Art. 75 - O credenciamento far-se-á por ato da Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB, com prazo anual e será formalizado em termo específico.

§ 1° - Os credenciados terão obrigação de manter as mesmas condições subjetivas
e objetivas apresentadas no momento do credenciamento e de informar quaisquer
alterações ocorridas nesses dados.

§ 2° - Consiste ainda obrigação dos credenciados o pagamento da Taxa de
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, nos termos desta lei.

Art. 76 - O credenciamento poderá ser revogado nos seguintes casos:

I - rescisão do contrato;

II - condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos, por meios dolosos;

III - demonstração de inidoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

Parágrafo único - A revogação do credenciamento implicará a rescisão do contrato
de prestação de serviços, conforme determinação da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB.

Art. 77 - Os casos dispostos no artigo anterior poderão ensejar, ainda, o
impedimento de se credenciar e contratar com a Administração, por prazo não



superior a 2 (dois) anos, na forma da lei, assegurado o direito ao "pairlãciOrio e à
ampla defesa.

CAPÍTULO IV
DO CUSTEIO DO SERVIÇO PRESTADO EM REGIME PÚBLICO 	

SPR oire°nci. al7sMo aa' .rrigie?;

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 78 - Os serviços prestados em regime público serão custeados por:

I - receitas integrantes do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU destinadas a
essa finalidade;

II - receitas provenientes do orçamento geral do Município;

III - recursos, obtidos mediante convênio ou forma equivalente, da União, dos
Estados ou do Distrito Federal;

IV - doações efetuadas por pessoas físicas e jurídicas.

SEÇÃO II
DO FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA

Art. 79 - Fica instituído no Município de São Paulo, junto à Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB, o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU,
destinado a:

I - custear os serviços de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento e
destinação final dos resíduos sólidos domiciliares, no Município de São Paulo;

II - custear os serviços de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento e
destinação final dos resíduos sólidos de serviços de saúde, no Município de São
Paulo; e

III - prover receitas para o custeio das atividades da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB.

Parágrafo único - O Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU terá contabilidade
própria, vinculada à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, que
registrará todos os atos a ele pertinentes.

Art. 80 - Os recursos do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU serão
depositados em conta especial, vinculada exclusivamente ao atendimento de suas
finalidades, mantida em instituição oficial.

Parágrafo único - Não será permitida a utilização das receitas destinadas às
referidas contas especiais para quaisquer outras finalidades que não as dispostas
na presente lei.

Art. 81 - Constituirão recursos do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU:

I - receitas decorrentes da arrecadação da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares -
TRSD;

II - receitas decorrentes da arrecadação da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços
de Saúde - TRSS;

Process ivw40(
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III - receitas decorrentes da arrecadação da Taxa de Fiscalização do
Limpeza Urbana - FISLURB;

IV - dotações orçamentárias próprias e créditos suplementares a ele destinados;

V - as receitas provenientes da realização de recursos financeiros;

VI - contribuições ou doações de outras origens;

VII - os recursos de origem orçamentária da União e do Estado destinados ao
desenvolvimento urbano e à limpeza urbana;

VIII - os recursos provenientes de operações de crédito internas e externas;

IX - os originários de empréstimos concedidos por autarquias, empresas ou
administração indireta do Município, Estado ou União;

X - juros e resultados de aplicações financeiras;

XI - o produto da execução de créditos relacionados à limpeza urbana inscritos na
dívida ativa.

§ 1 0 - As receitas decorrentes da cobrança da Taxa de Resíduos Sólidos
Domiciliares - TRSD e as demais receitas, decorrentes de outras fontes, destinadas
ao custeio do serviço de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento e
destinação final de resíduos sólidos domiciliares, destinar-se-ão exclusivamente a
esse fim.

§ 20 - As receitas decorrentes da cobrança da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços
de Saúde - TRSS e as demais receitas, decorrentes de outras fontes, destinadas ao
custeio do serviço de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento e
destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, destinar-se-ão
exclusivamente a esse fim.

Art. 82 - A gestão do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU competirá à
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, na forma desta lei.

Parágrafo único - O saldo positivo apurado em balanço será transferido para o
exercício seguinte a crédito do próprio Fundo.

SEÇÃO III
DA TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES - TRSD

Art. 83 - Fica instituída a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, destinada
a custear os serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final
de resíduos sólidos domiciliares, de fruição obrigatória, prestados em regime
público, nos limites territoriais do Município de São Paulo.

Art. 84 - Constitui fato gerador da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD a
utilização potencial dos serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e
destinação final de resíduos sólidos domiciliares, de fruição obrigatória, prestados
em regime público.

§ 1 0 - Para fins desta lei, são considerados resíduos domiciliares:

1 - os resíduos sólidos comuns originários de residências;
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II - os resíduos sólidos comuns de estabelecimentos públicos, institucióhais de
id 	 \prestação de serviços, comerciais e industriais, caracterizados como re"25"ssi„ u • a •

Classe 2, pela NBR 10004, da Associação Brasileira de Normas Técnica .J ABNT.,'• ;•-••
com volume de até 200 (duzentos) litros diários;

III - os resíduos sólidos inertes originários de residências, de estabelecimentos
públicos, institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais,
caracterizados como resíduos da Classe 3, pela NBR 10004, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, com massa de até 50 (cinqüenta)
quilogramas diários.

§ 20 - A utilização potencial dos serviços de que trata este artigo ocorre no
momento de sua colocação, à disposição dos usuários, para fruição.

§ 30 - O fato gerador da Taxa ocorre no último dia de cada mês, sendo o seu
vencimento no quinto dia útil do mês subseqüente.

Art. 85 - A base de cálculo da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD é
equivalente ao custo dos serviços a que se refere o artigo 83.

Parágrafo único - A base de cálculo a que se refere o "caput" deste dispositivo será
rateada entre os contribuintes indicados no artigo 86, na proporção do volume de
geração potencial de resíduos sólidos domiciliares, nos termos do disposto nesta
Seção.

Art. 86 - É contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD o
munícipe-usuário dos serviços previstos no artigo 83, conforme definido nesta lei.

§ 10 - Para os fins previstos nesta Seção, serão considerados munícipes-usuários
dos serviços indicados no artigo 83, as pessoas físicas ou jurídicas inscritas no
Cadastro Imobiliário Fiscal do Município.

§ 20 - As pessoas inscritas no Cadastro Imobiliário Fiscal que não forem usuárias
potenciais dos serviços previstos no artigo 83 deverão comunicar tal fato à
Secretaria de Finanças do Município de São Paulo.

§ 30 - A comunicação a que se refere o parágrafo anterior deverá ser feita,
conjuntamente, pela pessoa inscrita no Cadastro Imobiliário Fiscal e pelo usuário
real dos serviços, para fixação, no exercício seguinte, da responsabilidade deste
pelo pagamento da Taxa.

§ 40 - A responsabilidade pelo pagamento da Taxa será exclusiva da pessoa física
ou jurídica inscrita no Cadastro Imobiliário Fiscal do Município, enquanto não
efetuada a fixação da nova responsabilidade tributária prevista no parágrafo
anterior.

§ 50 - Após a fixação, pessoa inscrita no Cadastro Imobiliário Fiscal passará a
responder pelo pagamento da Taxa subsidiariamente ao usuário indicado.

Art. 87 - São isentos do pagamento da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares -
TRSD - os munícipes usuários que habitem em local de difícil acesso, caracterizado
pela impossibilidade física de coleta de resíduos porta a porta, conforme
regulamentação a ser editada pelo Poder Executivo.

Art. 88 - Para cada Unidade Geradora de Resíduos Sólidos Domiciliares - UGR
corresponderá um cadastro de contribuinte.



Domicílios
Residenciais

UGR especial

UGR 1

UGR 2

UGR 3

UGR 4

Domicílios Não-
Residenciais

UGR 1

UGR 2

UGR 3

UGR 4

potencial de até 10 litros

potencial de mais de 10 e

potencial de mais de 20 e

potencial de mais de 30 e

potencial de mais de 60

Parágrafo único - Considera-se Unidade Geradora de Resíduos Sólidos DomiCiliares 9Cf1(
- UGR qualquer imóvel localizado em logradouro ou via atendido pelos serviços . 1
previstos no artigo 83 desta lei.
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Art. 89 - Cada Unidade Geradora de Resíduos Sólidos Domiciliares - UGR receberá
uma classificação específica, conforme a natureza do domicílio e o volume de
geração potencial de resíduos sólidos, de acordo com as seguintes tabelas e faixas:

Faixa

Imóveis com volume de geração
de resíduos por dia
Imóveis com volume de geração
até 20 litros de resíduos por dia
Imóveis com volume de geração
até 30 litros de resíduos por dia

Imóveis com volume de geração
até 60 litros de resíduos por dia
Imóveis com volume de geração
litros de resíduos por dia

Faixa

Imóveis com volume de geração potencial de até 30 litros
de resíduos por dia
Imóveis com volume de geração potencial de mais de 30 e
até 60 litros de resíduos por dia
Imóveis com volume de geração potencial de mais de 60 e
até 100 litros de resíduos por dia
Imóveis com volume de geração potencial de mais de 100
e até 200 litros de resíduos por dia

Parágrafo único - Para cada faixa de UGR prevista no "caput" deste artigo
corresponderão os seguintes valores-base da TRSD:

Domicílios Residenciais 	 Valor Base por mês
UGR especial 	 R$ 6,14
UGR 1 	 R$ 12,27
UGR 2 	 R$ 18,41
UGR 3 	 R$ 36,82
UGR 4 	 R$ 61,36

Domicílios Não Residenciais 	 Valor Base por mês
UGR 1 	 R$ 18,41
UGR 2 	 R$ 36,82
UGR 3 	 R$ 61,36
UGR 4 	 R$122,72

Art. 90 - Caberá aos contribuintes a declaração quanto à classificação de sua UGR
nas faixas previstas no artigo anterior.

§ 1 0 - A guia de classificação do imóvel em uma das faixas de unidade geradora de
resíduos, encaminhada aos munícipes usuários pela Administração, poderá ser
utilizada para o recolhimento da Taxa, na forma em que dispuser a
regulamentação.
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§ 2° - O recolhimento do valor da Taxa deverá ocorrer até o 5 0 (quigiãfilfdtifiçio Jv
mês subseqüente à ocorrência do fato gerador.

§ 30 - Na hipótese de o contribuinte não declarar e não pagar a Taxa no prazo
fixado no parágrafo anterior, a Taxa será lançada de ofício pela Prefeitura, na faixa
média de Unidade Geradora de Resíduos - UGR, declarada pelos munícipes-usuários
do distrito onde se localiza o imóvel, observado o disposto na Seção V deste
Capítulo.

§ 40 - Será assegurado aos contribuintes o direito à contestação do lançamento de
ofício na forma da lei e do regulamento.

Art. 91 - O valor-base da TRSD será atualizado anualmente por índice de variação
de preços, que exprimirá a variação de valores dos contratos efetuados pela
Administração para a execução dos serviços custeados pela Taxa.

Art. 92 - Será aplicado fator de correção social para a individualização do rateio
entre os munícipes-usuários conforme as diferenças específicas de custo do serviço
e a integração dos munícipes-usuários às políticas públicas relacionadas à limpeza
urbana, conforme dispuser lei específica.

§ 1 0 - O fator de correção social será sempre menor que 1 (um) e será aplicado,
entre outras hipóteses a serem estabelecidas em lei específica:

- aos munícipes usuários que aderirem aos programas sociais de triagem de
materiais recicláveis e coleta seletiva de resíduos sólidos domiciliares por
cooperativas de trabalho integradas por catadores de resíduos recicláveis;

II - às escolas públicas e particulares que participarem de programas de educação
ambiental voltada ao correto manejo dos resíduos sólidos domiciliares, ao incentivo
da coleta seletiva e à minimização dos resíduos sólidos domiciliares;

III - às escolas públicas e particulares que implantarem Pontos de Entrega
Voluntária - P.E.V, em seus estabelecimentos;

IV - aos aposentados e pensionistas que cumprirem as condições objetivas e
subjetivas previstas na Lei Municipal n 0 11.614, de 13 de julho de 1994, para a
isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e que exercerem funções de
agente ambiental junto à sua comunidade, no sentido de promover o correto
manejo dos resíduos sólidos domiciliares, ao incentivo da coleta seletiva e à
minimização dos resíduos sólidos domiciliares;

V - aos munícipes-usuários que habitarem em imóveis localizados em Zonas
Especiais de Interesse Social - ZEIS e que participarem de programas de educação
ambiental voltada ao correto manejo dos resíduos sólidos domiciliares, ao incentivo
da coleta seletiva e à minimização dos resíduos sólidos domiciliares, ou ainda que
implantarem Pontos de Entrega Voluntária - P.E.V.

§ 2° - Na hipótese prevista no inciso III do parágrafo anterior, a redução operada
pelo fator k será maior caso os Pontos de Entrega Voluntária - P.E.V. sejam abertos
à comunidade do entorno das escolas, na forma que dispuser a lei e a
regulamentação.

§ 30 - O valor individual da TRSD será calculado pela multiplicação do valor-base da
TRSD pelo fator de correção social K, de acordo com a seguinte fórmula:

PrGe
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TRSD(i) = TRSD(b) x K,

Onde:
TRSD(i) = valor individual da TRSD
TRSD(b) = valor-base da TRSD
K = fator de correção social.

§ 40 - A lei de que trata o "caput" deste artigo deverá ser submetida ao Poder
Legislativo no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da aprovação
desta lei.

§ 50 - Até que promulgada a lei específica de que trata o "caput" deste artigo, o
valor individual da Taxa corresponderá aos valores-base previstos no artigo 89
desta lei.

SEÇÃO IV
DA TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TRSS

Art. 93 - Fica instituída a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS
destinada a custear os serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e
destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, de fruição obrigatória,
prestados em regime público nos limites territoriais do Município de São Paulo.

Art. 94 - Constitui fato gerador da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde -
TRSS a utilização potencial do serviço público de coleta, transporte, tratamento e
destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, de fruição obrigatória,
prestados em regime público.

§ 1 0 - São considerados resíduos sólidos de serviços de saúde todos os produtos
resultantes de atividades médico-assistenciais e de pesquisa na área de saúde,
voltadas às populações humana e animal, compostos por materiais biológicos,
químicos e perfuro cortantes, contaminados por agentes patogênicos,
representando risco potencial à saúde e ao meio ambiente, conforme definidos em
resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

§ 20 - São ainda considerados resíduos sólidos de serviços de saúde os animais
mortos provenientes de estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de serviços
de saúde.

Art. 95 - A utilização potencial dos serviços de que trata o artigo 93 ocorre no
momento de sua colocação à disposição dos usuários, para fruição.

Parágrafo único - O fato gerador da Taxa ocorre ao último dia de cada mês, sendo o
seu vencimento no quinto dia útil do mês subseqüente.

Art. 96 - A base de cálculo da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde -
TRSS é equivalente ao custo da prestação dos serviços referidos no artigo 93.

Parágrafo único - A base de cálculo a que se refere o "caput" deste artigo será
rateada entre os contribuintes da Taxa, na proporção da quantidade de geração
potencial de resíduos sólidos dos serviços de saúde gerados, transportados,
tratados e objeto de destinação final, nos termos desta Seção.

Art. 97 - O contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde é o
gerador de resíduos sólidos de saúde, entendido como o proprietário, possuidor ou
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titular de estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde no
Município de São Paulo.

Parágrafo único - Estabelecimento gerador de resíduos sólidos de servTç
é aquele que, em função de suas atividades médico-assistenciais ou de-enSino e
pesquisa na área da saúde, voltadas às populações humana ou animal, produz os
resíduos definidos no parágrafo anterior, entre os quais, necessariamente, os
hospitais, farmácias, clínicas médicas, odontológicas e veterinárias, centros de
saúde, laboratórios, ambulatórios, centros de zoonoses, prontos-socorros e casas
de saúde.

Art. 98 - Para cada estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de
saúde - EGRS corresponderá um cadastro de contribuinte.

Art. 99 - Cada estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde -
EGRS receberá uma classificação específica, conforme o porte do estabelecimento
gerador e a quantidade de geração potencial de resíduos sólidos, de acordo com as
seguintes faixas:

Pequenos Geradores de
Resíduos sólidos de serviços
de saúde

Estabelecimentos com quantidade de geração
EGRS especial	 potencial de até 20 quilogramas de resíduos por dia

Grandes Geradores de
Resíduos sólidos de serviços
de saúde

Faixa

Faixa

EGRS 1

EGRS 2

EGRS 3

EGRS 4

EGRS 5

Estabelecimentos com quantidade de geração
potencial de mais de 20 e até 50 quilogramas de
resíduos por dia
Estabelecimentos com quantidade de geração
potencial de mais de 50 e até 160 quilogramas de
resíduos por dia

Estabelecimentos com quantidade de geração
potencial de mais de 160 e até 300 quilogramas de
resíduos por dia

Estabelecimentos com quantidade de geração
potencial de mais de 300 e até 650 quilogramas de
resíduos por dia

Estabelecimentos com quantidade de geração
potencial de mais de 650 quilogramas de resíduos
por dia

Parágrafo único - Para cada faixa de EGRS prevista no "caput" deste artigo
corresponderão os seguintes valores da TRSS:



-

PfOr..4511011:51e9,

v-

ISonia Maria S. Vv:rrl

Pequenos Geradores de Resíduos sólidos de
serviços de saúde

Valor por mês

UGR especial R$ 44,30
Grandes Geradores de Resíduos sólidos de
serviços de saúde

Valor por mês

EGRS 1
R$ 1.410,47

EGRS 2 R$ 4.513,49
EGRS 3 R$ 8.462,79
EGRS 4 R$ 18.336,05
EGRS 5 R$ 22.567,44

Art. 100 - Caberá aos contribuintes a declaração quanto à classificação de sua
EGRS nas faixas previstas no artigo anterior.

§ 1 0 - A guia de classificação do estabelecimento em uma das faixas de
estabelecimento gerador de resíduos de serviços de saúde poderá ser utilizada para
o recolhimento da Taxa, na forma em que dispuser a regulamentação.

§ 20 - O recolhimento do valor da taxa deverá ocorrer até o 5 0 (quinto) dia útil do
mês subseqüente à ocorrência do fato gerador.

§ 30 - Na hipótese de o contribuinte não declarar e não pagar a Taxa no prazo
fixado no parágrafo anterior, a Taxa será lançada de ofício pela Prefeitura, na faixa
média de EGRS declarada pelos estabelecimentos geradores de resíduos de serviços
de saúde do mesmo porte no Município, observado o disposto na Seção V deste
Capítulo.

§ 40 - Será assegurado aos contribuintes o direito à contestação do lançamento de
ofício na forma da lei e do regulamento.

Art. 101 - Fica o contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde -
TRSS obrigado, na forma que dispuser o regulamento:

I - a efetuar a escrituração diária da quantidade, em quilos, de resíduos sólidos de
serviços de saúde gerados e apresentados à coleta;

II - a apresentar a referida escrituração à fiscalização municipal, quando requerido.

Parágrafo único - A falta da escrituração a que se refere o "caput" deste artigo ou,
ainda, de sua apresentação no prazo regulamentar à autoridade fiscal, sujeitará o
contribuinte à multa de 30% (trinta por cento) do valor devido no período não
escriturado.

SEÇÃO V
DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO

Art. 102 - O lançamento de que trata o parágrafo 3 0 dos artigos 90 e 100 desta lei
caberá à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico e considerar-se-á
regularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega da notificação-recibo,
pessoalmente ou pelo correio, no próprio local do imóvel ou no local por ele
indicado, observadas as disposições contidas em regulamento.

§ 1 0 - A notificação pelo correio deverá ser precedida de divulgação, a cargo do
Executivo, na imprensa oficial e, no mínimo, em 2 (dois) jornais de grande
circulação do Município, das datas de entrega nas agências postais das notificações-
recibo de cada região da cidade e das suas correspondentes datas de vencimento.
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§ 2 0 - Para todos os efeitos de direito, no caso do parágrafo anterior eé:sjjbltá ,-09s., i3 s t,err:
as suas disposições, presume-se feita a notificação do lançamento, e reáulâtkiràtggs
constituído o crédito tributário correspondente, 5 (cinco) dias após a erittJádà-d-as-------
notificações-recibo nas agências postais.

§ 30 - A presunção referida no parágrafo anterior é relativa e poderá ser ilidida pela
comunicação do não-recebimento da notificação-recibo, protocolada pelo sujeito
passivo junto à Administração Municipal, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da
data de sua entrega nas agências postais.

§ 40 - Na impossibilidade de entrega da notificação-recibo na forma prevista neste
artigo, ou no caso de recusa de seu recebimento, a notificação do lançamento far-
se-á por edital, consoante o disposto em regulamento.

§ 50 - O procedimento tributário relativo a reclamações e recursos será disciplinado
em regulamento.

SEÇÃO VI
DAS SANÇÕES E DO PROCEDIMENTO

Art. 103 - Antes do início do procedimento fiscal, a falta de recolhimento ou o
recolhimento a menor da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD e da Taxa
de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS, nos prazos previstos em lei ou
em regulamento, implicará a incidência de:

I - multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de
atraso, sobre o valor, da Taxa, até o limite de 20% (vinte por cento);

II - multa por omissão ou declaração falsa ou incorreta na classificação de UGR ou
EGRS, nos seguintes valores:

a) R$ 500,00 (quinhentos reais) para UGR residenciais;

b) R$ 1.000,00 (um mil reais) para UGR não-residenciais e EGRS especiais;

c) R$ 10.000,00 (dez mil reais) para grandes EGRS;

III - multa no dobro do valor do inciso anterior a cada reincidência subseqüente;

IV - juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do
vencimento.

§ 10 - A multa a que se refere o "caput" será calculada a partir do primeiro dia
subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento da Taxa até o
dia em que ocorrer o efetivo recolhimento.

§ 20 - A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou
isoladamente, no caso de não-recolhimento das taxas com os acréscimos de que
trata o "caput".

Art. 104 - Iniciado o procedimento fiscal, a falta de recolhimento ou o recolhimento
a menor da taxa, nos prazos previstos em lei ou regulamento, implicará a
aplicação, de ofício, dos seguintes acréscimos:

I - multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor da taxa devida e não paga, ou
paga a menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento;
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II_ juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao, do -;
vencimento;	 e 

III - multa no dobro do valor do inciso anterior a cada reincidência subseqüente.

Art. 105 - O crédito tributário principal e a multa serão corrigidos monetariamente,
nos termos da legislação própria.

Parágrafo único - Ajuizada a dívida, serão devidos também as custas e os
honorários advocatícios, na forma da legislação própria.

Art. 106 - As infrações às normas relativas às taxas sujeitam o infrator às seguintes
penalidades:

I - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais) em
função de embaraço à ação fiscal, recusa ou sonegação de informação sobre a
quantidade de resíduos produzida por dia;

II - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação da
Taxa: multa de R$ 200,00 (duzentos reais).

Art. 107 - No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente,
uma para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal.

Art. 108 - Na reincidência, a infração será punida com o dobro da penalidade e, a
cada reincidência subseqüente, aplicar-se-á multa correspondente à reincidência
anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor.

Parágrafo único - Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma
norma tributária cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos,
contados da data em que se tornar definitiva, administrativamente, a penalidade
relativa à primeira infração.

Art. 109 - Se o autuado reconhecer a procedência do auto de infração, efetuando o
pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de
defesa, o valor das multas será reduzido de 50% (cinqüenta por cento).

Art. 110 - Se o autuado conformar-se com o despacho da autoridade administrativa
que indeferir a defesa, no todo ou em parte, e efetuar o pagamento das
importâncias exigidas, dentro do prazo para interposição de recurso, o valor das
multas será reduzido de 25% (vinte e cinco por cento).

Art. 111 - As reduções de que tratam os artigos 108 e 109 não se aplicam aos
autos de infração lavrados para a exigência da multa prevista no artigo 102 desta
lei.

Art. 112 - Não serão exigidos os créditos tributários apurados por meio de ação
fiscal e correspondentes a diferenças anuais de importância inferior a R$ 10,00 (dez
reais), somados Taxa e multa, a valores originários.

Parágrafo único - Ajuizada a execução fiscal, serão devidos, ainda, custas e
honorários advocatícios, na forma da lei.

Art. 113 - A competência para fiscalização da cobrança da Taxa de Resíduos Sólidos
Domiciliares - TRSD e da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS,
bem como para a imposição das sanções delas decorrentes, caberá à Secretaria de
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I - proceder ao lançamento e à fiscalização do pagamento do tributo;

II - proceder à fiscalização da correta classificação dos contribuintes nas faixas e
tabelas correspondentes;

III - estabelecer os autos de infração pertinentes em caso de violação ao disposto
nesta Seção;

IV - informar à fiscalização da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB
em caso de dúvida quanto à compatibilidade da declaração do contribuinte e os
volumes ou quantidades máximos de resíduos efetivamente gerados, coletados,
tratados ou objeto de destinação final.

§ 20 - Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB:

I - proceder à fiscalização In loco" do respeito à correta classificação dos
contribuintes nas faixas e tabelas correspondentes, verificando a efetiva geração de
resíduos dos contribuintes; e

II - comunicar à Secretaria de Finanças a eventual infração ao disposto nesta
Seção.

Art. 114 - Será editado regulamento para a fiel execução desta Seção.

TÍTULO III
DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PRIVADO

CAPÍTULO I
DO REGIME GERAL DE EXPLORAÇÃO

Art. 115 - Os serviços de limpeza urbana prestados no regime privado, destinados
ao atendimento de interesses específicos e determinados, estão sujeitos à
regulamentação, poder de polícia, fiscalização e prévia autorização do Poder Público
Municipal, de acordo com o disposto no artigo 160 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.

Art. 116 - A regulamentação do serviço prestado no regime privado terá por
objetivos:

I - a manutenção das condições de higiene e segurança ambiental;

II - a promoção da qualidade de vida;

III - a rigorosa proteção dos usuários, do meio ambiente e da saúde pública;

IV - o estímulo à concorrência entre agentes econômicos prestadores do serviço, de
maneira a diversificar os serviços, a aumentar sua qualidade e reduzir o seu custo.

Art. 117 - A prestação do serviço de limpeza urbana no regime privado será
orientada pelos princípios constitucionais da atividade econômica.

§ 1 0 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB observará, no tocante
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§ 2° - Não haverá limites ao número de autorizações outorgadas, salvo situações
excepcionais, devidamente motivadas, sempre que a preservação do serviço ou de
interesse público relevante assim determinar.

Art. 118 - A exploração dos serviços de limpeza urbana em regime privado não
afastará o operador da subordinação à atividade de regulação da Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, nem impedirá a imposição de
condicionamentos administrativos que sejam necessários a garantir os princípios e
objetivos constantes desta lei.

Art. 119 - Sem prejuízo de outras atividades definidas na regulamentação expedida
pelo Poder Executivo Municipal, são serviços prestados no regime privado:

I - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos
caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 10004, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, que excedam a 200 (duzentos) litros diários;

II - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos inertes,
caracterizados como Classe 3 pela norma técnica referida no inciso anterior, entre
os quais entulhos, terra e sobras de materiais de construção que excedam a 50
(cinqüenta) quilogramas diários;

III - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos
caracterizados como resíduos da Classe 1, pela NBR 10004, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em qualquer quantidade, excetuados os
resíduos sólidos de serviços de saúde;

IV - a limpeza e varrição de feiras livres, observado o disposto no parágrafo 20 do
artigo 94 desta lei;

V - a remoção e a destinação final de animais mortos de propriedade identificada.

Art. 120 - A regulamentação definirá a quantidade e a qualidade dos resíduos que
poderão ser removidos, coletados, transportados, tratados e destinados, no regime
privado de prestação do serviço de limpeza urbana.

Art. 121 - A regulamentação definirá a forma, condições e procedimentos
necessários à destinação final dos resíduos sólidos decorrentes dos serviços
privados em aterros operados pela Administração Municipal ou por concessionários,
atendendo aos princípios estabelecidos nesta lei e, especialmente, à onerosidade da
destinação final.

Parágrafo único - Será obrigatória a adoção dos procedimentos e formalidades
relativos à destinação final estabelecidos na regulamentação vigente.

Art. 122 - O operador deverá explorar, por sua conta e risco, os serviços
autorizados, sem direito adquirido à permanência das condições vigentes quando
da autorização ou do início das suas atividades.

CAPÍTULO II
DA AUTORIZAÇÃO

SEÇÃO 1
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§ 10 - Sem prejuízo do disposto acima, a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB definirá os casos de serviços de limpeza urbana prestados em regime
privado que não dependerão de autorização.

§ 20 - O prestador dispensado de autorização deverá comunicar o início de suas
atividades previamente à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB.

§ 30 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá condicionar a
expedição de autorização ao pagamento de preço público proporcional à vantagem
econômica usufruída.

Art. 124 - No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, entende-se por autorização o
ato administrativo vinculado que faculta a exploração, em regime privado, de
serviço de limpeza urbana, preenchidas as condições subjetivas e objetivas
dispostas na lei e na regulamentação.

Art. 125 - A expedição de autorização poderá ser condicionada à aceitação, pelo
operador, de compromissos de interesse coletivo, inclusive de natureza ambiental,
que sejam estipulados pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB.

Parágrafo único - Os compromissos serão objeto de regulamentação pela
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, observados os princípios da
razoabilidade, proporcionalidade e igualdade.

Art. 126 - São condições subjetivas mínimas para a obtenção de autorização, entre
outras que venham a ser estabelecidas pela Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB:

I - não estar proibido de licitar ou contratar com o Poder Público;

II - não ter sido punido, nos 2 (dois) anos anteriores, com a decretação de
caducidade de concessão, permissão ou autorização para a exploração de serviço
de limpeza urbana;

•	 III - não ter sido declarado inidôneo por prática reiterada de conduta prejudicial ao
pleno funcionamento do Sistema de Limpeza Urbana.

Parágrafo único - As condições exigidas no presente artigo estendem-se às
subsidiárias, controladas ou coligadas das empresas interessadas.

Art. 127 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá admitir a
prestação de serviços, no regime privado, por prestadores do serviço em regime
público, devendo editar regulamentação estipulando as condições e limites para
tanto.

Art. 128 - A Administração Pública Municipal poderá prestar diretamente o serviço
de limpeza urbana, em regime privado, mediante cobrança de preço público.

Art. 129 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB monitorará os
preços cobrados pela prestação dos serviços de limpeza pública em regime privado,
com vistas à proteção dos interesses dos usuários e da prestação dos serviços em
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Art. 130 - Independentemente da liberdade empresarial inerente ao regim,..,
privado, os operadores se sujeitarão às obrigações e restrições impostas por esta
lei e pela regulamentação, em função da periculosidade e da natureza de sua
atividade.

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB editará as
regras especiais relativas à coleta, transporte, tratamento e destinação final dos
resíduos especiais prestados em regime privado, e, especialmente:

I - a obrigação de manutenção de locais adequados para armazenamento de
resíduos sépticos;

II - a obrigação de elaboração de plano de gerenciamento desses resíduos;

III - a observância dos padrões e critérios de segurança ambiental fixados pela
legislação e regulamentação pertinentes;

IV - a obrigação de informar à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB
as quantidades mensais de resíduos sólidos operados pelo autorizatário, a sua
natureza, os contratantes de seus serviços e demais informações consideradas
relevantes para as atividades de fiscalização e controle;

V - a obrigação de manter em seu poder registros e comprovantes de suas
atividades, seja ela de coleta, transporte, tratamento ou destinação final dos
resíduos.

Art. 131 - É dever do operador que se dedique à coleta, transporte, tratamento ou
destinação de resíduos sólidos de grandes geradores ou de resíduos sólidos
caracterizados como resíduos da Classe 1, pela NBR 10004, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em qualquer quantidade, excetuados os
resíduos sólidos de serviços de saúde:

I - manter cadastro junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB em
que conste a relação dos geradores aos quais prestará os serviços e as respectivas
quantidades de resíduos;

II - identificar todos os locais utilizados para a destinação final dos resíduos, dentro
do Município ou fora dele;

III - responsabilizar-se pela constante atualização dos dados acima especificados;

IV - manter em seu poder registros e comprovantes da destinação dada aos
resíduos coletados, independentemente dela ocorrer ou não nas unidades
municipais de tratamento e destinação;

V - fornecer todos os dados necessários ao controle e fiscalização de sua
atividadepela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, na forma que
dispuser a regulamentação.

SEÇÃO II
DA EXTINÇÃO DA AUTORIZAÇÃO

Art. 132 - A autorização para exploração não terá sua vigência sujeita a termo final,
extinguindo-se somente por cassação, caducidade, decaimento, renúncia ou
anulação.
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§ 1° - No curso do procedimento, a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB poderá tomar as medidas cautelares que considerar adequadas a
preservar o interesse público envolvido, notadamente a saúde pública e o meio
ambiente, inclusive suspender liminarmente as atividades dos autorizatários.

§ 2° - Em qualquer hipótese, a extinção da autorização não elide a responsabilidade
do operador ou de seus controladores com relação aos compromissos assumidos
com a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, munícipes-usuários,
outros operadores e terceiros.

Art. 134 - Advirá a cassação quando houver perda das condições indispensáveis à
expedição ou manutenção da autorização.

Art. 135 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá declarar a
caducidade quando da prática de infrações graves, de transferência irregular da
autorização ou de descumprimento reiterado de compromissos assumidos ou das
obrigações decorrentes da condição de operador.

Art. 136 - O decaimento será declarado pela Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB, por ato administrativo, se, em face de razões de excepcional
relevância pública, as normas vierem a vedar o objeto da autorização ou a suprimir
sua exploração em regime privado.

Art. 137 - Renúncia é o ato formal, unilateral, irrevogável e irretratável, pelo qual o
operador manifesta seu desinteresse pela autorização.

§ 1 0 - A renúncia somente poderá ser aceita pela Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB se o operador comprovar que não se encontra inadimplente
quanto a qualquer obrigação junto aos munícipes-usuários, operadores,
Administração Pública ou terceiros.

§ 2° - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá condicionar a
aceitação da renúncia à observância de prazo de aviso aos munícipes-usuários, o
qual não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias.

Art. 138 - A anulação da autorização será decretada judicial ou

•	 administrativamente, em caso de irregularidade insanável do ato que a expediu.

LIVRO IV
DAS POSTURAS MUNICIPAIS E DAS SANÇÕES

TÍTULO I
DAS POSTURAS MUNICIPAIS

CAPÍTULO I
DOS GRANDES GERADORES

Art. 139 - São considerados grandes geradores, para efeitos desta lei:

I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos,
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros,
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR
10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a



200 (duzentos) litros diários;

II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos úl,IttoS,
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entrjoutros,
geradores de resíduos sólidos de entulhos, terra e materiais de construção, com
massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários.

Art. 140 - Os grandes geradores ficam obrigados a cadastrar-se junto à Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, na forma e no prazo em que dispuser a
regulamentação.

§ 10 - Do cadastro constará declaração de volume e massa mensal de resíduos
sólidos produzidos pelo estabelecimento, o operador contratado para a realização
dos serviços de coleta e o destino da destinação final dos resíduos sólidos, além de
outros elementos necessários ao controle e fiscalização pelo Município.

§ 20 - Havendo alteração na quantidade de resíduos sólidos produzidos, o
estabelecimento gerador atualizará seu cadastro junto à Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB em 30 (trinta) dias, contados da alteração.

Art. 141 - Os grandes geradores deverão contratar os autorizatários dos serviços
prestados em regime privado de que trata esta lei para a execução dos serviços de
coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos referidos no presente
Capítulo, mantendo via original do contrato à disposição da fiscalização.

§ 1 0 - É vedado aos grandes geradores a disposição dos resíduos nos locais
próprios da coleta de resíduos domiciliares ou de serviços de saúde, bem como em
qualquer área pública, incluindo passeios e sistema viário, sob pena de multa.

§ 20 - No caso de descumprimento da norma estabelecida no parágrafo anterior,
sem prejuízo da multa nele prevista, o grande gerador arcará com os custos e ônus
decorrentes da coleta, transporte, tratamento e destinação final de seus resíduos,
recolhendo junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, os valores
correspondentes.

§ 30 - Os valores pagos pelo grande gerador para cobrir os custos e ônus
mencionados no parágrafo anterior serão destinados a custear o serviço de limpeza
urbana de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos
domiciliares e serão depositadas na conta vinculada especial prevista no artigo 80
desta lei.

Art. 142 - Os grandes geradores deverão manter em seu poder registros e
comprovantes de cada coleta feita, da quantidade coletada e da destinação dada
aos resíduos.

§ 1° - Os registros e comprovantes de que trata o "caput" deste artigo deverão ser
apresentados à fiscalização quando solicitados, sob pena de multa e de cobrança de
todos os custos e ônus resultantes da coleta, transporte, tratamento e destinação
dos resíduos produzidos pelo grande gerador no período sem comprovação,
acrescidos de correção monetária.

§ 2° - A fiscalização poderá estimar a quantidade de resíduos produzidos pelo
estabelecimento gerador, por meio de diligências em pelo menos 3 (três) dias
diferentes.

§ 30 - A estimativa de que trata o parágrafo anterior subsidiará a cobrança prevista
no artigo anterior, sem prejuízo da aplicação da multa prevista.
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saúde, as disposições constantes do presente Capítulo, observada a legislação e
regulamentação específicas sobre a matéria.

CAPÍTULO II
DOS GERADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

Art. 144 - Os estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de serviços de saúde,
definidos no artigo 93 desta lei, deverão se cadastrar e manter cadastros
atualizados junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, conforme
dispuser a regulamentação específica.

Art. 145 - Os resíduos sólidos de serviços de saúde deverão ser obrigatoriamente
segregados na origem e tratados em sistemas cadastrados, controlados e
fiscalizados pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB antes de sua
disposição final.

Parágrafo único - O controle e fiscalização mencionados no "caput" deste artigo não
eximirá o gerador da responsabilidade pelo cumprimento das leis e normas
específicas que regulam a atividade.

CAPÍTULO III
DAS FEIRAS LIVRES

Art. 146 - Os feirantes deverão manter limpa a área de localização de suas
barracas.

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, consideram-se feirantes as pessoas que
exerçam atividade em qualquer tipo de feira instalada nas vias e logradouros
públicos.

Art. 147 - Os feirantes deverão manter, individualmente, recipientes próprios
padronizados para recolhimento de resíduos.

Art. 148 - Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes deverão
recolher todos os detritos e resíduos existentes nas calçadas e vias públicas,
procedendo à varrição do local, respeitada a área de localização de suas barracas.

§ 10 - A área de localização de barracas de feirantes abrange, além do lugar
ocupado pela barraca propriamente dita, o espaço externo de circulação, até as
áreas divisórias com as barracas laterais e fronteiras, bem como as confinantes
com alinhamentos ou muros das vias e logradouros públicos.

§ 20 - No caso de não-instalação de barracas, a responsabilidade pela limpeza da
área correspondente será transferida para os feirantes limítrofes, considerada a
linha divisória ideal.

§ 30 - Os feirantes que comercializarem aves abatidas, pescados ou vísceras de
animais de corte, deverão efetuar a higienização e desodorização de suas áreas de
localização.

§ 40 - Constitui obrigação dos feirantes obedecer e aderir aos programas de coleta
seletiva e triagem de material reciclável, bem como às políticas municipais relativas
à matéria.
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feiras mediante pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder	 cutivo.

CAPÍTULO IV
DO ACONDICIONAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E APRESENTAÇÃO À COLETA

Art. 150 - Os resíduos sólidos domiciliares a serem coletados deverão ser
acondicionados em recipiente adequado, conforme as características estabelecidas
na regulamentação.

§ 1 0 - É proibido acumular resíduos com fim de utilizá-los ou de removê-los para
outros locais que não os estabelecidos pelo Poder Público, salvo os casos
expressamente autorizados.

§ 2° - A coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos acumulados,
sem prejuízo da multa cabível, poderá ser assumida pelo Poder Público Municipal,
caso em que será cobrado o dobro do valor correspondente.

§ 30 - Os valores cobrados dos munícipes-usuários, nas hipóteses descritas no
parágrafo anterior, serão destinados a custear o serviço de limpeza urbana de
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e
serão depositadas na conta vinculada especial prevista no artigo 80 desta lei.

§ 40 - É proibido acondicionar juntamente com resíduos comuns, resíduos
explosivos, tóxicos ou corrosivos em geral e materiais perfurantes não protegidos
por invólucros apropriados.

§ 5° - A regulamentação disporá sobre pontos de entrega especiais e sobre
acondicionamento dos resíduos dispostos no parágrafo anterior.

Art. 151 - É proibida a colocação dos resíduos acondicionados na calçada, no
período diurno, com antecedência maior que 2 (duas) horas imediatamente
anteriores ao horário previsto para a coleta regular, ou antes das 18 horas, nas
hipóteses em que a coleta regular seja efetuada no período noturno.

Art. 152 - É proibida a instalação ou uso de incinerador para queima de resíduos
em edifícios, estabelecimentos comerciais, industriais ou outros, excetuados os
casos especiais, previstos em legislação própria.

•	 CAPÍTULO V
DA COLETA E DESTINAÇÃO FINAL POR MUNÍCIPES-USUÁRIOS

Art. 153 - Fica vedada a execução, pelos munícipes-usuários, da coleta regular de
resíduos de qualquer natureza excetuadas as hipóteses de autorização ou
permissão para a prestação de tais serviços e outras expressamente previstas na
regulamentação.

CAPITULO VI
DA VARRIÇÃO E DA CONSERVAÇÃO DA LIMPEZA

Art. 154 - O proprietário ou possuidor do imóvel deverá proceder à varrição de seu
próprio passeio de forma a mantê-lo limpo.

Parágrafo único - A Prefeitura poderá encarregar-se, subsidiariamente, da
realização de tais atividades, no caso de imóveis localizados em vias de grande
circulação de pedestres, corredores comerciais, passeios de viadutos ou adjacentes
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Art. 155 - Os detritos e resíduos recolhidos pela varredura dos prédios, dos
passeios e das vias públicas lindeiras devem ser acondicionados em recipiente,
sendo proibido lançá-los na sarjeta ou no leito da rua.

Art. 156 - É proibido perturbar, prejudicar ou impedir a execução da varrição e de
outros serviços de limpeza pública.

Art. 157 - Os executores de obras ou serviços em logradouros públicos deverão
manter os locais de trabalho permanentemente limpos.

§ 10 - A remoção de todo material remanescente, a varrição e a lavagem do local
deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das obras ou dos
serviços.

§ 20 - Os serviços de varrição e lavagem previstos neste artigo poderão ser
executados pela Prefeitura, quando não executados pelo responsável, mediante
pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo.

§ 30 - Os serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final do material
remanescente poderão ser executados pelo Poder Público Municipal, caso em que
será cobrado o dobro do valor correspondente.

§ 40 - Os valores cobrados nas hipóteses descritas no parágrafo anterior serão
destinados a custear o serviço de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento
e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e serão depositados na conta
vinculada especial prevista no artigo 80 desta lei.

Art. 158 - Todos os estabelecimentos comerciais deverão manter recipientes para
resíduos para o uso do público em número e capacidade adequados e instalados em
locais visíveis.

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, também, às bancas de jornais e
feirantes.

Art. 159 - O proprietário ou possuidor de postes instalados na via pública será
responsável por sua limpeza e conservação.

Parágrafo único - Os serviços de conservação e limpeza previstos neste artigo
poderão ser executados pela Prefeitura, quando não executados pelo responsável,
mediante pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo.

Art. 160 - É proibido expor, lançar ou depositar nos passeios, sarjetas, bocas-de-
lobo, canteiros, jardins, áreas e logradouros públicos, quaisquer materiais e
objetos, inclusive cartazes, faixas, placas e assemelhados, excetuados os casos
previstos em lei.

Art. 161 - É proibido o depósito de entulho, terra e resíduos de qualquer natureza,
de massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas, em vias, passeios, canteiros,
jardins e áreas e logradouros públicos.

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, também, aos veículos
abandonados em vias públicas, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos, bem como
aos materiais de construção depositados em vias públicas por mais de 2 (dois) dias
consecutivos.
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Art. 162 - É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins g..w/gaçiesie S - t" t t ' "•54
quaisquer áreas e logradouros públicos resíduos de qualquer

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra
constante do "caput" deste artigo.

Art. 163 - É proibida, nas vias e logradouros públicos, a publicidade ou propaganda
mediante a distribuição de materiais impressos distribuídos manualmente, lançados
de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos em mostruários.

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra
constantedo "caput" deste artigo.

Art. 164 - É proibido descarregar ou despejar água servida, óleo, gordura, graxa,
tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou de cimento em vias e logradouros
públicos.

Parágrafo único - Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lavagens de
prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, desde que a
lavagem e a limpeza do passeio sejam feitas entre as 22 e as 8 horas.

Art. 165 - O transporte em veículos de resíduos, terras, agregados, ossos, adubo,
lixo curtido e qualquer material a granel deverá ser executado de forma a não
provocar derramamentos na via pública e poluição local, na forma em que dispuser
a regulamentação.

Parágrafo único - Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser adotadas
precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros públicos, devendo
o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço providenciar imediatamente a
retirada do material e a limpeza do local e recolher os resíduos de qualquer
natureza.

CAPÍTULO VII
DA LIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS LIVRES

Art. 166 - É proibido depositar ou lançar detritos, animais mortos, mobiliário usado,
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpeza de fossas ou poços
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e quaisquer outros resíduos em área ou
terreno livre, assim como ao longo ou no leito de rios, canais, córregos, lagos e
depressões, bueiros, valetas de escoamento, poços de visita e outros pontos de
sistema de águas pluviais.

Art. 167 - Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los limpos,
capinados, desinfetados e drenados.

Art. 168 - A limpeza das áreas, ruas internas, estradas e serviços comuns dos
agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários e usuários, que
deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que facilitem a remoção
pelos operadores encarregados do serviço.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 169 - Constituem infrações administrativas passíveis das penalidades previstas
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I - riscar, pichar, escrever, borrar ou colar cartazes em árvores de logradouros
públicos, grades, parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis, postes de
iluminação, placas de trânsito, hidrantes, telefones públicos, caixas de correio, de
alarme de incêndio e de coleta de resíduos, guias de calçamento, passeios e
revestimentos de logradouros públicos, escadarias de edifícios públicos ou
particulares, estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, edifícios
públicos ou particulares, e outros equipamentos urbanos;

II - produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem os vizinhos ou transeuntes
quando da construção, demolição, reforma, pintura ou limpeza das fachadas de
edificações;

III - obstruir, com material de qualquer natureza, bueiros, sarjetas, valas, valetas e
outras passagens de águas pluviais, bem como reduzir sua vazão pelo uso de
tubulações, pontilhões e outros dispositivos;

IV - lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equipamento em vias e
logradouros públicos;

V - realizar triagem ou catação, no lixo, de qualquer objeto, material, resto ou
sobra, mesmo que de valor insignificante, seja qual for a sua origem, fora das
condições e regras constantes desta lei e da regulamentação pertinente;

VI - atear fogo ao lixo.

TÍTULO II
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

CAPÍTULO I
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AOS OPERADORES

Art. 170 - As ações ou omissões, que importem violação ao estabelecido nesta lei
ou nas demais normas aplicáveis à organização do Sistema Municipal de Limpeza
Urbana, bem como a inobservância dos deveres decorrentes dos instrumentos de
concessão, permissão, autorização ou credenciamento, sujeitarão os operadores
infratores, sem prejuízo das de natureza civil e penal, às seguintes sanções
aplicáveis pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária;

IV - suspensão do direito de credenciamento;

V - caducidade;

VI - suspensão temporária do direito de participação em licitações e impedimento
de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

VII - declaração de inidoneidade.

Art. 171 - Toda acusação será circunstanciada, permanecendo em sigilo até a sua
completa apuração.
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Parágrafo único - Poderão ser tomadas medidas cautelares urgentes nas seguintes
situações:

I - risco de descontinuidade da prestação do serviço em regime público;

II - dano grave aos direitos dos usuários, à saúde pública ou ao meio ambiente; e

III - outras situações em que se verifique risco iminente, desde que
motivadamente.

Art. 173 - Na aplicação das sanções serão considerados, com vistas à sua
proporcionalidade:

1_ a natureza e a gravidade da infração;

II - os danos dela resultantes ao Sistema Municipal de Limpeza Urbana, à saúde
pública, ao meio ambiente, aos usuários ou aos operadores;

III - a vantagem auferida;

IV - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; e

V - os antecedentes do infrator, inclusive eventuais reincidências.

Art. 174 - Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, verificada a má-fé, também
serão punidos com a sanção de multa seus administradores ou controladores.

Art. 175 - A existência de sanção anterior será considerada como agravante na
aplicação de outra sanção.

Art. 176 - A multa poderá ser imposta isoladamente ou em conjunto com outra
sanção.

§ 10 - Na aplicação de multa será observado o princípio da proporcionalidade entre
a gravidade da falta e a intensidade da sanção.

§ 2° - A regulamentação fixará os parâmetros para a imposição da penalidade de
multa.

§ 30 - A imposição, ao operador, de multa decorrente de infração da ordem
econômica, observará os limites previstos na legislação específica.

Art. 177 - A suspensão temporária será imposta, em relação à autorização, no caso
de infração grave cujas circunstâncias não justifiquem a decretação de caducidade.

Parágrafo único - O prazo de suspensão não será superior a 30 (trinta) dias.

Art. 178 - A caducidade importará na extinção da concessão, permissão ou
autorização de serviço, nos casos previstos na legislação vigente.

Parágrafo único - Importará na declaração da caducidade da concessão, permissão
ou autorização, a falta de pagamento, no prazo estipulado na notificação de dívida
decorrente de multa aplicada pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -

defesa.
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Art. 179 - As penalidades de suspensão temporária do direito d
licitações e impedimento de contratar com a Administração, bem como a declaração
de inidoneidade, serão aplicadas ao concessionário que não cumprir as obrigações
constantes do contrato de concessão e aos operadores que tenham praticado atos
ilícitos, inclusive aqueles que visem a frustrar os objetivos da licitação, na forma da
lei.

§ 1 0 - A declaração de inidoneidade vigorará enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, que será concedida sempre
que o apenado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com a
Administração.

§ 20 - As penalidades de que trata este artigo poderão ser cumuladas com a
decretação da caducidade da outorga.

CAPÍTULO II
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AOS MUNÍCIPES-USUÁRIOS

Art. 180 - As ações ou omissões que importem violação ao estabelecido nesta lei ou
nas demais normas aplicáveis à organização do Sistema Municipal de Limpeza
Urbana sujeitarão os infratores, sem prejuízo das de natureza civil e penal, às
seguintes sanções aplicáveis pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB:

I - advertência; e

II - multa.

Art. 181 - As infrações ao disposto nesta lei sujeitarão os infratores, ainda, às
seguintes sanções aplicáveis pela autoridade competente:

I - suspensão temporária da atividade;

II - cancelamento de matrícula;

III - revogação da permissão de uso de bem público;

IV - fechamento administrativo;

V - cassação de alvará de funcionamento; e

VI - apreensão e remoção do veículo e dos objetos ou materiais especificados nesta
lei.

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB
recomendará ao órgão municipal competente a aplicação das sanções previstas
neste artigo, quando da constatação de infrações que as ensejarem.

Art. 182 - Na aplicação das sanções serão considerados, com vistas a sua
proporcionalidade:

1 - as condições pessoais do infrator;

AMLURB.AMLURB.
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II - a natureza e a gravidade da infração;

III - os danos dela resultantes ao Sistema Municipal de Limpeza
pública, ao meio ambiente, aos usuários ou aos operadores;

IV - a vantagem auferida;

V - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; e

VI - os antecedentes do infrator, inclusive eventuais reincidências.

Art. 183 - Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, verificada a má-fé, também
serão punidos com a sanção de multa seus administradores ou controladores.

Art. 184 - A existência de sanção anterior será considerada como agravante na
aplicação de outra sanção.

Art. 185 - A multa, que poderá ser imposta isoladamente ou em conjunto com
outra sanção, corresponderá aos valores previstos na Tabela do Anexo VI.

Art. 186 - As multas pela infração do disposto nos artigos 150 e 151 somente se
aplicam em logradouros públicos onde a coleta de resíduos oficial é regular, durante
3 (três) dias por semana, no mínimo.

Art. 187 - Além das multas previstas na tabela mencionada no artigo 185, os
infratores do disposto nos artigos 156, 157 e 163 desta lei poderão ser punidos:

I - com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na primeira
reincidência, e de 15 (quinze) na seguinte;

II - com o cancelamento da matrícula e revogação da permissão de uso nos demais
casos, a critério da Prefeitura.

Art. 188 - A suspensão temporária da atividade será imposta aos feirantes, no caso
de infrações que não justifiquem o cancelamento da matrícula e a revogação da
permissão de uso do bem público.

Art. 189 - A infração aos artigos 160, 161, 163 e 165 será punida com a apreensão
dos materiais neles especificados, bem como dos veículos que os estejam
transportando, sem prejuízo da obrigação da limpeza do local ou reparação dos
danos eventualmente causados.

Parágrafo único - Os serviços de limpeza do local e reparação dos danos
eventualmente causados poderão ser executados pela Prefeitura, a seu critério,
cobrado, em dobro, o custo correspondente, sem prejuízo de multa cabível.

Art. 190 - A devolução dos veículos, dos objetos ou dos materiais apreendidos será
condicionada ao pagamento da multa estipulada na Tabela do Anexo VI.

Art. 191 - Ocorrendo o encaminhamento de resíduos para o passeio fronteiriço ao
estabelecimento, em violação do disposto no artigo 155, além das multas previstas
nesta lei, serão aplicadas as seguintes sanções aos infratores:

I - na ia (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3 (três) dias;

II - na 2a (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funcionamento.

(n,Ç-5
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Art. 192 - Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMICJiiLi`~-se
com os demais órgãos municipais competentes para a fiscalização e aplicação das
sanções previstas nesta lei.

L	 %9

Parágrafo único - Decreto do Poder Executivo estabelecerá os mecanismos de
articulação e a divisão ou delegação de competências entre os órgãos municipais
referidos no "caput" deste artigo.

LIVRO V
DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA

TÍTULO I
DA CRIAÇÃO DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA
URBANA - AMLURB

Art. 193 - Fica criada a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB,
entidade integrante da Administração Pública Municipal indireta, submetida a
regime autárquico e vinculada à Secretaria de Serviços e Obras - SSO da Prefeitura
do Município de São Paulo.

Art. 194 - Caberá ao Poder Executivo instalar a Autarquia, devendo seu
regulamento, aprovado por decreto, fixar-lhe a estrutura organizacional.

Parágrafo único - A publicação do decreto referido no "caput" deste artigo marcará
a instalação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, investindo-a
das competências e atribuições estabelecidas nesta lei.

Art. 195 - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar as despesas necessárias à
implementação e custeio dos dispositivos constantes deste Título, podendo
remanejar saldos orçamentários, empregando, como recursos, dotações destinadas
a atividades-fim e administrativas da Secretaria de Serviços e Obras - SSO.

Art. 196 - O quadro de pessoal da Autarquia é constituído de cargos de provimento
efetivo, cuja investidura dependerá de prévia aprovação em concurso público de
provas ou de provas e títulos, bem como de cargos de provimento em comissão, de
livre nomeação e exoneração, nos termos dos Anexos I, II, III e IV desta lei.

§ 1 0 - Os Anexos referidos no "caput" deste artigo estabelecem a denominação, a
forma de provimento, os vencimentos, a quantidade e os requisitos para
investidura nos cargos nele previstos.

§ 20 - Ficam criadas na Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, as
funções gratificadas de coordenador de atividade I e II estabelecidas no Anexo III
desta lei.

§ 3 0 - As funções gratificadas de referência FG-02 existentes no Departamento de
Limpeza Urbana da Secretaria de Serviços e Obras - LIMPURB, encontram-se
conforme o estabelecido no artigo 62 da Lei Municipal n o 13.169/01.

Art. 197 - Aplicam-se aos servidores da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB as disposições da Lei n o 8.989, de 29 de outubro de 1979, e as demais
normas aplicáveis aos servidores municipais, naquilo que não conflite com esta lei.

Art. 198 - Lei específica disporá sobre o plano de carreira e remuneração dos
servidores da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB.

TÍTULO II
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DAS COMPETÊNCIAS DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE
LIMPEZA URBANA

Art. 199 - À Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, que atuará com
independência, observando os princípios da legalidade, da imparcialidade, da
impessoalidade, da proporcionalidade, compete adotar todas as medidas
necessárias ao atendimento do interesse público e ao desenvolvimento do serviço
de limpeza urbana, especialmente:

I - implementar a política governamental para o Sistema de Limpeza Urbana e as
metas e objetivos do Plano Diretor de Resíduos Sólidos;

II - proteger os direitos dos usuários;

III - elaborar e propor ao Poder Executivo as medidas de política governamental
que considerar cabíveis;

IV - expedir normas quanto à outorga, prestação e fruição dos serviços de limpeza
urbana;

V - organizar e fiscalizar a prestação dos serviços de limpeza urbana;

VI - impor as sanções cabíveis às infrações ao disposto nesta lei;

VII - reprimir as infrações praticadas contra os direitos dos usuários do Sistema de
Limpeza Urbana;

VIII - editar atos de outorga e extinção do direito de exploração dos serviços
prestados mediante concessão ou permissão;

IX - determinar ao operador em regime público que preste serviços de interesse
social, mediante remuneração justa;

X - celebrar e gerenciar contratos de concessão ou atos de permissão, controlando
e fiscalizando o serviço prestado no regime público, aplicando sanções e realizando
intervenções;

XI - recomendar ao Poder Executivo a intervenção na concessão, na forma desta
lei, bem como adotar as medidas necessárias à sua concretização;

XII - arrecadar a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana, em
articulação com os demais órgãos municipais, na forma desta lei;

XIII - fiscalizar a arrecadação da Taxa de Remoção de Resíduos Sólidos
Domiciliares - TRSD, em articulação com os demais órgãos municipais, na forma
desta lei;

XIV - fiscalizar a arrecadação da Taxa de Remoção de Resíduos Sólidos de Serviços
de Saúde - TRSS, em articulação com os demais órgãos municipais, na forma desta
lei;

XV - gerir o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, nos termos do disposto
nesta lei;

XVI - dispor sobre as condições de credenciamento e de suspensão de
credenciamento dos operadores;
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XVII - credenciar e manter atualizado o cadastro dos operadores dVfrilié,
urbana;	 ,Re....

XVIII - expedir normas visando a regular a prestação, no regime privado, dos
serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana;

XIX - expedir e extinguir autorização para a prestação dos serviços, no regime
privado, dos serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana;

XX - definir as modalidades de serviços de limpeza urbana prestados no regime
privado, conforme sua origem, abrangência, periculosidade e outros critérios;

XXI - estabelecer parâmetros quantitativos e qualitativos para a prestação dos
serviços de limpeza urbana;

XXII - expedir normas e padrões a serem cumpridos pelos operadores quanto aos
equipamentos que utilizarem;

XXIII - fiscalizar a geração, o acondicionamento, o armazenamento, a utilização, a
coleta, o trânsito, o tratamento e o destino final de material radioativo empregado
em finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial, bem como substâncias,
produtos e resíduos em geral, prevenindo seus efeitos sobre a população;

XXIV - participar da elaboração, em articulação com as autoridades competentes,
da política ambiental para o Sistema de Limpeza Urbana;

XXV - exercer o poder de polícia no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana sobre os
serviços e as condutas dos operadores e usuários;

XXVI - fazer respeitar as posturas municipais e coibir infrações dos usuários;

XXVII - coibir a prestação clandestina dos serviços de limpeza urbana, aplicando as
sanções cabíveis;

XXVIII - submeter ao Chefe do Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de
Serviços e Obras - SSO, propostas de declaração de utilidade pública, para fins de
desapropriação ou instituição de servidão administrativa, dos bens necessários à
implantação ou manutenção de serviço no regime público;

XXIX - arrecadar e aplicar suas receitas, observado o disposto nesta lei;

XXX - decidir quanto à celebração, alteração ou extinção de seus contratos, bem
como quanto à contratação, nomeação, exoneração e aplicação de sanções
disciplinares a seus servidores, realizando os procedimentos necessários, na forma
que dispuser a regulamentação;

XXXI - adquirir, administrar e alienar seus bens;

XXXII - formular sua proposta de orçamento, encaminhando-a à Secretaria de
Serviços e Obras - SSO;

XXXIII - aprovar seu regimento interno;

XXXIV - elaborar o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de Investimento, o
Plano Diretor de Recursos e enviá-los à Secretaria de Serviços e Obras - SSO e ao
Chefe do Executivo;
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XXXVI - compor administrativamente ou resolver por meio de arbitragem os
conflitos de interesses entre operadores e entre operadores e usuários;

XXXVII - promover a interação com os demais órgãos reguladores de limpeza
urbana ou com órgãos municipais, estaduais e federais de natureza ambiental.

Art. 200 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB deverá promover o
relacionamento com as demais entidades governamentais federais, estaduais e
municipais, elaborar suas normas e aplicar a política de limpeza urbana, em
consonância com as políticas nacionais, estaduais e municipais de saúde pública,
desenvolvimento urbano, meio ambiente, recursos hídricos, saneamento e
educação.

Art. 201 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB deverá articular a
sua atuação com o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, com vistas à
proteção e defesa dos direitos dos usuários do serviço de limpeza urbana.

TÍTULO III
DA ESTRUTURA DA AUTARQUIA

CAPÍTULO I
DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO

SEÇÃO I
DO PRESIDENTE

Art. 202 - Ao Presidente, de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Executivo,
dentre pessoas de reputação ilibada e comprovada experiência e capacidade
profissional, compete:

I - dirigir a Autarquia, em conjunto com a Diretoria, em consonância com as
diretrizes e normas emanadas para o Sistema de Limpeza Urbana, o Plano Diretor
de Resíduos Sólidos e o Plano Anual de Trabalho;

II - exercer as funções administrativas do órgão;

III - representar a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, ativa e
passivamente, judicial e extrajudicialmente;

IV - encaminhar ao Conselho Consultivo toda a matéria de competência daquele
órgão colegiado;

V - submeter ao Chefe do Executivo, por intermédio da Secretaria de Serviços e
Obras - SSO, propostas de declaração de utilidade pública, para fins de
desapropriação ou instituição de servidão administrativa, dos bens necessários à
implantação ou manutenção de serviço no regime público;

VI - constituir Comissões de Licitação, designando seus membros entre funcionários
do quadro de pessoal da Autarquia;

VII - autorizar a dispensa ou a abertura de licitação, homologar os respectivos
procedimentos, declarar sua nulidade ou revogação;

VIII - autorizar alterações e prorrogações contratuais, bem como aplicar as
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penalidades previstas nos ajustes firmados pela Autoridade Municipal
Urbana - AMLURB;

IX - autorizar a rescisão de contratos;

X - assinar convênios, contratos, acordos e ajustes com entidades públicas ou
privadas;

XI - assinar os contratos de concessão e permissão de serviço público de limpeza
urbana;

XII - gerenciar o quadro de pessoal da Autarquia, provendo cargos, formalizando as
respectivas nomeações e exonerações, bem como autorizando comissionamentos;

XIII - autorizar a instauração de sindicâncias e procedimentos disciplinares;

XIV - autorizar afastamentos de servidores para participação em cursos, seminários111 	 e congressos, quando de interesse da Autarquia;

XV - autorizar pagamentos e adiantamentos, bem como a abertura de créditos
adicionais;

XVI - apresentar ao Conselho Consultivo, para os fins previstos em lei, balancetes
mensais e, anualmente, balanço e relatório de sua gestão;

XVII - submeter à aprovação do Secretário de Serviços e Obras os balancetes
mensais e, anualmente, o balanço e relatório de sua gestão, previamente
examinados pelo Conselho Consultivo;

XVIII - submeter à aprovação do Secretário de Serviços e Obras o Plano Anual de
Trabalho, o Plano Plurianual de Investimento e o Orçamento da Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, previamente examinados pelo Conselho
Consultivo;

XIX - supervisionar os demais órgãos da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB sob sua direção, quanto ao cumprimento de leis, decretos e normas;

XX - decidir, em última instância, sobre as matérias de competência da Autarquia;

XXI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas em lei, decreto ou
regulamento.

§	 - O Presidente poderá delegar atribuições de sua competência a servidores da
Autarquia.

§ 20 - Nos impedimentos e faltas do Presidente, suas funções serão
desempenhadas por servidores da Autarquia, na forma estabelecida no
regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB.

SEÇÃO II
DO CONSELHO CONSULTIVO

Art. 203 - O Conselho Consultivo consistirá em órgão de consulta à Presidência e de
fiscalização das atividades da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB.

Art. 204 - O Conselho Consultivo será constituído por 3 (três) Conselheiros e
respectivos suplentes, de livre nomeação pelo Secretário de Serviços e Obras,
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Parágrafo único - O mandato dos Conselheiros terá duração de 2 (dois) anos,
permitida a recondução.

Art. 205 - É vedado aos membros do Conselho integrar, simultaneamente, o
mesmo órgão em outras Autarquias.

Art. 206 - O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por semana
e, extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação de um de
seus membros.

Art. 207 - Os membros do Conselho serão remunerados por reunião a que
comparecerem, em valor correspondente à R$ 20,00 (vinte reais), até, no máximo,
8 (oito) sessões remuneradas por mês.

Art. 208 - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples de votos,
salvo nos casos em que o regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
- AMLURB determinar quorum maior.

Art. 209 - O Regimento Interno da Autarquia disporá sobre a organização e
funcionamento do Conselho, podendo especificar outros requisitos subjetivos para a
nomeação de seus membros, e respectivos suplentes, bem como os casos de
impedimentos, de dispensa ou de vacância.

Art. 210 - Compete ao Conselho Consultivo:

I - fiscalizar a administração do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU;

II - orientar, auxiliar e fiscalizar o exercício da gestão administrativa, financeira e
patrimonial;

III - aprovar a alienação de bens imóveis de propriedade da Autoridade Municipal
de Limpeza Urbana - AMLURB;

IV - aprovar a aceitação ou recusa de legados e doações;

V - fiscalizar a execução orçamentária, e examinar os balancetes Mensais, balanço
e relatórios anuais;

VI - emitir parecer sobre o Plano Plurianual de Investimento, o Plano Anual de
Trabalho da Autarquia, Plano Diretor de Recursos Humanos e o Orçamento e
encaminhá-los para o Presidente e para a Secretaria de Serviços e Obras - SSO;

VII - manifestar-se a respeito de quaisquer assuntos afetos à Autarquia, de ofício,
ou a pedido do Presidente.

SEÇÃO III
DA DIRETORIA COLEGIADA

Art. 211 - Compete à Diretoria Colegiada o exercício das atividades normativas da
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, bem como a gestão do Fundo
Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, nos termos previstos nesta lei.

Art. 212 - A Diretoria Colegiada será composta pelos três Diretores da Autarquia,
além de seu Presidente, e decidirá por maioria absoluta de votos, cabendo ao
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Presidente o voto de desempate. 50fili
Art. 213 - Compete à Diretoria Colegiada:

I - aprovar o Regimento Interno da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB;

II - aprovar o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de Investimento e o
Plano Diretor de Recursos Humanos;

III - aprovar os Planos e Procedimentos que lhe forem encaminhados pelas demais
unidades da Autarquia;

IV - homologar os preços de serviços;

V - administrar o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU e decidir sobre a
alocação de seus recursos, na forma do regulamento da Autarquia;

VI - enviar relatório bimestral sobre a gestão e balancete analítico do Fundo
Municipal de Limpeza Urbana - FMLU ao Conselho Consultivo e ao Secretário de
Serviços e Obras.

CAPÍTULO II
DOS DEMAIS ÓRGÃOS DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE
LIMPEZA URBANA

Art. 214 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, além dos órgãos
superiores, contará com as seguintes unidades:

I - Diretoria Administrativa e Financeira;

II - Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento;

III - Diretoria de Gestão de Serviços;

IV - órgãos vinculados à Presidência.

SEÇÃO I
DAS DIRETORIAS

Art. 215 - À Diretoria Administrativa e Financeira compete:

I - prestar apoio administrativo, material e de transporte às demais unidades da
Autarquia;

II - preparar os procedimentos de licitação, ou de sua dispensa ou inexigibilidade,
para a contratação de serviços e de fornecimentos de materiais ou equipamentos;

III - administrar o quadro de funcionários e todos os demais assuntos funcionais;

IV - realizar o treinamento de pessoal;

V - realizar os serviços de natureza contábil e financeira;

VI - efetuar o planejamento e a execução orçamentária da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB; e
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Art. 216 - À Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento compete:

I - administrar a pesquisa, o serviço de documentação e as publicações da
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB;

II - manter o cadastro de operadores, na forma desta lei;

III - elaborar planos e projetos sobre políticas de limpeza urbana, submetendo-os à
Diretoria Colegiada;

IV - elaborar o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de Investimento e o
Plano Diretor de Recursos Humanos;

V - administrar e fiscalizar os planos aprovados;
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VI - elaborar, implementar, administrar e fiscalizar os planos e projetos de Políticas
Sociais e Coleta Seletiva;

VII - elaborar, implementar, administrar e fiscalizar os planos e projetos de
Educação Ambiental; e

VIII - desempenhar todas as atividades correlatas.

Art. 217 - À Diretoria de Gestão dos Serviços compete:

I - fiscalizar a prestação dos serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana,
bem como o cumprimento dos contratos celebrados pela Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB;

II - fiscalizar a execução dos planos de qualidade e universalização dos serviços;

III - elaborar normas e regulamentos sobre a prestação dos serviços de limpeza
urbana nos regimes público e privado, submetendo-os à Diretoria Colegiada;

IV - gerir, controlar e monitorar a prestação dos serviços e os instrumentos de
outorga firmados pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB;

V - gerir e controlar os preços;

VI - manter o cadastro de operadores, na forma desta lei;

VII - zelar pela observância das posturas municipais dispostas nesta lei e na
regulamentação;

VIII - aplicar sanções;

IX - desempenhar todas as atividades correlatas.

Art. 218 - Os Diretores da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, de
livre nomeação e exoneração entre pessoas de reputação ilibada, com formação
universitária e elevado conceito na área de especialidade pertinente aos cargos
respectivos, serão nomeados pelo Secretário Municipal de Serviços e Obras.

Art. 219 - O Regimento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB
poderá especificar outros requisitos subjetivos a serem exigidos para a nomeação

Processo rIts I
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DOS ÓRGÃOS VINCULADOS À PRESIDÊNCIA

Art. 220 - A Presidência, órgão máximo de direção e administração da Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, contará com os seguintes órgãos de
auxílio:

I - Gabinete da Presidência;

II - Assessoria Jurídica;

III - Assessoria de Comunicação;

IV - Assessoria Especial de Proteção ao Usuário.

Parágrafo único - A estrutura dos órgãos referidos no "caput" deste artigo será
estabelecida no Regulamento da Autarquia, respeitado o disposto nos Anexos I, II,
III e IV desta lei.

Art. 221 - Ao Gabinete da Presidência compete assessorar o Presidente nos
assuntos relacionados com as suas funções e realizar as atividades de apoio
administrativo.

Art. 222 - São atribuições da Assessoria Jurídica:

I - assessorar o Presidente na realização de todos os atos relativos a assuntos
jurídicos internos e externos da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB;

II - emitir pareceres e opiniões jurídicas sobre as questões técnicas que lhe forem
submetidas;

III - exercer as funções de consultoria, em matéria de sua competência, com o
objetivo de assegurar a necessária coordenação e possível unidade do
procedimento jurídico da Autarquia;

IV - representar o Presidente da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB, em processos judiciais ou extrajudiciais em que a Autarquia figurar como
parte interessada;

V - manifestar-se, quando for o caso, sobre os aspectos jurídicos em procedimentos
licitatórios ou de dispensa e inexigibilidade de licitação, nos contratos deles
decorrentes, nas outorgas de concessão, permissão e autorização, bem como nos
credenciamentos de operadores, para a prestação de serviços de limpeza urbana;

VI - praticar atos de competência exclusiva de bacharel de ciências jurídicas, nos
procedimentos disciplinares instaurados para apuração de responsabilidade
funcional;

VII - exercer outras atividades que lhe forem cometidas pelo Presidente da
Autarquia.

Art. 223 - À Assessoria de Comunicação compete:
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I - praticar todos os atos relativos à comunicação interna e exter 'á..„clãlsà:itóridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB;

II - estabelecer o relacionamento com os órgãos do Poder Legislativo, Executivo,
Judiciário e entidades da Administração Direta e Indireta, nos âmbitos federal,
estadual e municipal;

III - realizar outras atividades correlatas.

Art. 224 - À Assessoria Especial de Proteção ao Usuário compete promover o
atendimento aos usuários, zelar pela proteção de seus interesses e, especialmente:

I - receber denúncias e reclamações dos usuários quanto aos serviços prestados; e

II - promover mecanismos de proteção dos interesses dos usuários na prestação
dos serviços.

•	 TÍTULO IV
DA ATIVIDADE E DO CONTROLE

Art. 225 - A atividade da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB será
juridicamente condicionada pelos princípios da legalidade, eficiência, razoabilidade,
proporcionalidade, impessoalidade, imparcialidade, igualdade, motivação, devido
processo legal, publicidade e moralidade.

Art. 226 - Ressalvados os documentos e os autos que devam ser mantidos em
segredo por motivo de segurança pública, proteção à intimidade ou segredo
protegido, todos os demais permanecerão abertos à consulta do público.

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB deverá
garantir o tratamento confidencial das informações operacionais, econômico-
financeiras e contábeis que solicitar às empresas prestadoras de serviço de
limpeza, nos termos das normas do serviço respectivo.

Art. 227 - Os atos da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB deverão
ser acompanhados da exposição formal dos motivos que os justifiquem.

Art. 228 - Os atos normativos somente produzirão efeito após a publicação no
Diário Oficial do Município, e aqueles de alcance particular, após a correspondente
notificação.

Art. 229 - Qualquer pessoa terá o direito de apresentar pedido de reconsideração
de ato da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, devendo fazê-lo no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da ocorrência do fato.

TÍTULO V
DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

CAPÍTULO I
DO PATRIMÔNIO

Art. 230 - Constituem patrimônio da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB os bens e direitos de sua propriedade, os que lhe forem conferidos ou que
venha a adquirir ou incorporar.

CAPÍTULO II
DAS RECEITAS
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Art. 231 - Constituem receitas da Autoridade Municipal de Limpeza Urt:ralTa-r- "' —
AM LU RB:

I - o produto da arrecadação da Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza
Urbana - FISLURB;

II - as contraprestações relativas ao exercício do poder concedente dos serviços
prestados no regime público, inclusive pagamentos pela outorga ou pelo
credenciamento, multas e indenizações;

III - as contraprestações relativas ao exercício da atividade ordenadora da
exploração dos serviços prestados no regime privado, inclusive pagamentos pela
expedição de autorização de serviço, multas e indenizações;

IV - as dotações consignadas no Orçamento Municipal, para seu custeio, créditos
especiais, transferências e repasses que lhe forem conferidos;

V - o produto das operações de crédito que contratar, no País e no exterior, e
rendimentos de operações financeiras que realizar;

VI - os recursos provenientes de convênios, acordos e contratos celebrados com
entidades, organismos e empresas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

VII - as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados;

VIII - o produto dos emolumentos, preços ou multas, os valores apurados na venda
ou locação de bens, bem como os decorrentes de publicações, dados e informações
técnicas, inclusive para fins de licitação;

IX - as decorrentes de quantias recebidas pela prestação de serviços a terceiros; e

X - rendas e receitas eventuais.

Art. 232 - Os recursos destinados ao custeio das atividades da Autarquia, incluindo
repasses da verba orçamentária, serão recolhidos ao Fundo Municipal de Limpeza
Urbana - FMLU, em conta específica para essa finalidade.

Art. 233 - A concessão para a prestação dos serviços de limpeza urbana será feita
sempre a título oneroso, ficando autorizada a cobrança do respectivo preço, nas
condições estabelecidas nesta lei e em sua regulamentação, constituindo o produto
da arrecadação receita da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB.

§ 1 0 - A permissão ou autorização para a prestação dos serviços de limpeza
urbana, bem como o credenciamento de contratados pela Administração Municipal
para executar aqueles serviços, poderão ser feitas a título oneroso, ficando
autorizada a cobrança do respectivo preço, nas condições estabelecidas nesta lei e
em sua regulamentação, constituindo o produto da arrecadação receita da
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB.

§ 2° - Nos termos do que dispuser a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB, o pagamento devido pelos concessionários, permissionários,
autorizatários ou credenciados poderá ser feito na forma de quantia certa, em uma
ou mais parcelas, anuais ou semestrais.

§ 3 0 - O valor do preço tratado neste artigo não excederá 5% (cinco por cento) do
valor da concessão e será definido, conforme o caso:



I - pela regulamentação;

II - pelo edital de licitação;
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III - em função da proposta vencedora, quando constituir critério de julgamento;
ou

IV - no instrumento da concessão, permissão, autorização ou credenciamento.

§ 40 - Ao definir os valores referidos neste artigo, a Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB poderá estabelecer diferenças em função das categorias
de operadores e das modalidades de serviço.

CAPÍTULO III
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA
URBANA - FISLURB

Art. 234 - Fica instituída a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana -
FISLURB, decorrente do exercício do poder de polícia e da fiscalização sobre a
prestação dos serviços de limpeza urbana de qualquer natureza e especialmente:

I - os serviços de limpeza urbana divisíveis e complementares, prestados em
regime público, mediante concessão ou permissão;

II - os serviços de limpeza urbana indivisíveis e complementares, prestados em
regime de empreitada;

III - os serviços de limpeza urbana prestados em regime privado.

Art. 235 - A base de cálculo da taxa de fiscalização dos serviços a que se refere o
artigo anterior é equivalente ao custo das atividades de fiscalização e poder de
polícia que competem à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, nos
termos desta lei.

Parágrafo único - A base de cálculo tratada no "caput" deste artigo será rateada
entre os contribuintes a que se refere o artigo 240, na proporção da quantidade e
espécie de atividades de fiscalização que demandarem seus respectivos serviços.

Art. 236 - São contribuintes da Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza
Urbana - FISLURB as pessoas jurídicas dos concessionários, permissionários,
autorizatários e credenciados de serviços de limpeza urbana.

Art. 237 - A Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB
deverá ser paga, anualmente, até o dia 31 de março, e seus valores serão os
estabelecidos no Anexo V desta lei.

§ 10 - Caberá ao contribuinte proceder ao seu enquadramento em uma das faixas
previstas no referido Anexo V e efetuar o pagamento do valor correspondente, na
forma prevista pela regulamentação.

§ 2 0 - Concomitantemente ao pagamento da Taxa, o contribuinte deverá
apresentar à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB cópia do balanço
patrimonial e das demonstrações contábeis do exercício financeiro, que comprovem
o seu correto enquadramento, efetuado na forma do parágrafo anterior.

§ 30 - A Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB será
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recolhida ao Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, com a final'idade 'de
custeio das atividades da Autarquia.

Art. 238 - Fica delegada à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB,
criada por esta lei, a capacidade tributária ativa para arrecadar e fiscalizar a Taxa
de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, instituída pelo artigo
232, podendo, para esse fim, executar leis, serviços e elaborar e fazer cumprir
todos os atos normativos infra-regulamentares, necessários ao fiel cumprimento
dessa delegação.

Art. 239 - Observado o disposto no artigo anterior, às infrações decorrentes da falta
de recolhimento ou o recolhimento a menor da Taxa aplicam-se os dispositivos
constantes da Seção VI do Capítulo IV do Título II desta lei, que disciplinam as
sanções e os procedimentos a que se sujeitam as infrações relativas às taxas
instituídas para custear a prestação dos serviços públicos de limpeza urbana.

Parágrafo único - O não-pagamento da Taxa de Fiscalização dos Serviços de
Limpeza Urbana - FISLURB no prazo de 60 (sessenta) dias após a notificação da
Autoridade Municipalde Limpeza Urbana - AMLURB poderá ensejar a caducidade da
concessão, permissão ou autorização, bem como a suspensão do credenciamento,
sem que caiba ao interessado qualquer indenização.

Art. 240 - Os valores cuja cobrança seja atribuída por lei à Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB e apurados administrativamente, não recolhidos no
prazo estipulado, serão inscritos em dívida ativa própria da Autarquia e servirão de
título executivo para a cobrança judicial.

Art. 241 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB submeterá
anualmente ao Secretário de Serviços e Obras do Município a sua proposta de
orçamento, que será encaminhada à Secretaria de Finanças, para inclusão no
projeto de Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único - A proposta orçamentária a que se refere este artigo deverá estar
acompanhada de quadro demonstrativo do planejamento plurianual das receitas e
despesas, visando ao seu equilíbrio orçamentário e financeiro nos 4 (quatro) anos
subseqüentes.

LIVRO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 242 - No prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da data de publicação
desta lei, o Poder Executivo instalará a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB, editando seu regulamento por meio de decreto, na forma do disposto no
artigo 192.

§ 10 - Até a sua instalação, as competências da Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB previstas nesta lei serão exercidas pelo Departamento de
Limpeza Urbana - LIMPURB da Secretaria de Serviços e Obras - SSO da Prefeitura
Municipal de São Paulo, excetuadas as competências previstas nos incisos XII, XIII,
XIV, XV, XXVIII, XXIX, XXX, XXXI, XXXII, XXXIII, XXXIV do artigo 199.

§ 2° - As competências previstas nos incisos XII, XIII, XIV e XV do artigo 199 serão
exercidas pela Secretaria de Finanças do Município, até a instalação da Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB.

Art. 243 - O Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB será extinto com a
instalação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, obedecida a
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legislação vigente e as disposições relativas a pessoal constantes desta lei. -

§ 1° - Quando da extinção do órgão de que trata o "caput" deste artigo, os cargos
de provimento em comissão do quadro de funcionários do Departamento de
Limpeza Urbana - LIMPURB da Secretaria de Serviços e Obras da Prefeitura do
Município de São Paulo serão extintos ou transformados, na forma estabelecida no
Anexo IV desta lei.

§ 20 - Os servidores que ocupam cargos de provimento efetivo e os admitidos na
forma da Lei Municipal n o 9.160, de 3 de dezembro de 1980, estáveis ou não, serão
transferidos para unidades da Administração Direta da Prefeitura do Município de
São Paulo.

§ 3 0 - A critério da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, os
servidores mencionados no parágrafo anterior, mediante o exercício do direito de
opção, poderão ocupar cargos de provimento efetivo da Autarquia.

Art. 244 - Extinto o Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, o patrimônio e
as receitas a ele destinadas serão transferidos para a Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB,

Art. 245 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá requisitar,
com ônus e temporariamente, os servidores públicos da Administração Pública
Municipal Direta ou Indireta.

Art. 246 - Os regulamentos, normas e demais regras em,vigor, que regem a
matéria e que não conflitem com as disposições desta lei serão gradativamente
substituídos por regulamentação a ser editada pela Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB, em cumprimento desta lei.

Parágrafo único - Enquanto não for editada nova regulamentação, a prestação dos
serviços de limpeza urbana e os atuais contratos celebrados pelo Poder Executivo
continuarão regidos pelos atuais regulamentos, normas e regras.

Art. 247 - No prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após a instalação da
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, os operadores do Sistema de
Limpeza Urbana em operação deverão requerer à Autoridade a expedição dos
instrumentos necessários para o regular exercício de suas atividades.

Art. 248 - O fator k referido no artigo 92 desta lei será equivalente a O (zero),
durante o ano fiscal de 2003, para os contribuintes da Taxa de Resíduos Sólidos
Domiciliares - TRSD cuja Unidade Geradora de Resíduos seja imóvel residencial
com valor venal menor ou igual a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

Art. 249 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, que serão suplementadas se necessário.

Art. 250 - Fica o Poder Executivo obrigado a promover, no prazo máximo de 3
(três) anos, a unificação de todas as informações referentes aos imóveis localizados
no Município de São Paulo, junto aos cadastros de edificação, que deverá conter
todas as informações de débitos com o Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU,
o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, a Taxa de Resíduos Sólidos
Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e
demais sanções aplicadas sobre o imóvel, ainda que no âmbito das Subprefeituras.

Parágrafo único - No verso da folha de rosto do IPTU devem estar lançados todas
as pendências discriminadas no "caput" deste artigo, com identificação de débito e
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Art. 251 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2002, 449 0 da
fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos

LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Secretária de Finanças e
Desenvolvimento Econômico

JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras

3ILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal das Subprefeituras

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2002.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•



ANEXO 1

ANEXO IA QUE SE REFERE O ARTIGO 196 DA LEI N.° 13.478, De ,300DE
DEZEMBRO DE 2002 \ss 	 („,

Cargos Públicos da Autarquia

Qtde. Cargo Público

.

Ref. Jornada
de
Trabalh
o
Semana
I

Forma de Provimento

.

16
Agente
Administrativo I

QSA
OTA 40 horas

Mediante concurso público mais títulos,
com escolaridade de nível médio completo

68
Agente
Administrativo li

QSA
01A 40 horas

Mediante concurso público mais títulos,
com escolaridade de nível médio completo

30
Fiscais de Serviços QSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Engenharia ou arquitetura
ou Geologia ou Agronomia ou
Administração ou Economia

08
Analista Jurídico QSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais titulos,
com diploma de Direito e OAB

04
Analista Contábil QSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais títulos,.
com diploma de Contabilidade

04
Analista Econômico-
Financeiro

QSA
13A 40 horas

Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Economia ou
Administração

03
Analista de Sistemas QSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Matemática ou Análise de
Sistema -

01
Analista Psicólogo QSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Psicologia

01
Analista Biólogo QSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Biologie

01
Analista Bibliotecário OSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de•Biblioteconomia

01
Analista Químico QSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais titulos,
com diploma de•Química e Física

02
Analista Sociólogo QSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Sociologia

02
Analista Agente
Sociais

QSA
13A 40 horas

Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Assistência Social

14
Analistas Técnicos QSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Engenharia, ou Arquitetura,
ou Geologia ou Agronomia

02
Analista Educador QSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Pedogia

70
Operador de
Sistema

QSA 1
07A 40 horas

Mediante concurso público mais títulos,
com escolaridade de nível médio completo
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ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 196 DA LEI 14 1°.j oulIM'X'6''a 30

DE DEZEMBRO DE 2002

Escala de Vencimentos de Cargos Públicos da Autarquia

DENOMINAÇÃO
REF.

Jornada	 de

Trabalho

Semanal

VALOR

R$
-

Agente Administrativo! QSA07A 40 horas
1.500,00

Agente Administrativo II QSA01A 40 horas 800,00

Fiscais de Serviços QSA13A 40 horas
.3.500,00

Analista Jurídico
.

QSA13A 40 horas.
.3.500,00

Analista Contábil QSA13A 40 horas
.3.500,00

Analista Econômico- Financeiro QSA13A 40 horas
.3.500,00

Analista de Sistemas QSA13A 40 horas
.3.5ó0,00

Analista Psicólogo QSA13A 40 horas
.3.500,00

Analista Biólogo QSA13A 40 horas
.3.500,00

Analista Bibliotecário
_
QSA13A 40 horas

.3.500,00
Analista Químico QSA13A 40 horas	 •

.3.500,00
Analista Sociólogo QSA13A 40 horas

.3.500,00
Analista Agente Sociais QSA13A 40 horas

.3.5oopo
Analistas Técnicos QSA13A 40 horas

.3.500,00
Analista Educador QSA13A 40 horas

.3.500,00
-Operador de Sistema QSA07A 40 horas

.1.500,00

ANEXO IIANEXO II
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ANEXO	 4 71ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 196 DA LEI N° 13.478, DE 30 	 ,-	 t dC•

DE DEZEMBRO DE 2002 	 ninniDE DEZEMBRO DE 2002

Denominação Referência Quantidade Valor- . ----
Coordenador de Atividades 1

03 Gerência Administrativa
04 Gerência Financeira
Orçamentária
01 Gerência de Pesquisa e
informaçãO
02 Gerência de Concessões e
Permissões

FGA-1 10 R$ 1.000,00

(mil reais)

Coordenador de. Atividades II
02 Gerência Administrativa
02 Gerência Financeira
Orçamentária
01 Gerência de Planejamento,
Normas e Regulamentos

FGA-2
05

-

R$ 500,00
(quinhentos
reais)

ANEXO IV

ANEXO IF A QUE SE REFEREM OS ARTIGOS um E 244 q DA LEI te 13.47E DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
Cargos de Provimento em Comissão da autarquia

SITUAÇÃO ATUAL STTUACÃO NOVA

CA.RGCVLOTAÇÃO REF. QTDE PARTE
TABELA

FORMA DE
PROVIMENTO

CARGO/LOTAÇÃO REF. QTDE PARTE
TABELA

FORMA DE
PROVIMENTO

1 - ~mar de Departameam
Téenies	 '

DAS-14 01 PP4 Livre provimento em
comissão	 pelo	 (a)

- Do Gabinete do Departamento
de LiMpera lhbona - Limpe*

Prefeito	 NI.	 denne
ponadores de Diploma
de zdvd superior

II - SrepervIder Titulo 11

•	 Do Gabinete do Depenarnemo
de Limpem Urbana

DAS-I2 01 PP4 Livre provimento em
contiaaão	 pelo	 (a)
Prefeito (*)

III-	 Melar	 de	 Divino
Téenka

DAS-12 04 PP-1 Livre provir. ..mio em
comissão	 peio	 (a)

•	 Da	 Divisão Técnica de
Arena	 Sanitária' a	 -
Limpurb.4

Prefeito	 (a),	 dentre
portadores de Diploma
de	 Engordaria	 ou

•	 De	 Divido Técnica de Arquitetas
Componagem - Limpe/6-3

-	 Da	 Divisão	 Técnica de
Estudos	 e	 Pesquisas	 -
Limpada-1

•	 Da	 Divido Técnica de
Incinentção. e Transbordo -
Limparia-3

IV	 -	 Diretor	 de	 Divisão DAS-12 01 PP4 Lime provimento an
Titulai .... omissão	 pelo	 (a)
•	 Da	 Divisão Técnica de

Educação e Diveleação -
Prefeito	 (a). Mune
portadores de Diplome_

Limpa/Tb-2 de alcei ~dr
V- Diretor de Divbão
•	 Do Divido Adminiatrativa

DAS-li 01 PP-I Livre movimento em
imeniaão	 pelo	 (a)

- Limparb-7 Prefeito (a)
VI - AndsteMe Técnico 11
-	 Do	 Gabinete	 do

Departimento de Limpeza

DAS-11 04 PP4 Livre provistreaur ao
001RinI0	 (Mo	 (a)
Prefeito (a)

Asidateete Vadat II
-	 DO Gabinete do Se

amaria, da Soam-

DAS-11 04 P14 Livre	 prevenindo
em comboio peio
(a) Pmfeito (a)

Urbana - Limperb Na de &mios e
Obeas- SSO

VII. ~Mente Jurídico Amisteek ~Mim
•	 Do	 Cabiam	 do

Depottamento de Limpeza
DAS-11 01 PP-1 Uno provimeato em

comissão	 mie	 00
-	 De	 Amemoria

imitTice•	 da
DAS-11 01 PP4 LM* Proviriam

em meninão pelo
Urbana - Limpurb Prefeito	 (a),	 dentre

integrante; Mi anafa
de Prooarsdor

Somou-ia	 de
Serviam e Obras -
SSO

(a)	 Prefeito	 (a),
dentre	 imegrardes
da	 amara	 de
rrocarador

- Do Gabinete do Departamento
eIc Limpeza Urbe= - Limperb

DAS-li 01 PP-I Livre movimento eM
COMM1111 pelo PleCei-
to,denee portadores de
Diploma de Citaiiat
Jurídicas	 e	 Sociais
tom regime na OAB

•	 Do ~Oda Mridica,
da Seattará de Serviços
•	 Obra. -$50

DAS-11 01 FF-I livIe ~do
em comiedo pelo
(a)	 ~feiro	 (a),
done	 portadores
de	 Diploma	 de
C4Inciet Judiam

VIII - Caere de Seção Técnica
•	 Da	 Seção	 Tdadea	 de

DAS-10 02 PP-1 Livre ~mano em
comissão	 polo	 (dl

e	 Sucieis	 mor
(n)de. da OAB

Contabilidade. da Divisão
Administrativa - Limperb-
7

PI*L'im	 (4).	 dentre
ponarkass de Diploma
de Comedor

-	 Da	 Seção	 Téenice	 de
Património,	 da	 Divisão
Administrativa - Limperb-
7

1E - CM* de Sdçd• Técnica
•	 De Seção Técnica da Useo

de	 Vila	 Leopoldina,	 1).
Divisão	 Ticnica	 de
C	 •• 1	 3

DAS-10 13 PP4 Line provem:~ CM

comissão	 pelo	 (a)
Prekiro	 (e).	 &net
portadores de Diploma
	 de	 Enderd,"i*

5-(A (44°.
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-	 De Sedo Técnica de Sob-
Modulem.	 da	 Divido
Técnica de Componatene -

Anmiteava

Limpab-3 Fdlia n°
-	 Da Sedo Tómica da Usina

de Sio Mathew. da Divido
Técnica de Compostagem -
Limpusb-3

-	 Da	 Sedo	 Técnica	 de .S(.-:.:3 Mari,s
Coenbanivel, da Divido
Técnica	 de	 Atares Re cl.	 100.e. r.,, t:

,msommr....................Saibais' - Limpab-4
-	 Da	 Sado	 Técnica	 de

Paparas e Conran" de
Divisão Técnica de Estudos
e Pesquisas -Limparb-1

•	 Da	 Seção	 Ténsica . de
Enodai e	 Projetos.	 Da
Divido Técnica de Menos

•

Sanitárias - Limpurb-4
•	 Da	 Seção	 Técnica	 de

Enodes e ~Man da
Divido Técnica de Estudos
e Pesquisas - Umporb-I

•	 De Sedo Técnica de Colear
e Transporte de Lixo. da
Divido Técnica de Estudos
e Pesquisas - Limpe/h-1

•	 Da	 sedo	 Técnica	 de
~cudo. da Divisão de
Mann - Limpurb-4 .

-	 Da Seção	 Técnica dm
banais** de Pinheir. os -
da	 Divido Técnica	 de
Incinerado e Transbordo -
-5 •

-	 Da - Seção	 Técnica	 de
Arquivo - Da	 Divido
Técnica	 de	 Estudei	 e
Pesquisas - Limpurb-1

-	 Da	 Seção	 Técnica	 de
Levantamerdo de Dados, de
Divido Técnica de Estudos
e Pesquisas - Limmerb-1

•	 Da	 Seção	 Técnica	 de
Instalaphes	 da	 Pode
Pequena,	 da	 Divido
Técnica de Incinerado e
Transbordo - Limpurb-5

-	 Da	 Sedo	 Técnica das
Innalades de Vergueiro.
da	 Divido	 Técnica	 de
Incinerado e Transbordo -
Limpiob-5

•	 Da	 Soão	 Técnica	 de
Manutenção	 das
lintabiden 	 da	 Divido
Técnica de Incinerado e
Trombando - Umpurb-5

X -Chefe de Sedo nada
•	 Da	 Sedo	 Técnica	 de

Planejamento, da Divido
Técnica de Educado e
Divulgação - Limpurb:2

•	 De Seção Téaika de Audio
Visual. da Divido Técoica
de Educado e Divulgado
- Umpwb-2

•	 Da Seçlo Técnica de Dados
c InfOnnaçá0. da Divido
Técnica de Educação e
Div~o - Limpab-2

DAS-I0 03 PP-I Livre movimento RR
comissão	 pelo	 (a)
Prefeito (a)

'

•
'

X1 - Amistane Térmico I
•	 Do Gabisete, da Divido

Técnica de Educação e
%Meado - Limputb-2

XII - Chefe de Seção tf
•	 Da Sedo de Eapedienre, da

DAS.99

0407

02

02

PP-I

PP-I

Livre provimento em
cornado	 pelo	 (a)
Prefeito (a)

Une provimento em
comissão	 pelo	 (a)

Assistente Tétano I
•	 Do	 Gabinete.	 do

Secretário	 di
Secretaria de Servi-
as e Obras - SSO

DAS-09 02 PP•I Livre	 provimento
enz comissão peio
(a) Prefeito (a)

Divido Adranistrative - Prefeito (a)
Liamorb-7

•	 Da Seção de Abonando.
da Divido Adonaire:ative -
Lirmanb-7

XIII -Chefe de Unidode
-	 Da lenidade de Supervisão

de Oficiam e Controle de

DAI-07 01 PP-I Livre provimenro em
cornado	 pelo	 (a)
Prefeito (a)

Nome.	 Técnicas.	 da
Divido	 Técnica	 de
Incisterogo e Transbordo -
-5

XIV - Administrador	 de
Transbordo

DAI-06 03 PP-I Livre provimento em
connaão	 peio	 (a)

•	 Da Divido Técnica de Prefeito (a)
Incinerado e Transbordo -
Lisapurb-S .

XV	 -	 Adadaletrader 	 de
bcfnerader

DM-136 03 P?-1 Livre provimento em
comissão	 pelo	 (a)

-	 Da Divido Técnica de
locineração e Transbordo -

Prefeito(e) .

Limpeis-5
XVI	 -	 Admiaistrador	 de D406 05 PP-1 Lime provimento em
Aterro Snoldria . comissão	 peio	 (a
-	 De Divido Técnica de Prefeito (a)

Menos	 Sanitária;	 -
Ummub-4

XVII - Admidetrodor de
Usina de Comperearna

DAI-06 02 PP-1 Livre provimento em
comissão	 pelo	 (a



-	 Da Divido Tranca de
Compostura - timpurb-3

Prefeito (a)

XVIII -- Chefe de Sedo 1
-	 Da Seção de Oficina. da

DM-06 02 PP-1 Livre provimento em
comissão	 pclo	 tai

.

Divido	 Técnica	 de
Inerando e Tranbordo-
Limpurb•S

Refeito (a) g.......---,

sltia e
„...........-"""'"*""

XIX	 -	 ~dente
Administrativo
- O	 Da SS	 oprara. de

DAI-06 08 PP-1 Livre provimento em
contrato	 pelo	 (a)
Prefeito (a)

Assisteate
Adanialetrativo
-	 Do	 Gabinete	 da

DM -06 i

...,	 /

PP-I

rz.,ç- .114efele.")

Livre	 provimento
em eraimio pelo-	 ,_ .

,..-
Racaliceda, do Gabinete
do Diretor do Deratareenao
de Limpem Urram -

Secretaria	 ft
Serviços e Obras -
SSO

c
•

_...... ,
'	 '	 .	 ,, . ç .	 .;') r !

UllPdh 4 n 4'!q• 1 -.	 :,----'
•	 03 Da Divido Trade* de

debando e Divulgado -
tintara-2

XX -Enerregodo de Setor 11
•	 Da	 Equipe	 VOISIXt	 de

menterencia, da Unidade dc

DAI-OS 19 PP-I Livre peovimento era
comissão	 pelo	 (a)
Prefeito (s)

Supervisão de Odeiam e
Controle de Normas, da
Divido	 Técnica	 de
lacineeado e Tranabonlo -

.

Limpurb-S
•	 Da Sedo de Expediente. do

Deparratento Pessoal, da
Divido Admira:ruim -
tramei:#.7

•	 Da Sedo de Expediente. do
&Sor de Protocolo, Da
Divido Administrativa. -
Limpurb-7

-	 Do Setor de expediam. da
Divisão Administrativa -
Linrporb-7

-	 Da	 Seção	 Técnica	 de
_

Contabilidade, da Divido
Administrativa - Liamerb-

-	 Do Setor de Premera. da
Seção	 Técnica	 de
Malltlegi0	 das
lesidadlet.	 de	 Divido
Técnica de Indomado e
Mandado - Limpurb-S

-	 Do Setor de Protraio, da
Seção	 Técnica	 das
Instatapset do Vergyeko.
da Divido Tilara de
IIICIAttgib e Transbordo -
Lintpurb-S

-	 Do Seroe de botoado, da
Seção	 Técnica	 das
randades	 do Ponte
Pequem	 da	 Divisão

.

Técnica de Incineração e
Trombado -limpurb-S

•	 Do Setor de Protoodo. da
Seção	 Técnica	 das
Instalada de Pinheiro; da
Divide	 Técnica	 de
Incineração e Transbordo -
Li-

-	 Do Setor de Expedieue, da
Divido	 Tacada	 de
Incinerado e Transbordo -
Limpurb-5

-	 Do Setor de Piorado, da
Sedo Técnica de &M-
iraram,	 da	 Divisão
Técnica de Composneem -

tirara-3
-	 Do Setor de Prorocolo, da

Sedio Técnica da Usina de
Vil.	 Leopoldina.	 da
Divido	 TIECDICI	 de
Compraram - timpra-3

-	 Do Sera de Prosocolo. da
Sedo Técnica da Usina de
Sio ?defluas, da Divisão
Técnica de, Compostura -
Limpurb-3

.	 DO Selei de Expediente. da
Divido	 Técnica	 de
Componagem - tramita-3

•	 Do Setor de Prostrado, da
Sedo Traio de Estudos e
Projeto;	 da	 Divisão
Tkeliel	 de	 Menos
Sagraria - tionara4

•	 Do Setor de Protocolo, da
Seção	 Técnica	 de
Sucado.	 da	 Divido
Técnica	 de	 Menos
Sanitário* - Limprob4

•	 DOS 	 de Expediente. de
Divisão Técnica de Menos
Sanitários- Lianparb4

•	 Do Setor de Expolindo, da
Divido	 Técnica	 de
Educado e Divoittadlo -
Limpurba

-	 Do Seroe de Expediente. da
Divido	 Técnica	 d.
Estados	 e	 Pesquisas	 "
tirara- I

XXI - °deka! de Gabinete DAI-OS 03 PP• I Lira movimento co, Miai de Cabiam, DAI-0.5 02 PP-I Livre rememoro



-	 Da	 Divido	 Técnica de
F.dueacão e Divulpação -
Limptab-2

XXII- Andar de Gabinete
•	 0200 Gabioete do Diretor

do	 Deparam:Mo	 de

DAI-02 011 PP-1

—1:omiss0o pelo	 r
Prefeito (a)

Livre movimento em
comissão	 peio	 tal
Prefeito (a)

•	 Do	 Gabinete	 da
Secretário da Stat-
uda de Serviços e
Obras - SSO

cm comissão rerlo
tal Prefeito (3)

Limpeza Urbana - Limpada Foi
-	 Da Divisão %mica de

Estudos	 e	 Pesquisa	 -
Limpurb-1 , Pror ..N.no n o...

-	 Da	 Divido Técnica de
Compastagem - Limporb-3 ..	 f..•

-	 Da	 Sedo	 Técnica	 de
Industrializada da Divido
Técnica de Coenpcotagem -
—3

.

-	 Da	 Divido Técnica de
Acenes - Lirnpurb-4

•	 Da	 Divisão Técnica	 de •
Incineração e Traosbonlo - I PP-I
Limpurb-5

-	 Da Divido Adnitistradiva
- Limperb-2

Xilll - Presidente
•	 Da	 Presidência	 da

PR 38 PP.? Livre provimento
en comissão pelo

AMLiall (a) Prefeito (a)
3aIV- Coordenador If
-	 Da	 Presidiacia	 da

CO-11 Livre provizneneo
em comissão pelo

AM!~ Secreeido da
•	 Do	 Gabinete	 da Radiam de
Residiocia da AMLURB
-	 Da	 Assessoda

imbrica,	 da

Serviços e Obras,
dentre podadores
de nivel superior

Pres:Meia	 da
AMLURB

-

•
•	 .....

•	 Da	 Assessoria	 de
Comunicado.	 da
Presidiarei' 	 da
AMLURB

•	 Da	 ~moda
Especial de Proteção
ao	 Undrio.	 da
Peesideneia	 da
AMLURB

-	 Da	 Diretoria
Administrativa	 e
Financeira.	 a.
Presidência	 da
AMLURB

-	 Da	 Diretoria	 de
Planejamento	 e
Desenvolvimento, da
Presidiada	 da
AMLURB

•	 De	 Diretoria	 de
Gestão de Serviços.
da	 Presidência	 da
AMLURB

-	 OS	 Da	 Cariada
Administrativa.	 de
Direuria
Administrativa	 e
Financeira.	 da
Presidência	 da
AMLURB

•	 03	 Da	 Grtféleil

nfflaleeila	 e
Oreansendria.	 da
Diretoria
Adroiniatnaiva	 e
Financeira. 	 da

•

•

•

Residência	 da
AMLUR.B

-	 03 Da Gaincia de
Infomução	 e
Panda.	 da
Diretoria	 d.
Planejamento	 e
Detravolvimento. de
Prendinen	 da
AMUJitft

-	 06 Da Gerência de
~roem.
NOIMAS	 e
Reprimiremos. 	 da
Diretoria	 de
Pioraram e Projetas
Espadais,	 da
Prealdincia	 da
AMLURB

- 060 	 Geriatria de
Comessem	 e
Penei:dm	 da .
Diretoria de Godo
de	 Serviços,	 da

Presidiada	 da
AMLURB

•	 04 Da Gerineia de
Fiscalização.	 da
Dedada de Gestão
de	 Serviços,	 da
Podando	 da
AMLURB

•	 03 Da Gerência de
Controle	 e
Monitommereo.	 da
Diretoria de Geado



•

de	 Serviços.	 da
Presidência	 de
AMIMEI

XXV	 -	 Chefe	 de
Gabisete

Ger 01 PP4 Livre provimento
em comissão peto

•	 Do	 Gabinete	 da Secretário da
Presidência da AMLURB Secretaria de

Serviços e Obras.
dentre matadores
de Med sarp,,,,...

XXVI - Cametteander I
•	 IR Do Gabinete da

CO4 II
r

PP4 ~Veneno
ao cosedmão pelo

Presidência da ~LURO 1 :olha leamisio de
-	 Da	 Anemoria	 de Secretaria de

Cooninicação, 	 da SirinesObeas.
Presidênchi	 da
AMLURB

, t'e t f. 6'1" mitaa°P'
da uivei Supenor

-Da	 Diretoria
Administrativa
Financeira	 da
Presidiará	 da

....,

AMLURB
Da	 Diretoria	 de
Planejamento
Demovolvirneorth da
Preeidência	 da
AMLURB

-	 Da	 Diretoria	 de
Gestão de Serviços,
da	 Presidência	 da
AMLURB

XXVII	 -	 Assoam
Jeuidk*

Ai 01 PP-1 Livre provimenso
em comissão pelo

- Da Assessoria Michel,
da	 Presidência	 da

Seermário da
Secretaria de

, AMUAI] Serviços e Obras,

_1e

tn 1

-
I

dentre portadores
de Diploma de
Direito com
registro na OAB

XXVIII - Assessor de
Comemicaçáo

AC dl PP-1 Livre provimento
em comissão pelo

•	 Da	 ANICSIOrin	 de Secretario da
Comunicação.	 d. Seeretana de
Presidiaria da AM LURB Serviços e Obras,

doere podadores
de nivel superior

XXIX - Assador de
Reinam imtimicionals

AR.I 01 PP4 Lime provimento
em comissão pelo

- Da Assessoria Especial
de Proteção ao Usuário
da	 Presidência	 da
AMLURB

.

SeCteir10 à
Secretaria de
Seniçoe e Ohms-
dentre porradores
de nivel superre

70IX - Diretor
-	 Da	 Diretoria

DF 03 3iP4 Lime pmvimemo
em comissão pelo

Administrativa	 c Secretário da
Finam:eira.	 da . Secretaria de
Presidência	 da
AMLUXB

-	 Da	 Diretoria	 de

Serviços e Ohm
dentre portadores
m nivel superior

Plenejsmento	 e
Desenvolvimento. à
Ne:uauá	 da
AMLURB

. -	 Da	 Diretoria	 de
Geado de Serviços.
da	 Presidem-ia	 da
AMLURB

XXXI- Gerente
•	 Da	 Gerência

GE 07 ,P4 :ivre provimento
no comissão pelo

Adminierativa.	 da. Seetetkio da

•

Doentia
Adminisnativa	 e
Financeira.	 da
Presidència	 da
AMLURB

.

, Sectetmia de
Serviços e Obras

-	 Da	 GcreMcia
Financeira	 e
Orçamentária.	 ds

•

Diretoria
Administrativa	 e
FITIOACCin,	 da

• Presidi:mia	 da
AMUJRB

-	 Da	 Gerdricia	 de
bformaçáo	 e

Pesquisa.	 da
Diretoria	 de
Planejamento	 e

•	 Desenvolvimento, á
Presidèneia	 da
AMLURB

-	 Da	 Gerdncia	 de
Planejamenio.
Normas	 e
Regulamentos.	 da
Diretoria	 de
Planejamento
Desenvolvimento
da	 Presidência	 d;
AMLURD

-	 Da	 Gerência	 de
Concessões	 e
Permissões. 	 da

•	 Diretoria de Cestão e
Serviços.	 da
Presidência	 da



do

1°A
rreka,

~LURO
•	 Da	 Getélleia	 de

Flacalimeno.	 da
Diretoria de Gearão.
da	 Presidência	 da

Folha n
t,

-	 .."--A
AMLURD ri-MCV.Rfnn r:

Da	 Gméncia	 de
e ''''-i'F',.. I.

: •	 r
Controle	 e
atorsitoramento.	 da

•
.	 •

Diretoria de Gestão
de	 Serviços.	 da
Presidência	 da
AMLURE1

XXXII - Ceordeandor
DI

CO-11/ 07 PP-1 Livre provimento
em comissão peb

-	 Da	 Gerência Secretario da
Admireistrativa.	 da Secretaria de
Diretoria	 - Serviços e Obras
Adminiatrativa 	 e
Financeira.	 da
Presidência	 d.
APALURB

•	 Da	 Gerência
Financeira	 e
Orçamendris. 	 da
Diretoria
Administrativa 	 e
Financeira.	 da
Praidentia	 da
ASALURB

•	 Da	 Gerência	 de
infortregio	 e
Pensais'.	 da
Diretoria	 • de
Planejarnemo	 e
Desanolvimento da

Presidência da
AbALURB

-	 Da	 Graduei' de
Planejamento.
Normas e
Regulamento. da
Diretoria de
Planejamento e
Desenvolvimento. da
Presidência da
AMLURII

-	 Da	 Gerência de
Comandes e
Pennissnes. da
Diretoria de Gaito
de	 Serviços, da
Pres:anda da
AMLURR

. -	 Da	 Gerência de
Fisediraçao, da
Diretoria de Gano

dade	 Serviços,
Presidência da
ANILDRD

•	 Da	 Gen!ocia de
Controle e
Monintramento, da
Diretoria de Gemia
de	 Seminu', da
Presidência da
AN4L1-10.8

Neta ...NN



ANEXO V	 .,.....--------- x st .."
fs Folha n°	

\-

ANEXO V INTEGRANTE DA LEI N° 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 \	 5Q
TABELA DE VALORES DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 1IMPE-r..5:4". 

URBANA — FISLURB	 ,	 •	 ... .

OPERADOR FAIXAS Em R$

Concessionário

.

Faturamento anual até R$ 100.000,00 (cem mil

reais)

500,00

]aturamento anual de R$ 100.000,00 (cem mil

reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)

5.000,00

Faturamento	 anual	 de	 R$	 1.000.000,00	 (um

milhão	 de	 reais)	 a	 R$	 10.000.000,00	 (dez

milhões de reais)

50.000,00

Faturamento anual acima de R$ 10.000.000,00

(dez milhões de reais)

100.000,00

Permissionário Faturamento anual até R$ 100.000,00 (cem mil

reais)

500,00

Faturamento anual de R$ 100.000,00 (cem mil

reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)

5.000,00

Faturamento	 anual	 de	 R$	 1.000.000,00	 (um

milhão	 de	 reais)	 a	 R$	 10.000.000,00	 (dez

milhões de reais)

50.000,00

Faturamento anual acima de R$ 10.000.000,00

(dez milhões de reais)

100.000,00

Permissionário

de	 coleta

seletiva

Isento

Autorizatários Faturamento anual até R$ 100.000,00 (cem mil

reais)

500,00

Faturamento anual de R$ 100.000,00 (cem mil

reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)

5.000,00

Faturamento	 anual	 de	 R$	 1.000.000,00	 (um

milhão	 de	 reais)	 a	 R$	 10.000.000,00	 (dez

milhões de reais)

50.000,00

Faturamento anual acima de R$ 10.000.000,00

(dez milhões de reais)

100.000,00

Faturamento anual até R$ 100.000,00 (cem mil 500,00

Credenciados reais)

Faturamento anual de R$ 100.000,00 (cem mil

reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)

5.000,00

Faturamento	 anual	 de	 R$	 1.000.000,00	 (um

milhão	 de	 reais)	 a	 R$	 10.000.000,00	 (dez

milhões de reais)

50.000,00

Faturarnento anual acima de R$ 10.000.000,00 100.000,00

(dez milhões de reais)

ANEXO V

URBANA — FISLURB



ANEXO VI

ANEXO VI INTEGRANTE DA LEI N° 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
TABELA DE MULTAS

Infraçbes dos Artigos Valor da Multa Aplicável 	 ..
140 R$ 1000,00

141, caput R$ 1000,00.

141, §1° R$ 1000,00

142,caput R$ 1000,00

142, par. Único R$ 1000,00

144 R$ 1000,00

145 R$ 1000,00

146 R$ 250,00

147 R$ 250,00

148 R$ 250,00

150, caput R$ 50,00

150, §1° R$ 50,00

150, 4 0 R$ 400,00

151 R$ 50,00

152 R$ 500,00

152 R$ 250,00

155 R$ 50,00

156 R$50,00

157, caput R$ 50,00

157. §1° R$ 50.00/dia

158 R$ 50,00/dia

159 R$ 50,00/dia

160 R$ 500,00

161 R$ 500,00/ dia

162 R$ 500,00

163 R$ 500,00

164 R$ 500,00

165 R$ 750,00

165, § único R$ 750.00	 .

166 R$ 500,00

*	 167

.

R$ 50,00/dia

169, inc. I R$ 500,00

169, inc. li R$ 500,00

169, inc. III R$ 500,00

169, inc. IV R$ 100,00

169. inc. V R$ 250,00

169. inc. VI R$ 250,00
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CAMARA MUNICIPAL DE 5A0 PAULO, decreta;
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Acrescenta Part- W:t..tánit' nok;,....
artigo 40 da Lei n2 10.315 de 30

de abril de 1987.

Ir

Art. 12 - Fica aCrescido Parágrafo Unico no

artig c, 40 da Lei -0:L0 de 30 de abril de 1987, que passará a
ter a seguinte redação;

"Parágrafo Cniro - Sera destinado 1,5% do

valor total auferido pela anlicação de multa a que se refere o

artigo 40, para o desenvolvimento de programas educacionais, como

também para segurança e reformas de escolas e creches do

Municfloio da São Paulo".

Art. 22	 - Anás R publicac'ão ci.ta leí., o

Executivo terá o prazo de

regulamentação.

(trinta)	 dias	 para

lei correrão por conta

suplementadas se necessário.

dotac'Cjes orçamentárias práprias

Ar t. 4P - E5ta lei entrará em viqer na data

de sua publicação, revogadas as disposiges em contrário.

Sala das Sesseses,E

(41U .S4Pe b0.04;

WADIH MUTRAN

Vereador

1 5 AG01995



Wefrema

JUSTIFICAT/VA

Folha n°	 uo:a
Proccs..:on''
Sonia MCia G
Ren. 100.9'55

-

A iniciativa em tela tem como objetivo,

simples e prático, destinar um pouco mais de verba para sanar os

problemas nue as escolas e creches municipais vem sofrendo com o

Qassar do temPo.

Como todos sabem, coã várias as creches

precisam de reforma, outras estão fechadas por falta de

segurança, impedindo as crianças de frequentarem as creches, pois

em alouns casos existem creches que não possuem telhados.

Outro problema alarmante, é a falta de

senuranca, pois quem vive o dia e dia das escolas, afirma oue n%0

e-,fitem policiais e nem vigias para garantir a tranqüilidade dos

profissionais de educação e dos próprios alunos.

nuR

grand ,a 4n*eress

Sendo assim, por tratar -e de assunto de

s.olicito de nossos Ilustres Pares, a

imediata aprovação deste proieto.
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 
do5umer) rubricado(s) sob n°(s) 

e folha de informação 
sob n°1.1. 02 /01 iEW 

Edua o Akamine 
Técnic Administrativo 

pr.  



CA, ARA MUNICIPAL DE 

SAO IPAUILO 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃ E RQUIVO GER 

Requisitado em •
Arquiv 	ovamente em 
Comj4 ljolhas., 

Eduardo Flórido Filho 
RF 11.175 -SGP43 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	569  de 1999  • - 02 	01 2013 

)1kgmine 
fi ministrativo 

Itf 11.325 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 



, r........... ........ 	 . 
i Segue(m) juntado(s), ni....sta data,1 1 docurnento(s) rubficado{s) sob n° A40 e fofila de informção 

' sob n° 41 	T i Oa I 201 

=MARA DE F. STES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA 

RF. 11.215 



Folná n°  iX)   do Processo 
1-1* 0 4 - &•561 , e ( 41, 

mo fio, • , iy, 
• -, 

DEFERIDO 

Senhor Presidente, 

REQUERIMENTO 
13 - RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 	PL 461 / 1.996 	PL 886/ 1.997 , PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 	PL 323 / 2.003 	PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 	PL 993 / 1.997 	PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 	PL 466 / 2.003 	PL 411 /2.007 

• PL 477 / 1.993 	PL 347 / 1.995 	PL 577 / 1.996 	PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 	PL 109 / 2.001 	PL 470 / 2.003 	PL 491 / 2.007 
PL 590 / 1.993 	PL 367 / 1.995 	PL 595 /1.996 	PL 1.f44/ 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 	PL 656 / 2.003 	PL 602 /2.007 
PL 848 / 1.993 	PL 386 / 1.995 	PL 618 / 1.996 	PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 	PL 705 / 2.003 	PL 29 / 2.008 
PL 865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 	PL 45 / 1.998 	PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 	PL 735 / 2.003 	PL 276 / 2.008 
PL 883 / 1.993 	PL 520 / 1.995 	PL 643 / 1.996 	PL 91 / 1.998 	PL 305 / 1.999 PL 123 /2.001 	PL 804 / 2.003 	PL 324 / 2.008 

L 884 / 1.993 	PL 521 /1.995 	PL 644 / 1.996 	PL 92 / 1.998 	PL 306 / 1.999 	PL 124 / 2.001 	PL 805 / 2.003 	PL 10 / 2.009 

	

13/ 1.994 	PL 549 / 1.995 	PL 645 / 1.996 	PL 125 / 1.998 	PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 	PL 155 / 2.004 	PL. 263 / 2.009 

	

45 / 1.994 	PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 	PL 198 / 1.998 	PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 	PL 374 / 2.004 	PL 295 /2.009 
PL 127 / 1.994 	PL 551 /1.995 	PL 697 / 1.996 	PL 222 / 1.998 	PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 	PL 465 / 2.004 	PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 	PL 572 / 1.995 	PL 791 / 1.996 	PL 237 / 1.998 	PL 349 / 1.999 . PL 159 / 2.001 	PL 531 / 2.004 	PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 	PL 643 / 1.995 	PL 807 / 1.996 	PL 313 / 1.998 	PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 	PL 551 /2.004 	PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 	PL 650 / 1.995 	PL 808 / 1.996 	PL 314 / 1.998 	PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 	PL 49 / 2.005 	PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 	PL 651 /1.995 	PL 825 / 1.996 	PL 503 / 1.998 	PL 391 /1.999 	PL 194 / 2.001 	PL 167 / 2.005 	PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 	PL 735 / 1.995 	PL 826 / 1.996 	PL 505 / 1.998 	PL 393 / 1.999 ,  PL 220 / 2.001 - PL 179 / 2.005 	PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 	PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 	PL 224 / 2.005 	PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 	PL 507 / 1.998 	PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 	PL 264 / 2.005 	PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 	PL 742 / 1.995 	PL 93 / 1.997 	PL 512 / 1.998 	PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 	PL 265 / 2.005 	PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 	PL 839 / 1.995 	PL 217 / 1.997 	PL 541 / 1.998 	PL 401 /1.999 	PL 405 / 2.001 	PL 266 / 2.005 	PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 	PL 877 / 1.995 	PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 	PL'410 / t:999 PL 449 / 2.001 	PL 292 / 2.005 	PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 	PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 	PL 433 / 1.999 PL 478/ 2.001 	PL 344 / 2.005 	PL 585 /2.011 
PL 361 / 1.994 	PL 934 / 1.995 	PL 326 / 1.997 	PL 688 / 1.998 , PL 434 / 1.999 	PL 506 / 2.001 , PL 345 / 2.005 	PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 	PL 940 / 1.995 	PL 327 / 1.997 • PL 717 / 1.998 	PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 	PL 346 / 2.005 	PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 	PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 , PL 718 / 1.998 	PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 	PL 347 / 2.005 	PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 	PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 	PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 	PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 . PL 728 / 1.998 	PL 516 / 1.999 	PL 40 / 2.002 	PL 350 / 2.005 	PLO 1 / 2.005 
PL 489 / 1.994 	PL 1.248 / 1.995 PL 331 /1.997 	PL 729 / 1.998 , PL 532 / 1.999 	PL 41 /2.002 	PL 352 / 2.005 	PLO 2 / 2.005 
PL 531 /1.994 	PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 	PL 738 / 1.998 ' PL 569 / 1.999 	PL 63 / 2.002 	PL 353 / 2.005 	PR 10 / 1.995 
PL 542 / 1.994 	PL 1.330/ 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 	PL 610 / 1.999 PL 127/ 2.002 	PL. 354/ 2.005 	PR 23 / 1.995 
PL 545 / 1.994 	PL 1.337 / 1.995 PL 431 /1.997 • PL 744 / 1.998 	PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 	PL 355 / 2.005 	PR 30 / 1.995 
PL 546 / 1.994 	PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 	PL 764 / 1.998 	PL 13 / 2.000 '* PL 208 / 2.002 	PL 356 / 2.005 	PR 2 / 1.996 

"551 /1.994 PL 36 / 1.996 	PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 	PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
111.555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 	PL 34 / 2.000 	PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 

PL 5701 1.994 PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24/ 1.999 	PL 49 / 2.000 	PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 	PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 	PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 	PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 . PL 62 / 1.999 	PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 	PL 440 / 2.006 : PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 	PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 	PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 	PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 	PL 342 / 1.996 PL 727/ 1.997 PL 77 / 1.999 	PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 	PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 	PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 	PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 	PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 	PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 	PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 	PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 	PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 , PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324/ 2.007 	PR 14/ 2.007 
PL 198/ 1.995 	PL 421 / 1.996 	PL 812 / 1.997 	PL 152 / 1.999 	PL 398 / 2.000 	PL 125 / 2.003 	PL 325 / 2.007 , PR 15 / 2.009 

' PL 257 / 1.995 	PL 422 / 1.996 	PL 813 / 1.997 	PL 191 / 1.999 • PL 11 /2.001 	PL 227 / 2.003 	PL 326 / 2.007 	PR 6 / 2.010 
PL 275 / 1.995 	PL 438 / 1.996 	PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 	PL 68 / 2.001 	PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 	PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Vereador VVadih Mutran 
Líder do PP 
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do processo n° 	DÁ— (05- cS  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubrica como folha n° 	4 1  

de *  ci 41 	2°1 3 (a) ." 	 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

-fiBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO- HtSTÓRIA 

RF.11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

• 
SOLANGE 4INON ''DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

1;.01 

	

AD 	 FRANÇA SILVA 

	

Supe 	- uipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

/I 

nene  dos SEdos 
`àGP.n 

Supet 6,) rd 
RE 10.801 



4.■ 	J 

RF .10.801 

0......-~afflowilawa~
rscusa~ernor.rmemeseeme~iÁlowesonaraaAmarf 

 

S'égue(rn) 1,untncte(s), nesta data, 

ddc "nentef ) ru:ollcad131:,7-) sob nO(s) 
folfta 	•,:r~Tnação 
O4J l 

Ed 
Ttbcrile 

RF 11 



- EduIo kamine .... 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduar 	amine 
RF 11. 25 

Técnico Administrativo 
SGP.21 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0569 de 1999. 

• t. 

Papel para informação, rubricado como folha n°  ••• 	4-■„,  

02/01/2017 (a) 

 

; 

 



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE RQU VO GERAL 

Requisitado em 06 	
.....--- 

Arquivado novamente em A 
Com Là11.d.folhas. tIP 

CIRO SOL PAVA Ino NTAUT 
Técnico Administrativo 

FAF: 11.329 
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